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I  - ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO:  

O PLANO PLURIANUAL, A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, A LEI DO  

ORÇAMENTO E A EVOLUÇÃO DA DOTAÇÃO PARA A ÁREA SOCIAL NO PERÍOO 

DE 1986 A 2002 

 

1. PLANO PLURIANUAL PARA O QUADRIÊNIO 2000/2003 

 

Cumprindo exigência constitucional - artigo 174 da Constituição do Estado – o Governo 

encaminhou projeto de Lei que resultou na aprovação do Plano Plurianual para o 

período quadrienal de 2000 a 2003, o qual, segundo aponta a instrução do processo 

não sofreu alteração e foram atendidos os requisitos contidos no parágrafo 1º daquele 

artigo.  

 

 

2. A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2002 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, conhecida por LDO, vigente para o exercício de 

2002, consiste na Lei nº 10.854, de 23 de julho de 2001,  restando cumprido, assim, o 

disposto no artigo 174, inciso II e § 2º da Constituição do Estado, cc artigo 39, inciso I 

do Ato das Disposições Transitórias, e com artigos da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000. 

 

Possui, referida Lei, os Anexos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, quais sejam: o de Prioridades e Metas; o de Riscos Fiscais, e o de Metas 

Fiscais. 

 

No anexo de Riscos o Governo ressalta o resultado favorável por ele creditado ao 

esforço empreendido com vistas a obter a estabilização do equilíbrio fiscal e elege 

como riscos eventuais insucessos:  na atualização de precatórios; em ações judiciais 

na área ambiental, cujas condenações afirma serem, via de regra, muito superiores ao 

valor de mercado, o que tem implicado em contestações apresentadas pela 

Procuradoria Geral; nos mais de 14.000 processos judiciais contra a FEPASA, e 
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relativamente a questões anteriores à sua alienação, pelo Estado à União; na fiança da 

dívida da VASP com a União e em ação movida pela VASP contra o Estado, 

objetivando apuração de eventual superveniência de passivos que possam ser 

compensados com suas dívidas ao Estado; no provável insucesso da Ação 

Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdenciária movida pelo Estado contra 

dispositivo da Portaria nº 4.922/99 que inclui entre os segurados obrigatórios do regime 

geral, servidores públicos temporários e ocupantes de cargos em comissão. 

 

No Anexo de Metas estima um Superávit Primário da ordem de 2 bilhões e meio de 

reais – R$ 2.429 – 5% da receita fiscal estimada, pouco maior, percentualmente, que 

os resultados obtidos nos três anos anteriores1 e uma dívida líquida de 84 bilhões de 

reais2. 

 

    Aponta, o Senhor Secretário-Diretor Geral, que na LDO não ficaram 

estabelecidas as condições e exigências a serem feitas para as transferências de recursos a 

entidades públicas e privadas, descumprindo, assim, a exigência da Lei de Responsabilidade 

Fiscal no seu artigo 4º, inciso I, letra “f” 3. 

 

3. A LEI DO ORÇAMENTO 
 

O orçamento para o ano de 2002 foi aprovado pela Lei nº 11.010, de 28 de dezembro 

de 2001, contemplando os orçamentos: FISCAL, DA SEGURIDADE SOCIAL e DE 

INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS. 

A receita orçada e a despesa fixada corresponderam a quase 50 bilhões de reais - R$ 

49.713.197.689,00 -, já incluídos os recursos próprios das Autarquias e Fundações 

num montante de quase 3 bilhões de reais – R$ 2.882.098.796,00.  

 

O valor destinado, no orçamento, a investimentos nas empresas correspondeu a pouco 

mais de 4 bilhões de reais – R$ 4.033.937.000,00 – dos quais 42,06% provém de 

recursos próprios das Empresas. 

                                            
1 DOE, Poder Executivo, Seção I, SP, 111(137) 24.7.2001: ano de 1999 = 1,97%; ano de 2000 = 3,88%; ano de 2001 = 4,69% e 2002: 5,01%. 
2  84.282,7 (R$ milhões) – ano de 2001 = 79.949,8 (R$ milhões), DOE 24,7.2001 
3 LC 101, de 4.5.2000: art. 4º (...) f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas. 
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Da dotação de R$ 5.000.000,00 para reserva de contingência, informa a auditoria, em 

relatório complementar que foi utilizada a importância de R$ 4.936.000,00. Quanto ao 

remanejamento de recursos de um elemento para outro, indicou, de igual modo, que 

ocorreu de forma regular. 

 

   Ressaltou, o Senhor Secretário-Diretor Geral, que a Lei do Orçamento permite a 

abertura ilimitada de determinados créditos4, o que é vedado pela Constituição Estadual, no 

seu artigo 176, inciso VII e propõe recomendação. Trata-se de assunto que deverá merecer 

análise mais profunda, tendo em vista a natureza das despesas tratadas, que têm relação, 

inclusive, com decisões judiciais, exigindo, a meu ver, cautela na decisão de recomendação, 

não cabendo fazê-la em sede deste processo.. 

 

  4. Oportuno registrar a evolução das dotações orçamentárias para a área 

social, com a atualização da tabela que inseri no processo das contas de 1996 e que traz os 

dados para as áreas da Educação, Saúde, Habitação, Transporte e Segurança, desde o ano 

de 1986: 

ANO EDUC               SAUDE          HÁBITAÇÃO                TRANSP           SEGURANÇA 
1986    16,73  *  *   7,70  8,28 
1987    18,18  *  *   6,69  8,03 
1988    15,36  *  *   7,27  7,89 
1989    11,48  11,98  *   6,79  7,23 
1990    13,99  12,58  *   7,58  7,08 
1991    12,26  13,40  4,23   7,99  6,91 
1992    10,88   8,45  2,25   6,38  8,40 
1993            13,04   9,01  2,06   5,29  6,40 
1994    15,16   8,29  2,15   4,84  5,18 
1995             15,71   7,42  2,11   6,82  4,84 
1996             10,39   5,92  2,11   2,88  7,18 
1997             12,34   6,72  1,76   2,63  7,71 
1998             14,35   6,46  1,66   3,95  7,07 
1999             12,51   5,81  1,51   3,23  6,60 
2000    16,51   6,57  1,41   4,54  6,00 
2001    15,27   7,85  1,42   2,36                 10,89 
2002    15,19   7,64  1,14    2,63  9,78 

• dados não individualizados  
Fonte: Diário Oficial do Estado – vários volumes. 

                                            
4 Fls. 134 - para suprir insuficiências em dotações relativas a inativos, pensionistas, serviço da dívida, honras de aval, precatórios, despesas de 
exercícios anteriores e à conta de recursos vinculados 
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II -  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

1 -  Bal anço Or çament ár i o 

 

Conf or me est abel ece o ar t i go 102 da Lei  Feder al  nº  

4. 320/ 64,  o Bal anço Or çament ár i o t em por  obj et i vo demonst r ar  as 

Recei t as e Despesas pr evi st as,  compar adas às r eal i zadas,  par a se 

det er mi nar  o Resul t ado Or çament ár i o do exer cí ci o.  

 

Nest es t er mos,  t emos que o conf r ont o da Despesa 

Real i zada com a Recei t a Ar r ecadada i ndi car á o DÉFI CI T OU SUPERÁVI T 

ORÇAMENTÁRI O do per í odo,  enquant o a Despesa Aut or i zada com a 

Real i zada demonst r ar á se houve ECONOMI A ORÇAMENTÁRI A.  

 

Evi denci amos,  a segui r ,  os r esul t ados apur ados,  

compar at i vament e ao exer cí ci o ant er i or :  
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Super ávi t /  Déf i ci t  Or çament ár i o Adm Di r et a Adm I ndi r et a Tot al

Despesa Real i zada 43. 416. 908. 194, 27 9. 003. 761. 295, 31 52. 420. 669. 489, 58

Recei t a Ar r ecadada 49. 766. 052. 466, 78 3. 272. 945. 084, 11 53. 038. 997. 550, 89

Super avi t / Déf i ci t  Or çament ár i o 6. 349. 144. 272, 51 ( 5. 730. 816. 211, 20) 618. 328. 061, 31

Per cent ual 12, 76% - 175, 10% 1, 17%

Economi a Or çament ár i a Adm Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Despesa Aut or i zada 44. 547. 881. 633, 00 9. 659. 115. 033, 00 54. 206. 996. 666, 00

Despesa Real i zada 43. 416. 908. 194, 27 9. 003. 761. 295, 31 52. 420. 669. 489, 58

Economi a Or çament ár i a 1. 130. 973. 438, 73 655. 353. 737, 69 1. 786. 327. 176, 42

Per cent ual 2, 54% 6, 78% 3, 30%

CONSOLI DADO
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1. 1 -  Recei t as 

 

Compar ando- se a r ecei t a ar r ecadada da Admi ni st r ação 

Di r et a do exer cí ci o de 2. 001,  de R$ 43. 973. 174. 960, 03,  com a do 

exer cí ci o de 2. 002,  de R$ 49. 766. 052. 466, 78,  ver i f i camos um 

cr esci ment o nomi nal  de R$ 5. 792. 877. 506, 25,  cor r espondent e a 13, 17%.  

 

Demonst r amos,  a t í t ul o de i nf or mação,  a evol ução da 

Recei t a Est i mada compar ada com a Recei t a Ar r ecadada,  em conf or mi dade 

com os Bal anços Or çament ár i os.  

Recei t a 2002 2001

Est i mada At ual i zada 46. 844. 565. 140, 00 40. 494. 102. 317, 00

Ar r ecadada 49. 766. 052. 466, 78 43. 973. 174. 960, 53
Di f er ença 2. 921. 487. 326, 78 3. 479. 072. 643, 53

Per cent ual  sobr e a Est i mada 6, 24% 8, 59%

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 
 

 

Da mesma f or ma,  compar ando- se a r ecei t a ar r ecadada da 

Admi ni st r ação I ndi r et a do exer cí ci o de 2. 001 de                 R$ 

3. 231. 313. 778, 33,  com a do exer cí ci o de 2. 002,  de                R$ 

3. 272. 945. 084, 11,  o cr esci ment o nomi nal  f oi  de R$ 41. 631. 305, 78,  

cor r espondent e a 1, 29%.  

 

Recei t a 2002 2001

Est i mada At ual i zada 2. 925. 539. 465, 00 3. 088. 172. 226, 00

Ar r ecadada 3. 272. 945. 084, 11 3. 231. 313. 778, 33
Di f er ença 347. 405. 619, 11 143. 141. 552, 33

Per cent ual  sobr e a Est i mada 11, 87% 4, 64%

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA

 
 

 
De acor do com o quadr o a segui r  apr esent ado,  a r ecei t a 

ar r ecadada da Admi ni st r ação Di r et a f oi  de                    R$ 
49. 766. 052. 466, 78 que é r epr esent ada,  pr i nci pal ment e,  pel a Recei t a 
Tr i but ár i a,  Tr ansf er ênci as Cor r ent es,  Out r as Recei t as Cor r ent es,  
Recei t a Pat r i moni al  e Al i enações de Bens.  
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Recei t as Cor r ent es 2002 % 2001 %

Tr i but ár i a 40. 934. 249. 561, 35 82, 25 36. 963. 008. 862, 33 84, 06

Cont r i bui ções 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00

Pat r i moni al 1. 186. 094. 521, 66 2, 38 757. 971. 898, 54 1, 72

Agr opecuár i a 3. 829. 812, 19 0, 01 2. 855. 380, 46 0, 01

I ndust r i al 2. 861. 168, 31 0, 01 2. 261. 744, 20 0, 01

Ser v i ços 112. 933. 558, 78 0, 23 106. 302. 490, 07 0, 24

Tr ansf er ênci as Cor r ent es 4. 975. 888. 019, 30 10, 00 4. 616. 135. 218, 26 10, 50

Out r as Recei t as Cor r ent es 1. 619. 729. 656, 83 3, 25 1. 155. 994. 278, 78 2, 63

sub- t ot al 48. 835. 586. 298, 42 98, 13 43. 604. 529. 872, 64 99, 16

Recei t as de Capi t al 2002 % 2001 %

Oper ações de Cr édi t o 308. 824. 656, 53 0, 62 171. 667. 639, 47 0, 39

Al i enação de Bens 536. 975. 647, 51 1, 08 85. 220. 930, 44 0, 19

Amor t i zação de Empr ést i mos 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00

Tr ansf er ênci as de Capi t al 84. 665. 864, 32 0, 17 111. 756. 517, 98 0, 25

Out r as Recei t as de Capi t al 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00

sub- t ot al 930. 466. 168, 36 1, 87 368. 645. 087, 89 0, 84

Tot al 49. 766. 052. 466, 78 100, 00 43. 973. 174. 960, 53 100, 00

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 

 

 

 

Com r el ação à Admi ni st r ação I ndi r et a t emos:  

 

 

Recei t as Cor r ent es 2002 % 2001 %

Tr i but ár i a 168. 619. 460, 56 5, 15 300. 320. 693, 36 9, 29

Cont r i bui ções 1. 525. 730. 616, 42 46, 62 1. 444. 583. 538, 18 44, 71

Pat r i moni al 245. 574. 434, 30 7, 50 319. 635. 121, 50 9, 89

Agr opecuár i a 765. 123, 38 0, 02 505. 562, 47 0, 02

I ndust r i al 131. 844. 030, 27 4, 03 126. 576. 182, 23 3, 92

Ser v i ços 359. 150. 888, 12 10, 97 370. 123. 803, 60 11, 45

Tr ansf er ênci as Cor r ent es 91. 069. 711, 91 2, 78 40. 478. 443, 99 1, 25

Out r as Recei t as Cor r ent es 534. 138. 445, 77 16, 32 529. 308. 743, 08 16, 38

sub- t ot al 3. 056. 892. 710, 73 93, 40 3. 131. 532. 088, 41 96, 91

Recei t as de Capi t al 2002 % 2001 %

Oper ações de Cr édi t o 180. 280. 860, 02 5, 51 38. 022. 429, 30 1, 18

Al i enação de Bens 2. 783. 422, 87 0, 09 17. 262. 426, 88 0, 53

Amor t i zação de Empr ést i mos 4. 631. 001, 76 0, 14 5. 165. 300, 79 0, 16

Tr ansf er ênci as de Capi t al 26. 726. 809, 79 0, 82 35. 661. 520, 54 1, 10

Out r as Recei t as de Capi t al 1. 630. 279, 34 0, 05 3. 670. 012, 41 0, 11

sub- t ot al 216. 052. 373, 78 6, 60 99. 781. 689, 92 3, 09

Tot al 3. 272. 945. 084, 51 100, 00 3. 231. 313. 778, 33 100, 00

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA
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Recei t as Cor r ent es Adm.  Di r et a % Adm.  I ndi r et a % Tot al %

Tr i but ár i a 40. 934. 249. 561, 35 82, 25 168. 619. 460, 56 5, 15 41. 102. 869. 021, 91 77, 50

Cont r i bui ções 0, 00 0, 00 1. 525. 730. 616, 42 46, 62 1. 525. 730. 616, 42 2, 88

Pat r i moni al 1. 186. 094. 521, 66 2, 38 245. 574. 434, 30 7, 50 1. 431. 668. 955, 96 2, 70

Agr opecuár i a 3. 829. 812, 19 0, 01 765. 123, 38 0, 02 4. 594. 935, 57 0, 01

I ndust r i al 2. 861. 168, 31 0, 01 131. 844. 030, 27 4, 03 134. 705. 198, 58 0, 25

Ser vi ços 112. 933. 558, 78 0, 23 359. 150. 888, 12 10, 97 472. 084. 446, 90 0, 89

Tr ansf er ênci as Cor r ent es 4. 975. 888. 019, 30 10, 00 91. 069. 711, 91 2, 78 5. 066. 957. 731, 21 9, 55

Out r as Recei t as Cor r ent es 1. 619. 729. 656, 83 3, 25 534. 138. 445, 77 16, 32 2. 153. 868. 102, 60 4, 06

sub- t ot al 48. 835. 586. 298, 42 98, 13 3. 056. 892. 710, 73 93, 40 51. 892. 479. 009, 15 97, 84

Recei t as de Capi t al Adm.  Di r et a % Adm.  I ndi r et a % Tot al %

Oper ações de Cr édi t o 308. 824. 656, 53 0, 62 180. 280. 860, 02 5, 51 489. 105. 516, 55 0, 92

Al i enação de Bens 536. 975. 647, 51 1, 08 2. 783. 422, 87 0, 09 539. 759. 070, 38 1, 02

Amor t i zação de Empr ést i mos 0, 00 0, 00 4. 631. 001, 76 0, 14 4. 631. 001, 76 0, 01

Tr ansf er ênci as de Capi t al 84. 665. 864, 32 0, 17 26. 726. 809, 79 0, 82 111. 392. 674, 11 0, 21

Out r as Recei t as de Capi t al 0, 00 0, 00 1. 630. 279, 34 0, 05 1. 630. 279, 34 0, 00

sub- t ot al 930. 466. 168, 36 1, 87 216. 052. 373, 78 6, 60 1. 146. 518. 542, 14 2, 16

Tot al 49. 766. 052. 466, 78 100, 00 3. 272. 945. 084, 51 100, 00 53. 038. 997. 551, 29 100, 00

CONSOLI DADO
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1. 1. 1 -  Recei t as Cor r ent es 
 

a)  -  Recei t as Tr i but ár i as  

 

Conf or me quadr o compar at i vo,  const at a- se que o i t em 

mai s r epr esent at i vo nas Recei t as Cor r ent es da Admi ni st r ação Di r et a é 

o das Recei t as Tr i but ár i as,  que engl oba a ar r ecadação do I CMS,  do 

I PVA e Out r as ( adi ci onal  do I mpost o de Renda,  I mpost os sobr e 

Tr ansmi ssão Causa Mor t i s e Doação de Bens e Di r ei t os,  Taxas e 

Cont r i bui ções de Mel hor i a) .  

Ver i f i ca- se que,  no âmbi t o da Admi ni st r ação Di r et a,  a 
ar r ecadação da Recei t a Tr i but ár i a,  compar ada ao exer cí ci o ant er i or ,  
sof r eu um acr ésci mo na or dem de 10, 74%.  

 
 

TRI BUTÁRI A 2002 2001 %

I CMS 36. 453. 326. 781, 47 89, 05 33. 165. 922. 503, 97 89, 73

I PVA 3. 261. 373. 416, 37 7, 97 2. 879. 268. 151, 35 7, 79

Out r as Recei t as Tr i but ár i as 1. 219. 549. 363, 51 2, 98 917. 818. 207, 01 2, 48

TOTAL 40. 934. 249. 561, 35 100, 00 36. 963. 008. 862, 33 100, 00  
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Consi der ando que 25% da ar r ecadação do I CMS e 50% do 

I PVA devem ser  t r ansf er i dos aos Muni cí pi os,  nos t er mos dos i nci sos I  

e I I ,  ar t i go 167 da Const i t ui ção Est adual ,  t emos que a Recei t a 

Tr i but ár i a Lí qui da auf er i da em 2. 002 pel o Est ado cor r esponde a R$ 

30. 332. 618. 636, 04 equi val ent e a 73, 80% da Recei t a Tr i but ár i a Tot al  

Ar r ecadada.  

 

 

b)  -  Tr ansf er ênci as Cor r ent es 

 

O t ot al  ar r ecadado a t í t ul o de Tr ansf er ênci as 

Cor r ent es,  est á assi m di st r i buí do:  

 

Tr ansf er ênc i as Cor r ent es 2002 2001

Tr ansf er ênci as I nt er gover nament ai s  4. 232. 879. 746, 23 3. 818. 778. 719, 76

Tr ansf er ênci as de I nst i t ui ções 3. 206. 793, 61 5. 192. 148, 19

Tr ansf er ênci as do Ext er i or 112. 941, 61 541. 300, 50

Tr ansf er ênci as de Pessoas 79. 864, 50 3. 500, 00
Tr ansf er ênci as de Convêni os 739. 608. 673, 35 791. 619. 549, 81

Tot al 4. 975. 888. 019, 30 4. 616. 135. 218, 26

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 

 

Tr ansf er ênc i as Cor r ent es 2002 2001

Tr ansf er ênci as I nt er gover nament ai s  47. 587. 599, 52 159. 056, 83

Tr ansf er ênci as de I nst i t ui ções 3. 853. 301, 93 4. 042. 468, 28

Tr ansf er ênci as do Ext er i or 0, 00 0, 00

Tr ansf er ênci as de Pessoas 1. 679, 00 1. 679, 00
Tr ansf er ênci as de Convêni os 39. 627. 131, 46 36. 275. 239, 88

Tot al 91. 069. 711, 91 40. 478. 443, 99

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA
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Tr ansf er ênci as Cor r ent es Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Tr ansf er ênci as I nt er gover nament ai s 4. 232. 879. 746, 23 47. 587. 599, 52 4. 280. 467. 345, 75

Tr ansf er ênci as de I nst i t ui ções Pr i vadas 3. 206. 793, 61 3. 853. 301, 93 7. 060. 095, 54

Tr ansf er ênci as do Ext er i or 112. 941, 61 0, 00 112. 941, 61

Tr ansf er ênci as de Pessoas 79. 864, 50 1. 679, 00 81. 543, 50

Tr ansf er ênci as de Convêni os 739. 608. 673, 35 39. 627. 131, 46 779. 235. 804, 81

Tot al 4. 975. 888. 019, 30 91. 069. 711, 91 5. 066. 957. 731, 21

CONSOLI DADO

 

 

 

c -  Out r as Recei t as Cor r ent es 

 

No que t ange a " Out r as Recei t as Cor r ent es" ,  t emos o 
segui nt e posi ci onament o:  

 

Out r as Recei t as Cor r ent es 2002 2001

Mul t as e Jur os de Mor a 334. 661. 363, 19 300. 372. 313, 08

I ndeni zações e Rest i t ui ções 556. 034. 677, 26 488. 828. 079, 55

Recei t as da Dí vi da At i va 548. 125. 573, 05 213. 193. 493, 38
Recei t as Di ver sas 180. 908. 043, 33 153. 600. 392, 77

Tot al 1. 619. 729. 656, 83 1. 155. 994. 278, 78

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 

Out r as Recei t as Cor r ent es 2002 2001

Mul t as e Jur os de Mor a 131. 249. 689, 15 109. 248. 364, 35

I ndeni zações e Rest i t ui ções 246. 917. 496, 77 213. 150. 072, 79

Recei t as da Dí vi da At i va 298. 065, 22 360. 042, 73
Recei t as Di ver sas 155. 673. 194, 63 206. 550. 263, 21

Tot al 534. 138. 445, 77 529. 308. 743, 08

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA

 

 

 

Out r as Recei t as Cor r ent es Adm Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Mul t as e Jur os de Mor a 334. 661. 363, 19 131. 249. 689, 15 465. 911. 052, 34

I ndeni zações e Rest i t ui ções 556. 034. 677, 26 246. 917. 496, 77 802. 952. 174, 03

Recei t as da Dí vi da At i va 548. 125. 573, 05 298. 065, 22 548. 423. 638, 27
Recei t as Di ver sas 180. 908. 043, 33 155. 673. 194, 63 336. 581. 237, 96

Tot al 1. 619. 729. 656, 83 534. 138. 445, 77 2. 153. 868. 102, 60

CONSOLI DADO
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d -  Recei t as de Or i gens Di ver sas 

 

Agr upamos,  sob est e t í t ul o,  as demai s r ecei t as 

cor r ent es,  t endo em vi st a as suas pecul i ar i dades,  a saber :  

 

Recei t as de Or i gens Di ver sas 2002 2001

Recei t a de Cont r i bui ção 0, 00 0, 00

Recei t a Pat r i moni al 1. 186. 094. 521, 66 757. 971. 898, 54

Recei t a Agr opecuár i a 3. 829. 812, 19 2. 855. 380, 46

Recei t a I ndust r i al 2. 861. 168, 31 2. 261. 744, 20
Recei t a de Ser vi ços 112. 933. 558, 78 106. 302. 490, 07

TOTAL 1. 305. 719. 060, 94 869. 391. 513, 27

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 

 

No que se r ef er e às Recei t as Pat r i moni ai s,  são 

pr oveni ent es de:  

 

Recei t as Pat r i moni ai s 2002 2001

Recei t as I mobi l i ár i as 11. 768. 058, 94 3. 683. 861, 97

Recei t as de Val or es Mobi l i ár i os 58. 296. 532, 83 16. 748. 224, 80
Out r as Recei t as 1. 116. 029. 929, 89 737. 539. 811, 77

TOTAL 1. 186. 094. 521, 66 757. 971. 898, 54  

 

 
Com r el ação às “ Out r as Recei t as” ,  nel as est ão 

consi gnadas Jur os Bancár i os,  Jur os de Dí vi das At i vas Di ver sas,  
Rendi ment os de Apl i cações Fi nancei r as et c.  

 

Recei t as de Or i gens Di ver sas 2002 2001

Recei t a de Cont r i bui ções 1. 525. 730. 616, 42 1. 444. 583. 538, 18

Recei t a Pat r i moni al 245. 574. 434, 30 319. 635. 121, 50

Recei t a Agr opecuár i a 765. 123, 38 505. 562, 47

Recei t a I ndust r i al 131. 844. 030, 27 126. 576. 182, 23
Recei t a de Ser vi ços 359. 150. 888, 12 370. 123. 803, 60

TOTAL 2. 263. 065. 092, 49 2. 261. 424. 207, 98

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA
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Recei t as de Or i gens Di ver sas Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Recei t a de Cont r i bui ções 0, 00 1. 525. 730. 616, 42 1. 525. 730. 616, 42

Recei t a Pat r i moni al 1. 186. 094. 521, 66 245. 574. 434, 30 1. 431. 668. 955, 96

Recei t a Agr opecuár i a 3. 829. 812, 19 765. 123, 38 4. 594. 935, 57

Recei t a I ndust r i al 2. 861. 168, 31 131. 844. 030, 27 134. 705. 198, 58
Recei t a de Ser vi ços 112. 933. 558, 78 359. 150. 888, 12 472. 084. 446, 90

TOTAL 1. 305. 719. 060, 94 2. 263. 065. 092, 49 3. 568. 784. 153, 43

CONSOLI DADO

 
 
 
No que se r ef er e às Recei t as de Cont r i bui ções da 

Admi ni st r ação I ndi r et a,  são pr oveni ent es de:  
 
 

Recei t as de Cont r i bui ções 2002

Cont r i bui ções Facul t at i vas 10. 241, 32

Cont r i bui ções Assi st ênci a Médi ca Hospi t al ar  e Odont ol ógi ca 55. 364. 916, 86

Cont r i bui ções Obr i gat ór i as p/  Assi st ênci a Médi ca Odont ol ógi ca 243. 840. 262, 07

Cont r i bui ções Facul t at i vas dos Agr egados 7. 330. 848, 53

Cont r i bui ção do Est ado par a Pensão Mensal 119. 543. 482, 38

Cont r i bui ção das Aut ar qui as p/  Pensão Mensal 14. 571. 702, 04

Tr ansf er ênci a dos Muni cí pi os 1. 232. 178, 23

Cont r i bui ção Pat r onal  par a Ser vi dor  Mi l i t ar 0, 00

Funci onár i os do Est ado 606. 749. 456, 74

Funci onár i os das Aut ar qui as 93. 580. 163, 78

Funci onár i os dos Muni cí pi os 443. 431, 70

Cont r i bui ção dos Ser vi dor es da Just i ça 16. 956. 004, 18

Cont r i bui ção dos Ti t ul ar es das Ser vent i as da Just i ça 10. 858. 574, 22

Cont r i bui ção I nat i vo e Pensi oni st a Ci vi l  -  Est ado 160. 144. 307, 82

Cont r i bui ção I nat i vo e Pensi oni st a Ci vi l  -  Aut ar qui a 9. 269. 388, 43

Cont r i bui ção I nat i vo e Pensi oni st a Ci vi l  -  Muni cí pi o 849. 603, 93

Cont r i bui ção I nat i vo e Pensi oni st a Ci vi l  -  Ser vi dor es da Just i ça 6. 727. 178, 66

Cont r i bui ção I nat i vo e Pensi oni st a Ci vi l  -  Ti t . Ser v 0, 00

Cont r i bui ção de Pol i c i ai s par a Pensão Mensal 97. 431. 420, 68

Cont r i bui ção Mi l i t ar  na Reser va,  Ref or mado Pens.  Mi l i t ar 76. 468. 740, 26

Cont r i bui ção Facul t at i va da Car t . Pr ev. Economi st as 33. 216, 47
Cont r i bui ção Facul t at i va da Car t . Pr ev. Advogados 4. 325. 498, 12

T O T A L 1. 525. 730. 616, 42  
 
 
Rel at ór i o compl ement ar  da audi t or i a i ndi ca que:  
 

a)  o val or  de R$ 55. 364. 916, 86 se r ef er e às cont r i bui ções par a 
assi st ênci a médi ca,  hospi t al ar  e odont ol ógi ca dos ser vi dor es da 
Pol i c i a Mi l i t ar  par a a Cai xa Benef i cent e da Pol i c i a Mi l i t ar ;  

b)  o val or  de R$ 243. 840. 262, 07 se r ef er e às cont r i bui ções 
obr i gat ór i as pr a assi st ênci a médi ca e odont ol ógi ca dos 
ser vi dor es est aduai s ao I AMSPE;  

c)  o val or  de R$ 119. 543. 482, 38 se r ef er e à cont r i bui ção pat r onal  
do Est ado par a pensão mensal ,  ou sej a,  pr a o I PESP,  consi gnando,  
a audi t or i a,  que o r epasse cobr e apenas a necessi dade f i nancei r a 
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do I nst i t ut o 
d)  o val or  de R$ 606. 749. 456, 74 cor r esponde à cont r i bui ção dos 

ser vi dor es est aduai s par a o I PESP.  
e)  O val or  de R$ 443. 431, 70 cor r esponde à cont r i bui ção de 

ser vi dor es muni ci pai s ao I PESP,  r ef er ent es aos muni cí pi os que 
f i r mar am convêni o.  Não i ndi ca a audi t or i a quai s ou quant os são 
os muni cí pi os.  

 
 

1. 1. 2 -  Recei t as de Capi t al  
 

a)  -  Oper ações de Cr édi t o 

 

As Recei t as pr oveni ent es de Oper ações de Cr édi t o 

r eal i zadas,  como pr ecei t ua o § 4º  do ar t i go 11 da Lei  n. º  4. 320/ 64,  

somar am a i mpor t ânci a de R$ 489. 105. 516, 55 par a uma Recei t a Or çada de 

R$  542. 719. 965, 00,  r epr esent ando a menor  o val or  de R$ 

53. 614. 448, 45,  cor r espondent e a um per cent ual  de        9, 88%.  

 

As Oper ações de Cr édi t o,  no exer cí ci o de 2. 002,  f or am 

r eal i zadas da segui nt e f or ma:  

 

Oper ações de Cr édi t o 2002 2001

Oper ações de Cr édi t o I nt er nas 112. 138. 696, 67 20. 691. 000, 00
Oper ações de Cr édi t o Ext er nas 196. 685. 959, 86 150. 976. 639, 47

TOTAL 308. 824. 656, 53 171. 667. 639, 47

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 

 

Oper ações de Cr édi t o 2002 2001

Oper ações de Cr édi t o I nt er nas 463. 349, 63 826. 743, 92
Oper ações de Cr édi t o Ext er nas 179. 817. 510, 39 37. 195. 685, 38

TOTAL 180. 280. 860, 02 38. 022. 429, 30

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA

 

 

 

Oper ações de Cr édi t o Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Oper ações de Cr édi t o I nt er nas 112. 138. 696, 67 463. 349, 63 112. 602. 046, 30
Oper ações de Cr édi t o Ext er nas 196. 685. 959, 86 179. 817. 510, 39 376. 503. 470, 25

TOTAL 308. 824. 656, 53 180. 280. 860, 02 489. 105. 516, 55

CONSOLI DADO
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Em r el at ór i o compl ement ar ,  i nf or mou,  a audi t or i a,  a 

pr evi são par a essas oper ações de cr édi t o:  

 

Admi ni st r ação Pr evi são  Execução 

Di r et a  404. 830. 020,   308. 824. 656,  

I ndi r et a  137. 889. 945,  180. 280. 859,  

Tot al   542. 719. 965 489. 105. 515,  

 

Observa-se, assim, que, conquanto no total a execução tenha ficado 

abaixo da previsão, a Administração Indireta contratou valor superior ao previsto. 

 

b -  Al i enações de Bens 

 
Conf or me se ver i f i ca no Bal anço Ger al ,  o mont ant e 

ar r ecadado a est e t í t ul o cor r esponde a R$ 539. 759. 070, 38,  que 
r epr esent a 47, 07% do t ot al  das Recei t as de Capi t al ,  que i mpor t ou em 
R$ 1. 146. 518. 541, 74.  

 

Essa r ecei t a é pr oveni ent e da venda de bens 

pat r i moni ai s do Est ado,  conf or me segue:  

 

Adm. Di r et a Adm.  I ndi r et a TOTAL

Al i enação de Bens Móvei s 533. 709. 768, 21 577. 523, 21 534. 287. 291, 42

Al i enação de Bens I móvei s 3. 265. 879, 30 2. 205. 899, 66 5. 471. 778, 96

Tot al 536. 975. 647, 51 2. 783. 422, 87 539. 759. 070, 38  

 

1. 2 -  Despesas 

 

A despesa r eal i zada at i ngi u a i mpor t ânci a de       R$ 

52. 420. 669. 489, 58 que,  em r el ação à despesa aut or i zada de        R$ 

54. 206. 966. 666, 00,  r epr esent ou uma economi a or çament ár i a de        R$ 

1. 786. 327. 176, 42,  que cor r esponde a um per cent ual  de 3, 29%.  

 

Pr el i mi nar ment e,  det al hamos a composi ção das despesas 
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r eal i zadas.  

 

Despesas Cor r ent es Adm.  Di r et a % Adm.  I ndi r et a % Tot al %

. Pessoal  e Encar gos Soci ai s 18. 420. 773. 980, 64 42, 43 5. 475. 506. 545, 55 60, 81 23. 896. 280. 526, 19 45, 59

. Jur os e Encar gos da Dí vi da 3. 371. 738. 040, 97 7, 77 40. 005. 985, 43 0, 44 3. 411. 744. 026, 40 6, 51

. Out r as Despesas Cor r ent es 17. 881. 010. 747, 19 41, 18 2. 665. 015. 085, 04 29, 60 20. 546. 025. 832, 23 37, 92

sub- t ot al 39. 673. 522. 768, 80 91, 38 8. 180. 527. 616, 02 90, 86 47. 854. 050. 384, 82 91, 29

Despesas de Capi t al Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

. I nvest i ment os 1. 068. 842. 984, 89 2, 46 785. 592. 827, 89 8, 73 1. 854. 435. 812, 78 3, 54

. I nver sões Fi nancei r as 1. 874. 397. 076, 93 4, 32 286. 743, 80 0, 00 1. 874. 683. 820, 73 3, 58

. Amor t i zação Dí vi da 800. 145. 363, 65 1, 84 37. 354. 107, 60 0, 41 837. 499. 471, 25 1, 60

sub- t ot al 3. 743. 385. 425, 47 8, 62 823. 233. 679, 29 9, 14 4. 566. 619. 104, 76 8, 71

Tot al 43. 416. 908. 194, 27 100, 00 9. 003. 761. 295, 31 100, 00 52. 420. 669. 489, 58 100, 00  

 

 

1. 2. 1 -  Despesas Cor r ent es 

 

a)  Pessoal  e Encar gos Soci ai s 

 

Pel o quadr o apr esent ado,  ver i f i camos que o mont ant e 

mai s expr essi vo r ef er e- se a despesas com Pessoal  e Encar gos,  

t ot al i zando R$ 23. 896. 280. 526, 19,  que cor r espondem a 45, 59% da 

despesa t ot al  do Est ado.  

 

Det al hamos a segui r  os gast os despendi dos a est e 

t í t ul o,  i ndi vi dual ment e,  pel os ór gãos da Admi ni st r ação Di r et a e 

I ndi r et a,  a saber :  
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ORGÃOS 2 0 0 2 % 2 0 0 1 %

As s e mb l é i a   L e g i s l a t i v a 2 4 2 . 7 2 8 . 1 2 1 , 6 6 1 , 0 1 5 8 % 2 2 8 . 6 6 1 . 9 4 8 , 7 9 1 , 0 6 5 0 %

T r i b u n a l  d e  Co n t a s  d o  Es t a d o 1 8 7 . 1 1 5 . 7 7 2 , 8 9 0 , 7 8 3 0 % 1 6 3 . 0 3 9 . 3 4 8 , 4 0 0 , 7 5 9 3 %

T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a 2 . 1 1 3 . 3 6 8 . 1 6 5 , 1 7 8 , 8 4 3 9 % 1 . 8 6 4 . 3 2 7 . 9 3 9 , 5 0 8 , 6 8 3 0 %

Pr i me i r o  T r i b u n a l  d e  A l ç a d a  Ci v i l 8 9 . 2 0 2 . 5 3 3 , 1 1 0 , 3 7 3 3 % 7 9 . 5 4 8 . 4 3 5 , 0 0 0 , 3 7 0 5 %

T r i b u n a l  d e  Al ç a d a  Cr i mi n a l 9 3 . 6 3 0 . 9 9 2 , 3 5 0 , 3 9 1 8 % 8 2 . 2 9 2 . 9 8 0 , 3 6 0 , 3 8 3 3 %

T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a  Mi l i t a r 1 6 . 1 2 0 . 6 4 6 , 0 7 0 , 0 6 7 5 % 1 5 . 1 8 7 . 6 2 8 , 7 2 0 , 0 7 0 7 %

Ga b i n e t e  d o  Go v e r n a d o r 2 . 5 7 2 . 1 9 5 , 4 1 0 , 0 1 0 8 % 2 . 4 9 9 . 9 0 1 , 1 2 0 , 0 1 1 6 %

Se c .  d a  Ed u c a ç ã o 6 . 3 0 6 . 5 3 2 . 2 2 9 , 4 1 2 6 , 3 9 1 3 % 5 . 8 3 3 . 6 6 1 . 7 1 7 , 6 9 2 7 , 1 7 0 0 %

   F u n d a ç ã o  p a r a  o  De s e n v .  d a  Ed u c a ç ã o 2 4 . 4 6 8 . 2 9 0 , 7 3 0 , 1 0 2 4 % 2 1 . 1 5 8 . 0 0 6 , 4 1 0 , 0 9 8 5 %

Se c .  d a  Sa ú d e 1 . 4 2 3 . 3 8 9 . 4 4 0 , 8 4 5 , 9 5 6 5 % 1 . 2 0 5 . 1 1 0 . 9 5 4 , 0 0 5 , 6 1 2 7 %

   F u n d a ç ã o  p a r a  o  Re me d i o  Po p u l a r 2 6 . 2 9 1 . 8 8 0 , 3 6 0 , 1 1 0 0 % 2 4 . 8 2 2 . 9 0 2 , 4 0 0 , 1 1 5 6 %

   F u n d a ç ã o  On c o c e n t r o  d e  Sã o  Pa u l o 3 . 9 1 0 . 2 0 5 , 7 8 0 , 0 1 6 4 % 3 . 4 6 9 . 4 1 5 , 1 3 0 , 0 1 6 2 %

   F u n d .  P r o - Sa n g u e  He mo c e n t r o   S .  Pa u l o 1 3 . 9 2 9 . 0 9 0 , 1 8 0 , 0 5 8 3 % 1 1 . 7 9 7 . 8 3 7 , 5 5 0 , 0 5 4 9 %

   Su p e r i n t e n d e n c i a  d e  Co n t .  d e  En d e mi a s 2 2 . 8 6 2 . 7 4 7 , 7 7 0 , 0 9 5 7 % 2 0 . 7 9 1 . 3 6 0 , 0 0 0 , 0 9 6 8 %

   Ho s p i t a l  d a s  Cl i n i c a s  F a c .  Me d .  Ri b  P r e t o 7 3 . 8 5 9 . 4 6 8 , 5 8 0 , 3 0 9 1 % 6 4 . 6 6 1 . 9 1 9 , 5 2 0 , 3 0 1 2 %

   Ho s p i t a l  d a s  Cl i n i c a s  F a c .  Me d .  Sã o  Pa u l o 2 0 3 . 0 0 2 . 2 8 4 , 4 3 0 , 8 4 9 5 % 1 8 2 . 0 8 7 . 6 4 8 , 8 5 0 , 8 4 8 1 %

   I n s t i t u t o  d e  As s i s t ê n c i a  Me d .  Se r v .  Pú b l i c o 9 6 . 8 5 4 . 3 0 2 , 7 7 0 , 4 0 5 3 % 9 2 . 4 4 5 . 3 9 0 , 2 4 0 , 4 3 0 6 %

Se c .  d a  Ci ê n c i a ,  T e c n o l o g i a ,  De s .  Ec o n .  e  T u r i s mo1 8 . 1 0 3 . 2 8 1 , 3 2 0 , 0 7 5 8 % 1 2 . 6 0 4 . 0 4 2 , 6 4 0 , 0 5 8 7 %

   F u n d a ç ã o  Amp a r o  Pe s q u i s a  Es t .  Sã o  Pa u l o 1 5 . 3 7 4 . 9 8 2 , 9 6 0 , 0 6 4 3 % 1 3 . 7 8 1 . 3 6 5 , 0 4 0 , 0 6 4 2 %

   F u n d a ç ã o  Pa r q u e  Z o o l o g i c o  d e  Sã o  Pa u l o 3 . 1 1 7 . 6 1 0 , 7 6 0 , 0 1 3 0 % 0 , 0 0 0 , 0 0 0 0 %

   Un i v e r s i d a d e  d e  Sã o  Pa u l o 1 . 2 0 1 . 4 2 8 . 0 7 2 , 9 3 5 , 0 2 7 7 % 1 . 0 9 3 . 4 6 0 . 0 6 4 , 6 8 5 , 0 9 2 7 %

   Un i v e r s i d a d e  Es t a d u a l  d e  Ca mp i n a s 5 2 5 . 4 5 3 . 5 3 5 , 4 3 2 , 1 9 8 9 % 4 7 1 . 3 3 4 . 5 6 1 , 8 4 2 , 1 9 5 2 %

   Un i v e r s i d a d e  Es t .  J u l i o  Me s q .  F i l h o  -  Un e s p5 6 8 . 7 1 5 . 8 6 9 , 0 2 2 , 3 7 9 9 % 4 9 0 . 0 4 4 . 9 9 5 , 2 6 2 , 2 8 2 4 %

   Ce n t r o  Es t .  Ed u c .  T e c .  Pa u l a  So u z a 1 5 9 . 6 4 2 . 0 9 0 , 0 0 0 , 6 6 8 1 % 1 3 9 . 5 8 8 . 3 4 3 , 0 0 0 , 6 5 0 1 %

   F a c u l d a d e  d e  En g e n h a r i a  Qu i mi c a  d e  L o r e n a 1 1 . 3 6 2 . 8 5 1 , 4 9 0 , 0 4 7 6 % 1 0 . 9 8 7 . 7 4 5 , 1 2 0 , 0 5 1 2 %

   F a c u l d a d e  d e  Me d i c i n a  d e  Ma r í l i a 2 7 . 0 5 5 . 3 9 7 , 0 0 0 , 1 1 3 2 % 2 3 . 6 6 8 . 6 3 3 , 8 6 0 , 1 1 0 2 %

   F a c u l d a d e  d e  Me d i c i n a  d e  S. J .  Ri o  P r e t o 1 8 . 9 4 4 . 1 4 0 , 2 0 0 , 0 7 9 3 % 1 7 . 5 5 1 . 5 3 1 , 9 9 0 , 0 8 1 7 %

Se c .  d a  Cu l t u r a 9 . 0 4 7 . 1 7 5 , 2 7 0 , 0 3 7 9 % 8 . 5 1 9 . 1 6 1 , 7 9 0 , 0 3 9 7 %

   F u n d .  Pa d r e  An c h i e t a  -  Rá d i o  e  T V Ed u c 5 5 . 5 0 8 . 1 4 5 , 4 7 0 , 2 3 2 3 % 5 3 . 6 1 1 . 2 3 8 , 0 0 0 , 2 4 9 7 %

   F u n d .  Me mo r i a l  d e  Ame r i c a  L a t i n a 3 . 9 3 5 . 0 4 4 , 0 1 0 , 0 1 6 5 % 4 . 1 0 6 . 8 3 1 , 6 0 0 , 0 1 9 1 %

Se c .  d a  Ag r i c u l t u r a  e  Ab a s t e c i me n t o 2 1 0 . 9 1 5 . 2 8 5 , 0 8 0 , 8 8 2 6 % 1 9 8 . 0 6 9 . 8 3 6 , 5 3 0 , 9 2 2 5 %

Se c .  d e  En e r g i a 3 1 1 . 7 6 5 . 4 0 6 , 2 4 1 , 3 0 4 7 % 2 7 5 . 5 1 3 . 3 8 3 , 8 4 1 , 2 8 3 2 %

    Co mi s s ã o  d e  Se r v .  Pu b l i c o s  d e  En e r g i a  7 9 9 . 9 1 0 , 6 6 0 , 0 0 3 3 % 7 7 1 . 8 4 1 , 2 0 0 , 0 0 3 6 %

Se c .  d o s  T r a n s p o r t e s 1 2 . 2 5 1 . 7 2 2 , 0 4 0 , 0 5 1 3 % 1 1 . 1 0 2 . 5 5 2 , 6 7 0 , 0 5 1 7 %

    De p a r t a me n t o  d e  Es t r a d a s  d e  Ro d a g e m 1 7 6 . 1 5 0 . 0 8 9 , 7 9 0 , 7 3 7 1 % 1 5 3 . 8 8 9 . 3 9 3 , 7 2 0 , 7 1 6 7 %

    De p a r t a me n t o  Ae r o v i á r i o   Es t .  Sã o  Pa u l o 7 . 0 4 2 . 4 7 3 , 8 7 0 , 0 2 9 5 % 6 . 4 9 1 . 5 2 2 , 3 0 0 , 0 3 0 2 %

    Ag ê n c i a  Re g .  Se r v .  p u b l .  De l e g .  T r a n s p .  Es t .  SP 0 , 0 0 0 , 0 0 0 0 % 0 , 0 0 0 , 0 0 0 0 %

Se c . d a  J u s t i ç a  e  De f e s a  d a  Ci d a d a n i a 5 5 . 9 9 4 . 3 7 6 , 1 3 0 , 2 3 4 3 % 5 1 . 6 1 9 . 5 5 1 , 1 4 0 , 2 4 0 4 %

    F u n d .  d e  Pr o t .  e  De f .  d o  Co n s u mi d o r 8 . 9 2 5 . 1 3 8 , 6 1 0 , 0 3 7 3 % 8 . 0 0 9 . 5 5 9 , 0 0 0 , 0 3 7 3 %

    F u n d .  I n s t .  T e r r a s  J o s é  Go me s  d a  S i l v a 2 1 . 1 1 2 . 6 2 8 , 9 2 0 , 0 8 8 4 % 1 0 . 9 1 2 . 7 7 8 , 8 1 0 , 0 5 0 8 %

    I n s t .  Me d .  So c i a l  Cr i mi n o l o g i a  d e  S. P. 3 . 5 8 8 . 9 4 4 , 4 7 0 , 0 1 5 0 % 2 . 8 1 8 . 3 8 9 , 2 7 0 , 0 1 3 1 %

Se c .  d a  Se g u r a n ç a  Pú b l i c a 4 . 2 1 0 . 2 3 9 . 9 0 0 , 5 6 1 7 , 6 1 8 8 % 3 . 7 1 2 . 3 7 1 . 2 3 6 , 3 6 1 7 , 2 9 0 2 %

    Gu a r d a  No t u r n a  d e  Ca mp i n a s 0 , 0 0 0 , 0 0 0 0 % 2 . 7 9 9 . 9 6 7 , 7 5 0 , 0 1 3 0 %

    Ca i x a  Be n e f i c e n t e  d a  Po l i c i a  Mi l i t a r 4 7 9 . 1 4 2 . 3 6 5 , 6 9 2 , 0 0 5 1 % 4 4 0 . 9 0 7 . 1 5 6 , 9 1 2 , 0 5 3 5 %

Se c . d a  F a z e n d a 1 . 2 2 0 . 8 2 3 . 1 2 1 , 0 5 5 , 1 0 8 8 % 1 . 1 5 6 . 3 8 0 . 5 6 3 , 5 3 5 , 3 8 5 8 %

    Bo l s a  Of i c i a l  d e  Ca f é  Me r c .  d e  Sa n t o s 5 . 6 4 5 , 1 3 0 , 0 0 0 0 % 7 . 2 0 7 , 9 4 0 , 0 0 0 0 %

Se c . d a  Ad mi n i s t r a ç ã o  Ge r a l  d o  Es t a d o 4 8 6 . 9 1 2 . 4 1 8 , 1 2 2 , 0 3 7 6 % 4 5 1 . 4 7 5 . 4 5 2 , 5 4 2 , 1 0 2 7 %

Se g u n d o  T r i b u n a l  d e  Al ç a d a  Cí v i l 8 5 . 0 3 3 . 8 0 3 , 3 0 0 , 3 5 5 8 % 7 4 . 6 1 7 . 6 9 6 , 4 7 0 , 3 4 7 5 %

Se c r e t a r i a  d o  Emp r e g o  e  Re l .  d o  T r a b a l h o 2 9 . 9 9 0 . 1 6 8 , 5 1 0 , 1 2 5 5 % 2 8 . 5 8 2 . 8 1 3 , 5 1 0 , 1 3 3 1 %

    F u n d .  Ce n t .  Ed u c .  Re c .  e  Es p o r t  T r a b . 1 . 6 0 5 . 9 2 2 , 1 1 0 , 0 0 6 7 % 7 2 7 . 0 7 8 , 0 6 0 , 0 0 3 4 %

    Su p e r i n t .  T r a b .  Ar t e s a n a l  Co mu n i d .  1 . 3 5 5 . 9 5 6 , 1 4 0 , 0 0 5 7 % 1 . 1 2 6 . 2 1 2 , 3 4 0 , 0 0 5 2 %

Se c .  d e   T u r i s mo 3 . 2 1 9 . 1 2 8 , 6 9 0 , 0 1 3 5 % 1 6 . 6 4 8 . 5 7 7 , 7 4 0 , 0 7 7 5 %

    F u n d a ç ã o  Pa r q u e  Z o o l o g i c o 2 . 1 0 1 . 4 8 4 , 5 2 0 , 0 0 8 8 % 5 . 3 6 4 . 2 8 4 , 3 5 0 , 0 2 5 0 %

Se c .  d a  Ha b i t a ç ã o 3 . 7 6 8 . 4 6 8 , 7 7 0 , 0 1 5 8 % 3 . 5 0 0 . 2 5 6 , 1 5 0 , 0 1 6 3 %

Se c .  d o  Me i o  Amb i e n t e 4 8 . 1 3 3 . 5 2 9 , 5 1 0 , 2 0 1 4 % 4 5 . 3 7 9 . 8 2 2 , 7 7 0 , 2 1 1 4 %

    F u n d .  Co n s e r v .  e  P r o d u ç ã o  F l o r e s t a l 1 2 . 4 1 8 . 3 8 4 , 0 4 0 , 0 5 2 0 % 1 1 . 1 6 2 . 0 2 1 , 9 0 0 , 0 5 2 0 %

Mi n i s t é r i o  Pú b l i c o 5 2 3 . 4 1 2 . 4 2 8 , 5 2 2 , 1 9 0 4 % 5 1 0 . 1 4 5 . 0 3 8 , 1 3 2 , 3 7 6 0 %

Se c .  d o  Go v e r n o  e  Ge s t ã o  Es t r a t é g i c a 3 5 . 6 5 4 . 9 1 6 , 9 3 0 , 1 4 9 2 % 3 3 . 9 2 2 . 5 1 1 , 4 8 0 , 1 5 8 0 %

    F u n d .  De s e n v .  Ad mi n i s t r a t i v o 1 6 . 0 6 8 . 2 6 2 , 3 7 0 , 0 6 7 2 % 1 5 . 2 0 6 . 6 4 4 , 7 9 0 , 0 7 0 8 %

    I n s t i t u t o  d e  Pr e v .  Es t a d o  d e  Sã o  Pa u l o 1 . 1 6 1 . 9 9 5 . 4 1 0 , 9 2 4 , 8 6 2 7 % 1 . 0 0 7 . 9 7 1 . 3 2 2 , 2 0 4 , 6 9 4 6 %

    Ca r t .  Pr e v .  Se r v .  Nã o  Of i c i a l .  J u s t i ç a  Es t . SP2 0 4 . 3 0 8 . 1 1 6 , 0 0 0 , 8 5 5 0 % 1 8 1 . 0 5 6 . 9 8 7 , 7 8 0 , 8 4 3 3 %

    Ca r t .  Pr e v .  Se r v .  d o s  Ec o n o mi s t a s  d e  S. P. 1 6 . 5 4 5 , 1 8 0 , 0 0 0 1 % 1 5 . 5 9 7 , 7 6 0 , 0 0 0 1 %

    Ca r t .  Pr e v .  Se r v .  d o s  Ad v o g a d o s  d e  S . P. 2 0 . 6 8 2 . 8 4 8 , 0 0 0 , 0 8 6 6 % 1 7 . 1 9 4 . 9 1 3 , 9 8 0 , 0 8 0 1 %

Se c . d a  Ec o n o mi a  e  Pl a n e j a me n t o 7 . 5 9 0 . 9 6 6 , 2 0 0 , 0 3 1 8 % 7 . 4 6 4 . 3 8 4 , 5 4 0 , 0 3 4 8 %

    F u n d .  Pr e f .  F a r i a  L i ma  - CEPAM 1 7 . 2 9 2 . 6 0 4 , 4 6 0 , 0 7 2 4 % 1 5 . 4 1 6 . 5 1 2 , 3 2 0 , 0 7 1 8 %

    F u n d .  Si s t e ma  Es t .  An a l i s e  d e  Da d o s 2 4 . 0 1 2 . 2 9 5 , 3 9 0 , 1 0 0 5 % 2 2 . 9 3 5 . 8 1 4 , 0 1 0 , 1 0 6 8 %

Se c . d a  As s i s t ê n c i a  e  De s e n v .  So c i a l 2 1 . 4 3 7 . 5 5 4 , 2 1 0 , 0 8 9 7 % 2 1 . 8 6 8 . 0 3 6 , 7 2 0 , 1 0 1 8 %

    F u n d .  Es t .  Be m Es t a r  Me n o r  -  F e b e m 0 , 0 0 0 , 0 0 0 0 % 1 2 8 . 4 3 9 . 1 7 3 , 4 4 0 , 5 9 8 2 %

Se c .  d o s  T r a n s p o r t e s  Me t r o p o l i t a n o s 1 . 2 4 7 . 5 9 7 , 7 3 0 , 0 0 5 2 % 1 . 3 7 1 . 9 5 8 , 9 6 0 , 0 0 6 4 %

    Ag ê n c i a  Me t r o p o l i t a n a  Ba i x a d a  Sa n t i s t a 1 6 9 . 0 7 4 , 7 4 0 , 0 0 0 7 % 1 6 4 . 7 0 1 , 8 5 0 , 0 0 0 8 %

Se c . d a  Ad mi n i s t r a ç ã o  Pe n i t e n c i á r i a 3 9 4 . 3 9 8 . 8 1 1 , 0 3 1 , 6 5 0 5 % 3 1 0 . 2 8 1 . 4 3 7 , 5 8 1 , 4 4 5 1 %

    F u n d .  Pr o f .  Dr .  Ma n o e l  P.  Pi me n t e l 1 4 . 1 0 9 . 6 4 9 , 9 3 0 , 0 5 9 0 % 1 3 . 1 2 7 . 8 6 2 , 5 8 0 , 0 6 1 1 %

Se c . d o s  Re c u r s o s  Hí d r i c o s ,  Sa n .  e  Ob r a s 1 3 . 0 8 6 . 4 5 5 , 6 2 0 , 0 5 4 8 % 6 . 7 1 2 . 6 9 8 , 1 2 0 , 0 3 1 3 %

    De p t o .  d e  Ag u a s  e  En e r g i a  El e t r i c a 8 7 . 2 9 9 . 5 2 8 , 3 7 0 , 3 6 5 3 % 7 2 . 5 6 3 . 1 1 6 , 4 6 0 , 3 3 8 0 %

Pr o c u r a d o r i a  Ge r a l  d o  Es t a d o 2 3 2 . 6 2 8 . 6 2 7 , 5 9 0 , 9 7 3 5 % 2 0 0 . 0 4 3 . 2 1 4 , 1 9 0 , 9 3 1 7 %

Se c .  d a  J u v e n t u d e ,  Es p o r t e  e  L a z e r 1 0 . 4 5 8 . 7 4 1 , 3 1 0 , 0 4 3 8 % 0 , 0 0 0 , 0 0 0 0 %

    F u n d .  Es t .  Be m Es t a r  Me n o r  -  F e b e m 1 5 9 . 5 8 7 . 2 5 6 , 3 7 0 , 6 6 7 8 % 0 , 0 0 0 , 0 0 0 0 %

T  O T  A  L 2 3 . 8 9 6 . 2 8 0 . 5 2 6 , 1 9 1 0 0 , 0 0 % 2 1 . 4 7 0 . 9 7 4 . 9 3 2 , 1 9 1 0 0 , 0 0 %  
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Ver i f i ca- se que os mai or es val or es f or am despendi dos,  

pel a or dem,  por :  Secr et ar i a da Educação,  Secr et ar i a da Segur ança 

Públ i ca,  Tr i bunal  de Just i ça e Secr et ar i a da Saúde.  

 

 

b)  Jur os e Encar gos da Dí vi da 

 

 

Det al hando o val or  apr esent ado,  t emos que:  

 

Admi ni st r ação Di r et a 2002 2001

Jur os sobr e Dí vi da por  Cont r at o 3. 131. 371. 995, 85 2. 906. 629. 868, 01
Out r os Encar gos sobr e Dí vi da por  Cont r at o 240. 366. 045, 12 122. 592. 400, 04

TOTAL 3. 371. 738. 040, 97 3. 029. 222. 268, 05  

 

Admi ni st r ação I ndi r et a 2002 2001

Jur os sobr e Dí vi da por  Cont r at o 39. 122. 708, 66 8. 149. 061, 62
Out r os Encar gos sobr e Dí vi da por  Cont r at o 883. 276, 77 6. 673. 832, 36

TOTAL 40. 005. 985, 43 14. 822. 893, 98  

 

Consol i dado Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Jur os sobr e Dí vi da por  Cont r at o 3. 131. 371. 995, 85 39. 122. 708, 66 3. 170. 494. 704, 51
Out r os Encar gos sobr e Dí vi da por  Cont r at o 240. 366. 045, 12 883. 276, 77 241. 249. 321, 89

TOTAL 3. 371. 738. 040, 97 40. 005. 985, 43 3. 411. 744. 026, 40  

 

 

c -  Out r as Despesas Cor r ent es 

 

 

Nest e gr upo det al hamos as segui nt es despesas:  
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Out r as Despesas Cor r ent es 2002 2001

Tr ansf .  I nt r agover nament ai s 0, 00 550. 891. 404, 68

Tr ansf er ênci as a Uni ão 3. 099. 943, 48 718. 321, 31

Tr ansf er ênci as a Muni ci pi os 11. 643. 162. 627, 84 10. 425. 165. 452, 22

Tr ansf .  a I nst i t ui ções Pr i vadas 636. 965. 943, 11 803. 972. 186, 68

Tr ansf .  a I nst .  Mul t i gov. 11. 615. 821, 59 13. 132. 318, 78

Tr ansf .  ao Ext er i or 43. 944. 329, 00 21. 297. 049, 60

Apl i cações Di r et as 5. 542. 222. 082, 17 4. 060. 751. 599, 43

TOTAL 17. 881. 010. 747, 19 15. 875. 928. 332, 70

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 

 

Out r as Despesas Cor r ent es 2002 2001

Tr ansf .  I nt r agover nament ai s 0, 00 60. 197. 143, 00

Tr ansf er ênci as a Uni ão 0, 00 0, 00

Tr ansf er ênci as a Muni c i pi os 164. 156, 78 99. 810, 74

Tr ansf .  a I nst i t ui ções Pr i vadas 67. 122. 789, 19 64. 167. 820, 39

Tr ansf .  a I nst .  Mul t i gov. 0, 00 0, 00

Tr ansf .  ao Ext er i or 0, 00 0, 00
Apl i cações Di r et as 2. 597. 728. 139, 07 2. 457. 880. 475, 59

TOTAL 2. 665. 015. 085, 04 2. 582. 345. 249, 72

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA

 

 

Out r as Despesas Cor r ent es Adm Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Tr ansf .  I nt r agover nament ai s 0, 00 0, 00 0, 00

Tr ansf er ênci as a Uni ão 3. 099. 943, 48 0, 00 3. 099. 943, 48

Tr ansf er ênci as a Muni ci pi os 11. 643. 162. 627, 84 164. 156, 78 11. 643. 326. 784, 62

Tr ansf .  a I nst i t ui ções Pr i vadas 636. 965. 943, 11 67. 122. 789, 19 704. 088. 732, 30

Tr ansf .  a I nst .  Mul t i gov. 11. 615. 821, 59 0, 00 11. 615. 821, 59

Tr ansf .  ao Ext er i or 43. 944. 329, 00 0, 00 43. 944. 329, 00

Apl i cações Di r et as 5. 542. 222. 082, 17 2. 597. 728. 139, 07 8. 139. 950. 221, 24

TOTAL 17. 881. 010. 747, 19 2. 665. 015. 085, 04 20. 546. 025. 832, 23

CONSOLI DADO

 

 

Dest acamos no i t em “ Apl i cações Di r et as” :  
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Apl i cações Di r et as 2002 2001

Di ár i as -  Ci v i l 56. 708. 824, 50 99. 751. 949, 80

Di ár i as -  Mi l i t ar  1. 797. 061, 13 1. 916. 334, 01

Auxi l i o Fi nancei r o a Est udant es 46. 756. 781, 04 40. 415. 874, 95

Auxi l i o Fi nancei r o a Pesqui sador es 0, 00 0, 00

Mat er i al  de Consumo 860. 233. 384, 11 787. 456. 584, 05

Mat er i al  de Di st r i bui ção Gr at ui t a 4. 771. 961, 94 9. 641. 024, 66

Passagens e Despesas com Locomoção 50. 760. 681, 49 46. 946. 651, 04

Ser vi ços de Consul t or i a 17. 670. 625, 95 6. 450. 659, 05

Out r os Ser vi ços de Ter cei r os -  Pessoa Fí si ca 98. 930. 678, 57 100. 882. 124, 70

Ser vi ços de Li mp. ,  Vi g.  e Out r os -  P.  Jur í di ca 125. 701. 032, 06 122. 404. 477, 87

Out r os Ser vi ços de Ter cei r os -  Pessoa Jur í di ca 2. 331. 200. 708, 41 1. 429. 323. 980, 17

Cont r i bui ções 816. 914. 403, 22 0, 00

Obr i gações Tr i but ar i as e Cont r i but i vas 233. 653, 82 177. 597. 379, 95

Out r os Auxí l i os Fi nancei r os a Pessoa Fí si ca 104. 935. 863, 27 0, 00

Ser vi ços Ut i l i dade Públ i ca 454. 646. 065, 91 323. 632. 398, 04

Sent enças Judi c i ai s 289. 002. 225, 00 313. 409. 697, 00

Despesas de Exer cí c i os Ant er i or es 25. 328. 350, 69 108. 399. 277, 90

I ndeni zações e Rest i t ui ções 250. 966. 616, 09 57. 640. 189, 66
Ressar c.  de Despesas de Pessoal  Requi s i t ado 5. 663. 164, 97 0, 00

TOTAL 5. 542. 222. 082, 17 3. 625. 868. 602, 85

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

Apl i cações Di r et as 2002 2001

Di ár i as -  Ci vi l 19. 356. 310, 36 16. 003. 144, 09

Di ár i as -  Mi l i t ar  2. 425. 259, 88 2. 390. 400, 00

Auxi l i o Fi nancei r o a Est udant es 33. 211. 207, 76 28. 285. 568, 44
Auxi l i o Fi nancei r o a Pesqui sador es 455. 589. 491, 54 493. 215. 899, 71

Mat er i al  de Consumo 426. 053. 988, 98 373. 985. 811, 81

Mat er i al  de Di st r i bui ção Gr at ui t a 70. 297, 75 148. 802, 58
Passagens e Despesas com Locomoção 54. 137. 296, 11 48. 647. 096, 87

Ser vi ços de Consul t or i a 35. 166. 318, 72 22. 352. 296, 34

Out r os Ser vi ços de Ter cei r os -  Pessoa Fí si ca 61. 854. 140, 94 54. 314. 816, 86
Ser vi ços de Li mp. ,  Vi g.  e Out r os -  P.  Jur í di ca 108. 063. 332, 57 97. 495. 183, 47

Out r os Ser vi ços de Ter cei r os -  Pessoa Jur í di ca 621. 514. 166, 62 496. 583. 004, 05

Cont r i bui ções 0, 00 0, 00
Obr i gações Tr i but ar i as e Cont r i but i vas 21. 847. 481, 61 34. 773. 343, 04

Out r os Auxí l i os Fi nancei r os a Pessoa Fí si ca 41. 182, 50 0, 00

Ser vi ços Ut i l i dade Públ i ca 156. 156. 899, 76 110. 485. 477, 65
Sent enças Judi ci ai s 422. 389. 651, 23 455. 690. 240, 12

Despesas de Exer cí ci os Ant er i or es 14. 168. 115, 15 24. 844. 554, 17

I ndeni zações e Rest i t ui ções 138. 405. 005, 89 158. 061. 285, 64
Ressar c.  de Despesas de Pessoal  Requi si t ado 27. 277. 991, 70 0, 00

TOTAL 2. 597. 728. 139, 07 2. 417. 276. 924, 84

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA
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Apl i cações Di r et as Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Di ár i as -  Ci vi l 56. 708. 824, 50 19. 356. 310, 36 76. 065. 134, 86

Di ár i as -  Mi l i t ar  1. 797. 061, 13 2. 425. 259, 88 4. 222. 321, 01

Auxi l i o Fi nancei r o a Est udant es 46. 756. 781, 04 33. 211. 207, 76 79. 967. 988, 80

Auxi l i o Fi nancei r o a Pesqui sador es 0, 00 455. 589. 491, 54 455. 589. 491, 54

Mat er i al  de Consumo 860. 233. 384, 11 426. 053. 988, 98 1. 286. 287. 373, 09

Mat er i al  de Di st r i bui ção Gr at ui t a 4. 771. 961, 94 70. 297, 75 4. 842. 259, 69

Passagens e Despesas com Locomoção 50. 760. 681, 49 54. 137. 296, 11 104. 897. 977, 60

Ser vi ços de Consul t or i a 17. 670. 625, 95 35. 166. 318, 72 52. 836. 944, 67

Out r os Ser vi ços de Ter cei r os -  Pessoa Fí si ca 98. 930. 678, 57 61. 854. 140, 94 160. 784. 819, 51

Ser vi ços de Li mp. ,  Vi g.  e Out r os -  P.  Jur í di ca 125. 701. 032, 06 108. 063. 332, 57 233. 764. 364, 63

Out r os Ser vi ços de Ter cei r os -  Pessoa Jur í di ca 2. 331. 200. 708, 41 621. 514. 166, 62 2. 952. 714. 875, 03

Cont r i bui ções 816. 914. 403, 22 0, 00 816. 914. 403, 22

Obr i gações Tr i but ar i as e Cont r i but i vas 233. 653, 82 21. 847. 481, 61 22. 081. 135, 43

Out r os Auxí l i os Fi nancei r os a Pessoa Fí si ca 104. 935. 863, 27 41. 182, 50 104. 977. 045, 77

Ser vi ços Ut i l i dade Públ i ca 454. 646. 065, 91 156. 156. 899, 76 610. 802. 965, 67

Sent enças Judi ci ai s 289. 002. 225, 00 422. 389. 651, 23 711. 391. 876, 23

Despesas de Exer cí ci os Ant er i or es 25. 328. 350, 69 14. 168. 115, 15 39. 496. 465, 84

I ndeni zações e Rest i t ui ções 250. 966. 616, 09 138. 405. 005, 89 389. 371. 621, 98

Ressar c.  de Despesas de Pessoal  Requi si t ado 5. 663. 164, 97 27. 277. 991, 70 32. 941. 156, 67

TOTAL 5. 542. 222. 082, 17 2. 597. 728. 139, 07 8. 139. 950. 221, 24

CONSOLI DADO

 

 

 

c. 1. )  Remuner ação de Ser vi ços de Nat ur eza Event ual  

 
Por  f i m,  em que pesem os val or es mai s si gni f i cat i vos,  

mer ece dest aque a r emuner ação de ser vi ços pessoai s,  no t ot al  de R$ 
98. 930. 678, 57,  Admi ni st r ação Di r et a,  que,  no pl ano de cont as do 
SI AFEM,  t em sua denomi nação “ Out r os Ser vi ços de Ter cei r os -  Pessoa 
Fí si ca”  onde se enquadr am a pr est ação de ser vi ços de nat ur eza 
event ual  por  pessoa f í s i ca sem ví ncul o empr egat í c i o.  

 

I l ust r amos,  a segui r ,  a composi ção dos di spêndi os a 

est e t í t ul o,  por  Ór gãos,  dest acando- se dent r e el es as Secr et ar i as da 

Cul t ur a com 50, 66% e da Saúde com 15, 62%,  ent r e out r os.  
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ORGÃO R$ %

01000 -  ASSEMBLEI A LEGI SLATI VA 105. 480, 00 0, 1066

02000 -  TRI BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 32. 106, 69 0, 0325

03000 -  TRI BUNAL DE JUSTI CA 4. 294. 470, 39 4, 3409

04000 -  PRI MEI RO TRI BUNAL DE ALCADA CI VI L 2. 802, 34 0, 0028

05000 -  TRI BUNAL DE ALCADA CRI MI NAL 1. 351. 578, 31 1, 3662

07000 -  GABI NETE DO GOVERNADOR 3. 792, 60 0, 0038

08000 -  SECRETARI A DA EDUCACAO 1. 182. 759, 41 1, 1955

09000 -  SECRETARI A DA SAUDE 15. 454. 382, 89 15, 6214

10000 -  SEC. DA CI ENCI A, TECNOLOG. , DES. ECON. E TURI SMO 366. 538, 08 0, 3705

12000 -  SECRETARI A DA CULTURA 50. 121. 351, 44 50, 6631

13000 -  SECRETARI A DE AGRI CULTURA E ABASTECI MENTO 5. 802. 374, 01 5, 8651

16000 -  SECRETARI A DOS TRANSPORTES 7. 529, 10 0, 0076

17000 -  SEC. DA JUSTI CA E DA DEFESA DA CI DADANI A 5. 850, 00 0, 0059

18000 -  SECRETARI A DA SEGURANCA PUBLI CA 3. 388. 832, 93 3, 4255

20000 -  SECRETARI A DA FAZENDA 2. 588. 892, 94 2, 6169

22000 -  SEGUNDO TRI BUNAL DE ALCADA CI VI L 57. 664, 58 0, 0583

23000 -  SEC.  DO EMPREGO  RELAÇÕES DO TRABALHO 1. 443. 684, 27 1, 4593

24000 -  SECRETARI A DE TURI SMO 362. 319, 25 0, 3662

25000 -  SECRETARI A DA HABI TAÇÃO 284. 611, 92 0, 2877

26000 -  SECRETARI A DO MEI O AMBI ENTE 864. 658, 64 0, 8740

27000 -  MI NI STERI O PUBLI CO 2. 554. 838, 39 2, 5825

28000 -  SEC.  GOV E GESTÃO ESTRATEGI CA 85. 597, 52 0, 0865

29000 -  SECRETARI A DE ECONOMI A E PLANEJAMENTO 132. 469, 45 0, 1339

35000 -  SEC. EST. DE ASSI STENCI A E DESENVOLVI M. SOCI AL 553. 894, 06 0, 5599

37000 -  SEC.  DOS TRANSPORTES METROPOLI TANOS 13. 800, 00 0, 0139

38000 -  SECRETARI A ADMI NI STRACAO PENI TENCI ARI A 1. 166. 443, 70 1, 1791

40000 -  PROCURADORI A GERAL DO ESTADO 2. 884. 813, 82 2, 9160
41000 -  SECRETARI A DA JUVENTUDE,  ESPORTE E LAZER 3. 817. 141, 84 3, 8584

T O T A L 98. 930. 678, 57 100, 00  
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1. 2. 2 -  Despesas de Capi t al   

 

Consi der ando- se as cat egor i as que compõem est e t i po de 

despesas,  t emos:  

 

Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

I nvest i ment os 1. 068. 842. 984, 89 785. 592. 827, 89 1. 854. 435. 812, 78

.  Tr ansf er enci as a Muni ci pi os 214. 779. 275, 58 5. 005. 428, 58 219. 784. 704, 16

  .  Obr as e I nst al ações 207. 644. 150, 93 5. 005. 428, 58 212. 649. 579, 51
  .  Equi p.  e Mat er i al  Per manent e 7. 135. 124, 65 0, 00 7. 135. 124, 65

.  Tr ans.  a I nst i t .  Pr i vadas sem Fi ns Lucr at i vos 31. 595. 607, 94 0, 00 31. 595. 607, 94

  .  Auxí l i os 31. 595. 607, 94 0, 00 31. 595. 607, 94

.  Tr ans.  a I nst i t .  Mul t i gover nament ai s Naci onai s 651. 549, 20 0, 00 651. 549, 20

  .  Auxí l i os 651. 549, 20 0, 00 651. 549, 20

.  Apl i cações Di r et as 821. 816. 552, 17 780. 587. 399, 31 1. 602. 403. 951, 48

  .  Auxí l i os 141. 729. 330, 84 86. 960, 19 141. 816. 291, 03

  .  Obr as e I nst al ações 322. 590. 770, 74 640. 955. 969, 90 963. 546. 740, 64

  .  Equi p.  e Mat er i al  Per manent e 288. 832. 493, 92 120. 274. 833, 84 409. 107. 327, 76

  .  Sent enças Judi ci ai s 68. 216. 616, 00 7. 301. 824, 72 75. 518. 440, 72

  .  Despesas de Exer c.  Ant er i or es 447. 340, 67 11. 967. 810, 66 12. 415. 151, 33

I nver sões Fi nancei r as 1. 874. 397. 076, 93 286. 743, 80 1. 874. 683. 820, 73

.  Apl i cações Di r et as 1. 874. 397. 076, 93 286. 743, 80 1. 874. 683. 820, 73

 .  Aqui si ção de I movei s 510. 122, 70 204. 882, 90 715. 005, 60

 .  Aqui si ção de Pr odut os par a  Revenda 0, 00 81. 860, 90 81. 860, 90

 .  Const .  ou Aument o de Capi t al  de Empr esas 1. 873. 886. 954, 23 0, 00 1. 873. 886. 954, 23

Amor t i zação da Dí vi da 800. 145. 363, 65 37. 354. 107, 60 837. 499. 471, 25

.  Apl i cações Di r et as 800. 145. 363, 65 37. 354. 107, 60 837. 499. 471, 25

 .  Pr i nci pal  da Dí vi da Cont r at ual  Resgat ado 800. 145. 363, 65 37. 354. 107, 60 837. 499. 471, 25

TOTAL 3. 743. 385. 425, 47 823. 233. 679, 29 4. 566. 619. 104, 76  

 

Assi m,  em f unção do t ot al  das Despesas de Capi t al ,  
t emos que os val or es mai s r epr esent at i vos são r ef er ent es à 
Const i t ui ção ou Aument o de Capi t al  de Empr esa,  às Obr as e I nst al ações 
e à Amor t i zação da Dí vi da I nt er na.  Compar at i vament e ao exer cí ci o 
ant er i or ,  encont r amos a segui nt e posi ção:  

 
 

DESPESAS DE CAPI TAL 2002 % 2001 %

I nvest i ment os 1. 068. 842. 984, 89 28, 55 739. 267. 946, 09 21, 17

I nver sões Fi nancei r as 1. 874. 397. 076, 93 50, 07 1. 842. 401. 453, 49 52, 75

Amor t i zação de Dí vi da 800. 145. 363, 65 21, 38 910. 957. 858, 80 26, 08

TOTAL 3. 743. 385. 425, 47 100, 00 3. 492. 627. 258, 38 100, 00

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA
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DESPESAS DE CAPI TAL 2002 % 2001 %

I nvest i ment os 785. 592. 827, 89 95, 43 582. 823. 543, 25 98, 92

I nver sões Fi nancei r as 286. 743, 80 0, 03 48. 798, 45 0, 01

Amor t .  da Dí vi da 37. 354. 107, 60 4, 54 6. 299. 784, 40 1, 07

TOTAL 823. 233. 679, 29 100, 00 589. 172. 126, 10 100, 00

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA
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DESPESAS DE CAPI TAL 2002 % 2001 %

I nvest i ment os 1. 068. 842. 984, 89 28, 55 1. 322. 091. 489, 34 32, 39

I nver sões Fi nancei r as 1. 874. 397. 076, 93 50, 07 1. 842. 450. 251, 94 45, 14

Amor t .  da Dí vi da e Out r as Despesas 800. 145. 363, 65 21, 38 917. 257. 643, 20 22, 47

TOTAL 3. 743. 385. 425, 47 100, 00 4. 081. 799. 384, 48 100, 00

CONSOLI DADO
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1. 2. 3 – Despesas por  Ór gão 

 

Demonst r amos,  a segui r ,  quadr o consol i dado das 

despesas r eal i zadas por  Ór gãos,  segundo as cat egor i as de Despesas.  

 

Assembl éi a  Legi sl at i va 242. 728. 121, 66 0, 00 42. 257. 874, 14 284. 985. 995, 80
Tr i bunal  de Cont as do Est ado 187. 115. 772, 89 0, 00 11. 590. 345, 85 198. 706. 118, 74
Tr i bunal  de Just i ça 2. 113. 368. 165, 17 0, 00 178. 234. 108, 06 2. 291. 602. 273, 23
Pr i mei ro Tr i bunal  de Al çada Ci vi l 89. 202. 533, 11 0, 00 5. 041. 182, 73 94. 243. 715, 84
Tr i bunal  de Al çada Cri mi nal 93. 630. 992, 35 0, 00 6. 026. 596, 53 99. 657. 588, 88
Tr i bunal  de Just i ça Mi l i t ar 16. 120. 646, 07 0, 00 748. 274, 43 16. 868. 920, 50
Gabi net e do Governador 2. 572. 195, 41 0, 00 3. 582. 483, 77 6. 154. 679, 18
Sec.  da Educação 6. 306. 532. 229, 41 0, 00 1. 713. 096. 763, 79 8. 019. 628. 993, 20
   Fundação para o Desenv.  da Educação 24. 468. 290, 73 0, 00 10. 861. 777, 94 35. 330. 068, 67
Sec.  da Saúde 1. 423. 389. 440, 84 191. 949, 16 1. 589. 027. 288, 36 3. 012. 608. 678, 36
   Fundação para o Remedi o Popul ar 26. 291. 880, 36 0, 00 94. 236. 830, 89 120. 528. 711, 25
   Fundação Oncocent ro de São Paul o 3. 910. 205, 78 0, 00 1. 499. 078, 60 5. 409. 284, 38
   Fund.  Pro-Sangue Hemocent ro  S.  Paul o 13. 929. 090, 18 0, 00 42. 596. 567, 14 56. 525. 657, 32
   Superi nt endenci a de Cont .  de Endemi as 22. 862. 747, 77 0, 00 12. 138. 987, 44 35. 001. 735, 21
   Hospi t al  das Cl i ni cas Fac.  Med.  Ri b Pret o 73. 859. 468, 58 88. 701, 67 31. 145. 301, 98 105. 093. 472, 23
   Hospi t al  das Cl i ni cas Fac.  Med.  São Paul o 203. 002. 284, 43 161. 093, 70 263. 830. 490, 82 466. 993. 868, 95
   I nst i t ut o de Assi st ênci a Med.  Serv.  Públ i co96. 854. 302, 77 120. 463, 64 164. 559. 417, 36 261. 534. 183, 77
Sec.  da Ci ênci a e Tecnol ogi a 18. 103. 281, 32 272. 054, 90 54. 158. 192, 62 72. 533. 528, 84
   Fundação Amparo Pesqui sa Est .  São Paul o 15. 374. 982, 96 0, 00 459. 020. 884, 48 474. 395. 867, 44
   Fundação Parque Zool ogi co de São Paul o 3. 117. 610, 76 0, 00 3. 036. 146, 12 6. 153. 756, 88
   Uni versi dade de São Paul o 1. 201. 428. 072, 93 0, 00 229. 425. 092, 32 1. 430. 853. 165, 25
   Uni versi dade Est adual  de Campi nas 525. 453. 535, 43 92. 218, 66 91. 886. 293, 86 617. 432. 047, 95
   Uni versi dade Est .  Jul i o Mesq.  Fi l ho -  Unesp568. 715. 869, 02 146. 792, 86 135. 892. 520, 94 704. 755. 182, 82
   Cent ro Est .  Educ.  Tec.  Paul a Souza 159. 642. 090, 00 0, 00 14. 661. 744, 95 174. 303. 834, 95
   Facul dade de Engenhar i a Qui mi ca de Lorena 11. 362. 851, 49 0, 00 1. 922. 074, 13 13. 284. 925, 62
   Facul dade de Medi ci na de Mar í l i a 27. 055. 397, 00 0, 00 1. 878. 693, 15 28. 934. 090, 15
   Facul dade de Medi ci na de S. J.  Ri o Pret o 18. 944. 140, 20 0, 00 1. 598. 305, 20 20. 542. 445, 40
Sec.  da Cul t ura 9. 047. 175, 27 0, 00 101. 032. 644, 36 110. 079. 819, 63
   Fund.  Padre Anchi et a -  Rádi o e TV Educ 55. 508. 145, 47 0, 00 35. 312. 629, 14 90. 820. 774, 61
   Fund.  Memor i al  de Amer i ca Lat i na 3. 935. 044, 01 0, 00 3. 582. 595, 71 7. 517. 639, 72
Sec.  da Agr i cul t ura e Abast eci ment o 210. 915. 285, 08 0, 00 193. 254. 723, 62 404. 170. 008, 70
Sec.  de Energi a 311. 765. 406, 24 0, 00 736. 806, 58 312. 502. 212, 82
    Comi ssão de Serv.  Publ i cos de Energi a 799. 910, 66 0, 00 12. 436. 061, 93 13. 235. 972, 59

a t ransport ar 14. 081. 007. 165, 35 1. 073. 274, 59 5. 510. 308. 778, 94 19. 592. 389. 218, 88

DESPESAS CORRENTES

Tot alOut ras DespesasJuros e Encargos da Dí vi daPessoal  e EncargosORGÃOS
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de t r anspor t e 14. 081. 007. 165, 35 1. 073. 274, 59 5. 510. 308. 778, 94 19. 592. 389. 218, 88

Sec.  dos Tr anspor t es 12. 251. 722, 04 0, 00 2. 876. 248, 09 15. 127. 970, 13
    Depar t ament o de Est r adas de Rodagem 176. 150. 089, 79 0, 00 425. 061. 852, 42 601. 211. 942, 21
    Depar t ament o Aer ovi ár i o  Est .  São Paul o 7. 042. 473, 87 0, 00 8. 299. 801, 73 15. 342. 275, 60
    Ag.  Reg.  Publ .  Del eg.  Tr ansp.  Est .  SP 0, 00 0, 00 15. 457. 024, 88 15. 457. 024, 88
Sec. da Just i ça e Def esa da Ci dadani a 55. 994. 376, 13 0, 00 16. 742. 434, 70 72. 736. 810, 83
    Fund.  de Pr ot .  e Def .  do Consumi dor 8. 925. 138, 61 0, 00 3. 421. 277, 44 12. 346. 416, 05
    Fund.  I nst . de Ter r as José Gomes da Si l va21. 112. 628, 92 0, 00 10. 474. 525, 34 31. 587. 154, 26
    I nst .  Med.  Soci al  Cr i mi nol ogi a de S. P. 3. 588. 944, 47 0, 00 5. 072. 012, 63 8. 660. 957, 10
Sec.  da Segur ança Públ i ca 4. 210. 239. 900, 56 0, 00 479. 222. 709, 98 4. 689. 462. 610, 54
    Cai xa Benef i cent e da Pol i ci a Mi l i t ar 479. 142. 365, 69 0, 00 212. 891. 141, 16 692. 033. 506, 85
Sec. da Fazenda 1. 220. 823. 121, 05 0, 00 197. 583. 210, 33 1. 418. 406. 331, 38
    Bol sa Of i ci al  de Caf é Mer c.  de Sant os 5. 645, 13 0, 00 460, 54 6. 105, 67
Sec. da Admi ni st r ação Ger al  do Est ado 486. 912. 418, 12 3. 371. 274. 036, 91 11. 189. 602. 512, 16 15. 047. 788. 967, 19
Segundo Tr i bunal  de Al çada Cí vi l 85. 033. 803, 30 0, 00 7. 304. 549, 34 92. 338. 352, 64
Secr et ar i a do Empr ego e Rel ações do Tr ab. 29. 990. 168, 51 0, 00 145. 956. 335, 09 175. 946. 503, 60
    Fund.  Cent .  Educ.  Rec.  e Espor t  Tr ab. 1. 605. 922, 11 0, 00 831. 108, 47 2. 437. 030, 58
    Super i nt .  Tr ab.  Ar t esanal  Comuni d.  1. 355. 956, 14 0, 00 624. 665, 46 1. 980. 621, 60
Sec.  de  Tur i smo 3. 219. 128, 69 0, 00 1. 854. 973, 23 5. 074. 101, 92
    Fundação Par que Zool ogi co 2. 101. 484, 52 0, 00 2. 095. 945, 09 4. 197. 429, 61
Sec.  da Habi t ação 3. 768. 468, 77 0, 00 1. 497. 999, 95 5. 266. 468, 72
Sec.  do Mei o Ambi ent e 48. 133. 529, 51 0, 00 174. 054. 176, 72 222. 187. 706, 23
    Fund.  Conser v.  e Pr odução Fl or est al 12. 418. 384, 04 0, 00 6. 035. 062, 41 18. 453. 446, 45
Mi ni st ér i o Públ i co 523. 412. 428, 52 0, 00 28. 450. 723, 61 551. 863. 152, 13
Sec.  do Gover no e Gest ão Est r at égi ca 35. 654. 916, 93 0, 00 441. 336. 875, 28 476. 991. 792, 21
    Fund.  Desenv.  Admi ni st r at i vo 16. 068. 262, 37 0, 00 16. 495. 578, 88 32. 563. 841, 25
    I nst i t ut o de Pr ev.  Est ado de São Paul o1. 161. 995. 410, 92 16. 826. 293, 20 120. 061. 142, 74 1. 298. 882. 846, 86
    Car t .  Pr ev.  Ser v.  Não Of i ci al .  Just i ça Est . SP204. 308. 116, 00 0, 00 7. 874. 489, 79 212. 182. 605, 79
    Car t .  Pr ev.  Ser v.  dos Economi st as de S. P. 16. 545, 18 0, 00 66. 511, 00 83. 056, 18
    Car t .  Pr ev.  Ser v.  dos Advogados de S. P. 20. 682. 848, 00 0, 00 1. 501. 537, 20 22. 184. 385, 20
Sec. da Economi a e Pl anej ament o 7. 590. 966, 20 0, 00 20. 041. 573, 97 27. 632. 540, 17
    Fund.  Pr ef .  Far i a Li ma - CEPAM 17. 292. 604, 46 0, 00 6. 822. 838, 28 24. 115. 442, 74
    Fund.  Si st ema Est .  Anal i se de Dados 24. 012. 295, 39 0, 00 17. 803. 202, 99 41. 815. 498, 38
Sec. da Assi st ênci a e Desenv.  Soci al 21. 437. 554, 21 0, 00 147. 275. 454, 23 168. 713. 008, 44
Sec.  dos Tr anspor t es Met r opol i t anos 1. 247. 597, 73 0, 00 415. 714. 861, 94 416. 962. 459, 67
    Agênci a Met r opol i t ana Bai xada Sant i st a 169. 074, 74 0, 00 1. 237. 641, 53 1. 406. 716, 27
Sec. da Admi ni st r ação Peni t enci ár i a 394. 398. 811, 03 0, 00 203. 308. 021, 41 597. 706. 832, 44
    Fund.  Pr of .  Dr .  Manoel  P.  Pi ment el 14. 109. 649, 93 0, 00 19. 468. 164, 10 33. 577. 814, 03
Sec. dos Recur sos Hí dr i cos,  San.  e Obr as 13. 086. 455, 62 0, 00 3. 228. 715, 20 16. 315. 170, 82
    Dept o.  de Aguas e Ener gi a El et r i ca 87. 299. 528, 37 22. 570. 421, 70 54. 486. 211, 76 164. 356. 161, 83
Pr ocur ador i a Ger al  do Est ado 232. 628. 627, 59 0, 00 479. 835. 087, 89 712. 463. 715, 48
Sec.  da Juvent ude,  Espor t e e Lazer 10. 458. 741, 31 0, 00 26. 336. 999, 23 36. 795. 740, 54
    Fund.  Est .  Bem Est ar  Menor  -  Febem 159. 587. 256, 37 0, 00 117. 411. 395, 10 276. 998. 651, 47

T O T A L 23. 896. 280. 526, 19 3. 411. 744. 026, 40 20. 546. 025. 832, 23 47. 854. 050. 384, 82

           DESPESAS CORRENTES

ORGÃOS
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Encar gos

Jur os e Encar gos da 
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Assembl éi a  Legi s l at i va 4. 820. 759, 31 0, 00 0, 00 4. 820. 759, 31
Tr i bunal  de Cont as do Est ado 1. 703. 506, 77 0, 00 0, 00 1. 703. 506, 77
Tr i bunal  de Just i ça 918. 486, 96 0, 00 0, 00 918. 486, 96
Pr i mei r o Tr i bunal  de Al çada Ci vi l 1. 003. 747, 54 0, 00 0, 00 1. 003. 747, 54
Tr i bunal  de Al çada Cr i mi nal 309. 818, 26 0, 00 0, 00 309. 818, 26
Tr i bunal  de Just i ça Mi l i t ar 150. 232, 26 0, 00 0, 00 150. 232, 26
Gabi net e do Gover nador 24. 983, 26 0, 00 0, 00 24. 983, 26
Sec.  da Educação 216. 659. 279, 20 0, 00 0, 00 216. 659. 279, 20
   Fundação par a o Desenv.  da Educação 222. 023, 70 0, 00 0, 00 222. 023, 70
Sec.  da Saúde 172. 618. 384, 51 0, 00 566. 842, 77 173. 185. 227, 28
   Fundação par a o Remedi o Popul ar 8. 012. 338, 26 0, 00 0, 00 8. 012. 338, 26
   Fundação Oncocent r o de São Paul o 317. 273, 85 0, 00 0, 00 317. 273, 85
   Fund.  Pr o- Sangue Hemocent r o  S.  Paul o 3. 243. 480, 27 0, 00 0, 00 3. 243. 480, 27
   Super i nt endenci a de Cont .  de Endemi as 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
   Hospi t al  das Cl i ni cas Fac.  Med.  Ri b Pr et o2. 678. 041, 77 0, 00 226. 164, 63 2. 904. 206, 40
   Hospi t al  das Cl i ni cas Fac.  Med.  São Paul o22. 267. 286, 85 0, 00 615. 828, 00 22. 883. 114, 85
   I nst i t ut o de Assi st ênci a Med.  Ser v.  Públ i co1. 348. 103, 92 0, 00 306. 838, 35 1. 654. 942, 27
Sec.  da Ci ênci a e Tecnol ogi a 68. 632. 319, 24 0, 00 2. 783. 484, 32 71. 415. 803, 56
   Fundação Ampar o Pesqui sa Est .  São Paul o1. 209. 542, 67 0, 00 0, 00 1. 209. 542, 67
   Fundação Par que Zool ogi co de São Paul o 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
   Uni ver si dade de São Paul o 52. 368. 696, 70 0, 00 0, 00 52. 368. 696, 70
   Uni ver si dade Est adual  de Campi nas 20. 869. 872, 68 0, 00 221. 033, 75 21. 090. 906, 43
   Uni ver si dade Est .  Jul i o Mesq.  Fi l ho -  Unesp29. 374. 215, 43 0, 00 370. 022, 07 29. 744. 237, 50
   Cent r o Est .  Educ.  Tec.  Paul a Souza 28. 500. 658, 52 0, 00 0, 00 28. 500. 658, 52
   Facul dade de Engenhar i a Qui mi ca de Lor ena1. 656. 094, 33 0, 00 0, 00 1. 656. 094, 33
   Facul dade de Medi ci na de Mar í l i a 1. 882. 273, 70 0, 00 0, 00 1. 882. 273, 70
   Facul dade de Medi ci na de S. J.  Ri o Pr et o 489. 294, 31 0, 00 0, 00 489. 294, 31
Sec.  da Cul t ur a 3. 877. 461, 87 0, 00 0, 00 3. 877. 461, 87
   Fund.  Padr e Anchi et a -  Rádi o e TV Educ 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
   Fund.  Memor i al  de Amer i ca Lat i na 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
Sec.  da Agr i cul t ur a e Abast eci ment o 19. 682. 805, 07 0, 00 0, 00 19. 682. 805, 07
Sec.  de Ener gi a 246, 00 4. 150. 000, 00 0, 00 4. 150. 246, 00
    Comi ssão de Ser v.  Publ i cos de Ener gi a 142. 140, 00 0, 00 0, 00 142. 140, 00

a t r anspor t ar 664. 983. 367, 21 4. 150. 000, 00 5. 090. 213, 89 674. 223. 581, 10
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de t r anspor t e 664. 983. 367, 21 4. 150. 000, 00 5. 090. 213, 89 674. 223. 581, 10

Sec.  dos Tr anspor t es 0, 00 408. 782. 771, 00 0, 00 408. 782. 771, 00
    Depar t ament o de Est r adas de Rodagem 279. 777. 730, 52 0, 00 0, 00 279. 777. 730, 52
    Depar t ament o Aer ovi ár i o  Est .  São Paul o17. 738. 963, 83 0, 00 0, 00 17. 738. 963, 83
    Ag.  Reg.  Publ .  Del eg.  Tr ansp.  Est .  SP 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
Sec. da Just i ça e Def esa da Ci dadani a 14. 265. 204, 00 0, 00 0, 00 14. 265. 204, 00
    Fund.  de Pr ot .  e Def .  do Consumi dor 182. 315, 70 0, 00 0, 00 182. 315, 70
    Fund.  I nst . de Ter r as José Gomes da Si l va1. 735. 343, 87 204. 882, 90 0, 00 1. 940. 226, 77
    I nst .  Med.  Soci al  Cr i mi nol ogi a de S. P. 450. 021, 34 0, 00 0, 00 450. 021, 34
Sec.  da Segur ança Públ i ca 169. 094. 658, 22 0, 00 0, 00 169. 094. 658, 22
    Cai xa Benef i cent e da Pol i ci a Mi l i t ar 257. 357, 57 0, 00 0, 00 257. 357, 57
Sec. da Fazenda 24. 205. 255, 21 0, 00 0, 00 24. 205. 255, 21
    Bol sa Of i ci al  de Caf é Mer c.  de Sant os 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
Sec. da Admi ni st r ação Ger al  do Est ado 0, 00 510. 122, 70 796. 795. 036, 56 797. 305. 159, 26
Segundo Tr i bunal  de Al çada Cí vi l 768. 054, 80 0, 00 0, 00 768. 054, 80
Secr et ar i a do Empr ego e Rel ações do Tr ab. 2. 463. 767, 00 0, 00 0, 00 2. 463. 767, 00
    Fund.  Cent .  Educ.  Rec.  e Espor t  Tr ab. 7. 485, 00 0, 00 0, 00 7. 485, 00
    Super i nt .  Tr ab.  Ar t esanal  Comuni d.  3. 895, 00 81. 860, 90 0, 00 85. 755, 90
Sec.  de  Tur i smo 24. 568. 382, 69 0, 00 0, 00 24. 568. 382, 69
    Fundação Par que Zool ogi co 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
Sec.  da Habi t ação 345. 700, 00 397. 127. 151, 00 0, 00 397. 472. 851, 00
Sec.  do Mei o Ambi ent e 4. 921. 011, 35 0, 00 0, 00 4. 921. 011, 35
    Fund.  Conser v.  e Pr odução Fl or est al 399. 899, 02 0, 00 0, 00 399. 899, 02
Mi ni st ér i o Públ i co 2. 964. 455, 84 0, 00 0, 00 2. 964. 455, 84
Sec.  do Gover no e Gest ão Est r at égi ca 23. 730. 901, 82 14. 699. 170, 00 0, 00 38. 430. 071, 82
    Fund.  Desenv.  Admi ni st r at i vo 167. 479, 25 0, 00 0, 00 167. 479, 25
    I nst i t ut o de Pr ev.  Est ado de São Paul o 103. 499, 00 0, 00 2. 484. 000, 00 2. 587. 499, 00
    Car t .  Pr ev.  Ser v.  Não Of i ci al .  Just i ça Est . SP4. 798, 00 0, 00 0, 00 4. 798, 00
    Car t .  Pr ev.  Ser v.  dos Economi st as de S. P. 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
    Car t .  Pr ev.  Ser v.  dos Advogados de S. P. 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00
Sec. da Economi a e Pl anej ament o 33. 027. 261, 87 0, 00 0, 00 33. 027. 261, 87
    Fund.  Pr ef .  Far i a Li ma - CEPAM 84. 576, 13 0, 00 0, 00 84. 576, 13
    Fund.  Si st ema Est .  Anal i se de Dados 700. 962, 75 0, 00 0, 00 700. 962, 75
Sec. da Assi st ênci a e Desenv.  Soci al 8. 077. 222, 84 0, 00 0, 00 8. 077. 222, 84
Sec.  dos Tr anspor t es Met r opol i t anos 57. 804. 189, 45 1. 049. 127. 862, 23 0, 00 1. 106. 932. 051, 68
    Agênci a Met r opol i t ana Bai xada Sant i st a 216. 118, 50 0, 00 0, 00 216. 118, 50
Sec. da Admi ni st r ação Peni t enci ár i a 70. 100. 189, 61 0, 00 0, 00 70. 100. 189, 61
    Fund.  Pr of .  Dr .  Manoel  P.  Pi ment el 156. 374, 93 0, 00 0, 00 156. 374, 93
Sec. dos Recur sos Hí dr i cos,  San.  e Obr as 58. 978. 286, 23 0, 00 0, 00 58. 978. 286, 23
    Dept o.  de Aguas e Ener gi a El et r i ca 258. 284. 095, 73 0, 00 33. 130. 220, 80 291. 414. 316, 53
Pr ocur ador i a Ger al  do Est ado 70. 818. 426, 00 0, 00 0, 00 70. 818. 426, 00
Sec.  da Juvent ude,  Espor t e e Lazer 12. 307. 987, 71 0, 00 0, 00 12. 307. 987, 71
    Fund.  Est .  Bem Est ar  Menor  -  Febem 50. 740. 574, 79 0, 00 0, 00 50. 740. 574, 79
T O T A L 1. 854. 435. 812, 78 1. 874. 683. 820, 73 837. 499. 471, 25 4. 515. 878. 529, 97
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Assembl éi a  Legi sl at i va 284. 985. 995, 80 4. 820. 759, 31 289. 806. 755, 11
Tr i bunal  de Cont as do Est ado 198. 706. 118, 74 1. 703. 506, 77 200. 409. 625, 51
Tr i bunal  de Just i ça 2. 291. 602. 273, 23 918. 486, 96 2. 292. 520. 760, 19
Pr i mei ro Tr i bunal  de Al çada Ci vi l 94. 243. 715, 84 1. 003. 747, 54 95. 247. 463, 38
Tr i bunal  de Al çada Cr i mi nal 99. 657. 588, 88 309. 818, 26 99. 967. 407, 14
Tr i bunal  de Just i ça Mi l i t ar 16. 868. 920, 50 150. 232, 26 17. 019. 152, 76
Gabi net e do Governador 6. 154. 679, 18 24. 983, 26 6. 179. 662, 44
Sec.  da Educação 8. 019. 628. 993, 20 216. 659. 279, 20 8. 236. 288. 272, 40
   Fundação para o Desenv.  da Educação 35. 330. 068, 67 222. 023, 70 35. 552. 092, 37
Sec.  da Saúde 3. 012. 608. 678, 36 173. 185. 227, 28 3. 185. 793. 905, 64
   Fundação para o Remedi o Popul ar 120. 528. 711, 25 8. 012. 338, 26 128. 541. 049, 51
   Fundação Oncocent ro de São Paul o 5. 409. 284, 38 317. 273, 85 5. 726. 558, 23
   Fund.  Pro-Sangue Hemocent ro  S.  Paul o 56. 525. 657, 32 3. 243. 480, 27 59. 769. 137, 59
   Super i nt endenci a de Cont .  de Endemi as 35. 001. 735, 21 0 35. 001. 735, 21
   Hospi t al  das Cl i ni cas Fac.  Med.  Ri b Pret o 105. 093. 472, 23 2. 904. 206, 40 107. 997. 678, 63
   Hospi t al  das Cl i ni cas Fac.  Med.  São Paul o 466. 993. 868, 95 22. 883. 114, 85 489. 876. 983, 80
   I nst i t ut o de Assi st ênci a Med.  Serv.  Públ i co 261. 534. 183, 77 1. 654. 942, 27 263. 189. 126, 04
Sec.  da Ci ênci a e Tecnol ogi a 72. 533. 528, 84 71. 415. 803, 56 143. 949. 332, 40
   Fundação Amparo Pesqui sa Est .  São Paul o 474. 395. 867, 44 1. 209. 542, 67 475. 605. 410, 11
   Fundação Parque Zool ogi co de São Paul o 6. 153. 756, 88 0 6. 153. 756, 88
   Uni versi dade de São Paul o 1. 430. 853. 165, 25 52. 368. 696, 70 1. 483. 221. 861, 95
   Uni versi dade Est adual  de Campi nas 617. 432. 047, 95 21. 090. 906, 43 638. 522. 954, 38
   Uni versi dade Est .  Jul i o Mesq.  Fi l ho -  Unesp 704. 755. 182, 82 29. 744. 237, 50 734. 499. 420, 32
   Cent ro Est .  Educ.  Tec.  Paul a Souza 174. 303. 834, 95 28. 500. 658, 52 202. 804. 493, 47
   Facul dade de Engenhar i a Qui mi ca de Lorena 13. 284. 925, 62 1. 656. 094, 33 14. 941. 019, 95
   Facul dade de Medi ci na de Marí l i a 28. 934. 090, 15 1. 882. 273, 70 30. 816. 363, 85
   Facul dade de Medi ci na de S. J.  Ri o Pret o 20. 542. 445, 40 489. 294, 31 21. 031. 739, 71
Sec.  da Cul t ura 110. 079. 819, 63 3. 877. 461, 87 113. 957. 281, 50
   Fund.  Padre Anchi et a -  Rádi o e TV Educ 90. 820. 774, 61 0 90. 820. 774, 61
   Fund.  Memori al  de Ameri ca Lat i na 7. 517. 639, 72 0 7. 517. 639, 72
Sec.  da Agr i cul t ura e Abast eci ment o 404. 170. 008, 70 19. 682. 805, 07 423. 852. 813, 77
Sec.  de Energi a 312. 502. 212, 82 4. 150. 246, 00 316. 652. 458, 82
    Comi ssão de Serv.  Publ i cos de Energi a 13. 235. 972, 59 142. 140, 00 13. 378. 112, 59

a t ransport ar 19. 592. 389. 218, 88 674. 223. 581, 10 20. 266. 612. 799, 98
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a t ransport ar 19. 592. 389. 218, 88 674. 223. 581, 10 20. 266. 612. 799, 98
Sec.  dos Transport es 15. 127. 970, 13 408. 782. 771, 00 423. 910. 741, 13
    Depart ament o de Est radas de Rodagem 601. 211. 942, 21 279. 777. 730, 52 880. 989. 672, 73
    Depart ament o Aerovi ár i o  Est .  São Paul o 15. 342. 275, 60 17. 738. 963, 83 33. 081. 239, 43
    Ag.  Reg.  Publ .  Del eg.  Transp.  Est .  SP 15. 457. 024, 88 0 15. 457. 024, 88
Sec. da Just i ça e Def esa da Ci dadani a 72. 736. 810, 83 14. 265. 204, 00 87. 002. 014, 83
    Fund.  de Prot .  e Def .  do Consumi dor 12. 346. 416, 05 182. 315, 70 12. 528. 731, 75
    Fund.  I nst . de Terras José Gomes da Si l va 31. 587. 154, 26 1. 940. 226, 77 33. 527. 381, 03
    I nst .  Med.  Soci al  Cr i mi nol ogi a de S. P. 8. 660. 957, 10 450. 021, 34 9. 110. 978, 44
Sec.  da Segurança Públ i ca 4. 689. 462. 610, 54 169. 094. 658, 22 4. 858. 557. 268, 76
    Cai xa Benef i cent e da Pol i ci a Mi l i t ar 692. 033. 506, 85 257. 357, 57 692. 290. 864, 42
Sec. da Fazenda 1. 418. 406. 331, 38 24. 205. 255, 21 1. 442. 611. 586, 59
    Bol sa Of i ci al  de Caf é Merc.  de Sant os 6. 105, 67 0 6. 105, 67
Sec. da Admi ni st ração Geral  do Est ado 15. 047. 788. 967, 19 797. 305. 159, 26 15. 845. 094. 126, 45
Segundo Tr i bunal  de Al çada Cí vi l 92. 338. 352, 64 768. 054, 80 93. 106. 407, 44
Secret ar i a do Emprego e Rel ações do Trab. 175. 946. 503, 60 2. 463. 767, 00 178. 410. 270, 60
    Fund.  Cent .  Educ.  Rec.  e Espor t  Trab. 2. 437. 030, 58 7. 485, 00 2. 444. 515, 58
    Super i nt .  Trab.  Art esanal  Comuni d.  1. 980. 621, 60 85. 755, 90 2. 066. 377, 50
Sec.  de  Tur i smo 5. 074. 101, 92 24. 568. 382, 69 29. 642. 484, 61
    Fundação Parque Zool ogi co 4. 197. 429, 61 0 4. 197. 429, 61
Sec.  da Habi t ação 5. 266. 468, 72 397. 472. 851, 00 402. 739. 319, 72
Sec.  do Mei o Ambi ent e 222. 187. 706, 23 4. 921. 011, 35 227. 108. 717, 58
    Fund.  Conserv.  e Produção Fl orest al 18. 453. 446, 45 399. 899, 02 18. 853. 345, 47
Mi ni st ér i o Públ i co 551. 863. 152, 13 2. 964. 455, 84 554. 827. 607, 97
Sec.  do Governo e Gest ão Est rat égi ca 476. 991. 792, 21 38. 430. 071, 82 515. 421. 864, 03
    Fund.  Desenv.  Admi ni st rat i vo 32. 563. 841, 25 167. 479, 25 32. 731. 320, 50
    I nst i t ut o de Prev.  Est ado de São Paul o 1. 298. 882. 846, 86 2. 587. 499, 00 1. 301. 470. 345, 86
    Cart .  Prev.  Serv.  Não Of i ci al .  Just i ça Est . SP 212. 182. 605, 79 4. 798, 00 212. 187. 403, 79
    Cart .  Prev.  Serv.  dos Economi st as de S. P. 83. 056, 18 0 83. 056, 18
    Cart .  Prev.  Serv.  dos Advogados de S. P. 22. 184. 385, 20 0 22. 184. 385, 20
Sec. da Economi a e Pl anej ament o 27. 632. 540, 17 33. 027. 261, 87 60. 659. 802, 04
    Fund.  Pref .  Far i a Li ma -CEPAM 24. 115. 442, 74 84. 576, 13 24. 200. 018, 87
    Fund.  Si st ema Est .  Anal i se de Dados 41. 815. 498, 38 700. 962, 75 42. 516. 461, 13
Sec. da Assi st ênci a e Desenv.  Soci al 168. 713. 008, 44 8. 077. 222, 84 176. 790. 231, 28
Sec.  dos Transport es Met ropol i t anos 416. 962. 459, 67 1. 106. 932. 051, 68 1. 523. 894. 511, 35
    Agênci a Met ropol i t ana Bai xada Sant i st a 1. 406. 716, 27 216. 118, 50 1. 622. 834, 77
Sec. da Admi ni st ração Peni t enci ár i a 597. 706. 832, 44 70. 100. 189, 61 667. 807. 022, 05
    Fund.  Prof .  Dr.  Manoel  P.  Pi ment el 33. 577. 814, 03 156. 374, 93 33. 734. 188, 96
Sec. dos Recursos Hí dr i cos,  San.  e Obras 16. 315. 170, 82 58. 978. 286, 23 75. 293. 457, 05
    Dept o.  de Aguas e Energi a El et r i ca 164. 356. 161, 83 291. 414. 316, 53 455. 770. 478, 36
Procurador i a Geral  do Est ado 712. 463. 715, 48 70. 818. 426, 00 783. 282. 141, 48
Sec.  da Juvent ude,  Espor t e e Lazer 36. 795. 740, 54 12. 307. 987, 71 49. 103. 728, 25
    Fund.  Est .  Bem Est ar  Menor -  Febem 276. 998. 651, 47 50. 740. 574, 79 327. 739. 226, 26
T O T A L 47. 854. 050. 384, 82 4. 566. 619. 104, 76 52. 420. 669. 489, 58
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Est ado.  

 

I st o se deve a al guns aspect os r el evant es,  quai s 

sej am:  as t r ansf er ênci as aos muni cí pi os,  t endo em vi st a o r epasse de 

t r i but os;  as obr i gações pat r onai s;  as sent enças j udi ci ai s de nat ur eza 

cor r ent e e as amor t i zações,  j ur os e encar gos da Dí vi da do Est ado.  

 
Se di st r i buí das por  f unções,  assi m t er í amos as 

despesas r eal i zadas:  

 

 

 

FUNÇÃO 2002 2001

Legi sl at i va 490. 216. 380, 62 445. 011. 735, 48
Judi ci ár i a 3. 683. 895. 837, 99 3. 308. 967. 844, 74
Essenci al  à Just i ça 245. 922. 206, 29 212. 559. 960, 45
Admi ni s t r ação 1. 635. 741. 746, 83 1. 727. 675. 184, 97

Segur ança Públ i ca 4. 911. 091. 880, 92 4. 140. 975. 969, 43
Assi st ênci a Soci al 50. 294. 380, 28 44. 971. 086, 87
Pr ev i dênci a Soci al 480. 890. 491, 70 446. 226. 274, 82
Saúde 3. 542. 744. 837, 54 3. 130. 960. 718, 29
Tr abal ho 178. 358. 774, 46 198. 866. 389, 42
Educação 8. 468. 093. 726, 65 7. 493. 750. 662, 51
Cul t ur a 107. 852. 258, 21 91. 805. 238, 33

Di r ei t os da Ci dadani a 732. 834. 330, 18 798. 190. 687, 91
Ur bani smo 59. 836. 365, 96 42. 057. 838, 55

Habi t ação 402. 739. 319, 72 419. 354. 615, 76
Saneament o 6. 832. 522, 41 591. 645, 00
Gest ão Ambi ent al 292. 024. 271, 02 231. 078. 780, 00
Ci ênci a e Tecnol ogi a 63. 582. 695, 44 58. 656. 936, 40
Agr i cul t ur a 319. 336. 479, 32 296. 608. 882, 12

I ndúst r i a 17. 642. 006, 19 4. 883. 955, 98
Comér ci o e Ser vi ços 237. 561. 829, 89 225. 334. 275, 83

Ener gi a 315. 439. 750, 95 276. 056. 713, 49
Tr anspor t e 1. 865. 687. 483, 52 1. 408. 731. 752, 35
Despor t o e Lazer 45. 267. 224, 87 39. 002. 985, 76
Encar gos Especi ai s 15. 263. 021. 393, 31 14. 053. 260. 370, 42

TO T A L 43. 416. 908. 194, 27 39. 095. 580. 504, 88

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 

( Em r el at ór i o compl ement ar  i nf or ma,  a audi t or i a,  que o 

val or  de R$ 480. 890. 491, 70 f oi  al ocado na Admi ni st r ação Ger al  do 

Est ado e se r ef er e às despesas com i nat i vos do CEAGESP,  VASP,  FEPASA,  
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FDE e al gumas ações,  r essal t ando que ai nda não se começou a pagar  os 

i nat i vos do BANESPA) .  

 

FUNÇÃO 2002 2001

Legi s l at i v a 0, 00 0, 00
J udi c i ar i a 0, 00 0, 00
Es s enc i al  à J us t i ç a 0, 00 0, 00
Admi ni s t r aç ão 287. 392. 065, 04 201. 414. 641, 56
Segur anç a Públ i c a 0, 00 2. 818. 512, 30
As s i s t ênc i a Soc i al 327. 739. 226, 26 233. 560. 513, 44
Pr ev i dênc i a Soc i al 2. 066. 101. 613, 86 2. 085. 732. 312, 62
Saúde 1. 139. 577. 628, 78 970. 099. 728, 07
Tr abal ho 4. 510. 893, 08 2. 491. 000, 44
Educ aç ão 3. 161. 389. 946, 00 2. 807. 180. 548, 56
Cul t ur a 98. 338. 414, 33 85. 463. 400, 78
Di r ei t os  da Ci dadani a 53. 580. 506, 97 50. 103. 734, 72
Ur bani s mo 1. 622. 834, 77 1. 249. 905, 96
Habi t aç ão 0, 00 0, 00
Saneament o 0, 00 0, 00
Ges t ão Ambi ent a l 401. 118. 138, 96 167. 356. 570, 62
Ci ênc i a e Tec nol ogi a 475. 605. 410, 11 512. 577. 568, 93
Or gani z aç ão Agr ár i a 33. 527. 381, 03 31. 188. 502, 39
Agr i c ul t ur a 0, 00 0, 00
I ndús t r i a 0, 00 0, 00
Comér c i o e Ser v i ç os 0, 00 0, 00
Ener gi a 13. 378. 112, 59 10. 440. 717, 11
Tr ans por t e 929. 527. 937, 04 857. 679. 009, 10
Des por t o e Laz er 10. 351. 186, 49 10. 599. 632, 88
Enc ar gos  Es pec i ai s 0, 00 30. 561. 266, 81

TO T A L 9. 003. 761. 295, 31 8. 060. 517. 566, 29

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA
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FUNÇÃO Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a T O T A L

Legi s l at i va 490. 216. 380, 62 0, 00 490. 216. 380, 62

Judi c i ár i a 3. 683. 895. 837, 99 0, 00 3. 683. 895. 837, 99

Essenci al  à Just i ça 245. 922. 206, 29 0, 00 245. 922. 206, 29

Admi ni st r ação 1. 635. 741. 746, 83 287. 392. 065, 04 1. 923. 133. 811, 87

Segur ança Públ i ca 4. 911. 091. 880, 92 0, 00 4. 911. 091. 880, 92

Assi st ênci a Soci al 50. 294. 380, 28 327. 739. 226, 26 378. 033. 606, 54

Pr evi dênci a Soci al 480. 890. 491, 70 2. 066. 101. 613, 86 2. 546. 992. 105, 56

Saúde 3. 542. 744. 837, 54 1. 139. 577. 628, 78 4. 682. 322. 466, 32

Tr abal ho 178. 358. 774, 46 4. 510. 893, 08 182. 869. 667, 54

Educação 8. 468. 093. 726, 65 3. 161. 389. 946, 00 11. 629. 483. 672, 65

Cul t ur a 107. 852. 258, 21 98. 338. 414, 33 206. 190. 672, 54

Di r ei t os da Ci dadani a 732. 834. 330, 18 53. 580. 506, 97 786. 414. 837, 15

Ur bani smo 59. 836. 365, 96 1. 622. 834, 77 61. 459. 200, 73

Habi t ação 402. 739. 319, 72 0, 00 402. 739. 319, 72

Saneament o 6. 832. 522, 41 0, 00 6. 832. 522, 41

Gest ão Ambi ent al 292. 024. 271, 02 401. 118. 138, 96 693. 142. 409, 98

Ci ênci a e Tecnol ogi a 63. 582. 695, 44 475. 605. 410, 11 539. 188. 105, 55

Or gani zação Agr ár i a 0, 00 33. 527. 381, 03 33. 527. 381, 03

Agr i cul t ur a 319. 336. 479, 32 0, 00 319. 336. 479, 32

I ndúst r i a 17. 642. 006, 19 0, 00 17. 642. 006, 19

Comér ci o e Ser vi ços 237. 561. 829, 89 0, 00 237. 561. 829, 89

Ener gi a 315. 439. 750, 95 13. 378. 112, 59 328. 817. 863, 54

Tr anspor t e 1. 865. 687. 483, 52 929. 527. 937, 04 2. 795. 215. 420, 56

Despor t o e Lazer 45. 267. 224, 87 10. 351. 186, 49 55. 618. 411, 36
Encar gos Especi ai s 15. 263. 021. 393, 31 0, 00 15. 263. 021. 393, 31

TO T A L 43. 416. 908. 194, 27 9. 003. 761. 295, 31 52. 420. 669. 489, 58  

 

 

 

1. 2. 4 -  Pr opaganda/ Publ i c i dade 

 

O t ot al  do di spêndi o a t í t ul o de 

pr opaganda/ publ i c i dade,  no exer cí ci o em exame,  i mpor t ou em R$ 

35. 628. 760, 80,  sendo R$ 33. 846. 063, 29 da Admi ni st r ação Di r et a e R$ 

1. 782. 697, 51 da Admi ni st r ação I ndi r et a,  cor r espondendo a um 

decr ésci mo na or dem de 0, 99% em r el ação aos gast os do exer cí ci o 

ant er i or ,  que i mpor t ar am em R$ 35. 984. 479, 87.  

 

A segui r ,  i ndi car emos os gast os com Pr opaganda e 

Publ i c i dade por  ór gãos,  r essal t ando que a si st emát i ca de 

cont abi l i zação adot ada pel o Est ado não nos per mi t e di st i ngui r  a 

publ i c i dade l egal  e a vei cul ação de pr opaganda i nst i t uci onal :  
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 Ór gão R$ 

01000 -  Assembl éi a Legi sl at i va 4. 326. 588, 97

03000 -  Tr i bunal  de Jus t i ça 9. 028, 77

05000 -  Tr i bunal  de Al çada Cr i mi nal 2. 370, 00

06000 -  Tr i bunal  de Jus t i ça Mi l i t ar 308, 10

07000 -  Gabi net e do Gover nador 170, 00

08000 -  Secr et ar i a da Educação 11. 583, 93

09000 -  Secr et ar i a da Saúde 870. 681, 46

10000 -  Séc . da Ci ênc i a,  Tecnól ogo. , Dês. Econ. e Tur i smo 24. 000, 00

13000 -  Secr et ar i a de Agr i cul t ur a e Abast eci ment o 65. 937, 76

18000 -  Secr et ar i a da Segur ança Publ i ca 60. 352, 44

20000 -  Secr et ar i a da Fazenda 1. 416, 00

23000 -  Sec . do Empr ego e Rel acoes do Tr abal ho 6. 310, 00

24000 -  Secr et ar i a de Tur i smo 7. 819, 00

26000 -  Secr et ar i a do Mei o Ambi ent e 1. 936, 00

27000 -  Mi ni st er i o Públ i co 3. 668, 97

28000 -  Secr et ar i a do Gover no e Gest ão Est r at egi ca 28. 407. 296, 48

35000 -  Sec .  Es t . de Ass i s t enc i a e Desenvol vi m. Soci al 20. 815, 00

38000 -  Secr et ar i a Admi ni s t r acao Peni t enci ar i a 19. 991, 01

39000 -  Sec .  Es t . Ener gi a,  Rec. Hi dr i cos e Saneament o 414, 40
40000 -  Pr ocur ador i a Ger al  do Est ado 5. 375, 00

Tot al  da Admi ni st r ação Di r et a 33. 846. 063, 29

08046 -  Fundacao  par a o Desenvol v i ment o da Educacao 24. 437, 11

09045 -  Fundacao par a o Remedi o Popul ar - Fur p 287. 294, 86

09047 -  Fundacao Pr o- Sangue Hemocent r o de Sao Paul o 10. 603, 60

09056 -  Hospi t al  das  Cl i ni cas  Fac .  Medi c i na Ri b Pr et 22. 560, 60

09057 -  Hospi t al  das  Cl i ni cas  Fac  de Medi c i na da Usp 48. 249, 16

09058 -  I ns t i t ut o Assi s t enci a Med. Ser v. Publ i co- I amsp 22. 601, 16

10049 -  Fund. Par que Zool ogi co do Est ado de Sao Paul o 43. 839, 87

10061 -  Uni ver s i dade Est  Paul . Jul i o Mesq. Fi l ho-  Unes 31. 484, 50

15055 -  Comi ssao de Ser v. Publ i cos  de Ener gi a- Cspe 1. 009. 139, 32

16055 -  Depar t ament o de Es t r adas de Rodagem- Der 65. 375, 34

16056 -  Depar t ament o Aer ov i ar i o do Es t ado de Sp- Daes 15. 577, 60

16057 -  Ag. Regul . Ser v. Publ . Del eg. Tr ansp.  E.  S.  P. 56. 237, 75

17047 -  Fund. I nst . Ter r as Jose Gomes da Si l va- I t esp 14. 019, 80

17055 -  I ns t . Med. Soc i al  Cr i mi nol ogi a de Sp- I mesc 489, 48

24045 -  Fundacao Par que Zool ógi co 44. 929, 93

26045 -  Fundacao P/ Conser v . e Pr oducao Fl or es t al  Sp 1. 566, 00

28047 -  Fundacao do Desenvol v i ment o Admi ni st r at i vo 4. 717, 80

28057 -  I ns t i t ut o de Pr ev . do Es t ado de Sao Paul o 21. 341, 17

29048 -  Fund. Si st ema Est . de Anal i se de Dados- Seade 7. 647, 59

38045 -  Fund. Pr of . Dr . Manoel  Pedr o Pi ment el - Funap 4. 800, 00

39055 -  Dept o. de Aguas e Ener gi a El et r i ca- Daee 27. 259, 80

41045 -  Fundacao Est . do Bem Est ar  do Menor - Febem 18. 525, 07

Tot al  da Admi ni st r ação I ndi r et a 1. 782. 697, 51

T O T A L   G E R A L 35. 628. 760, 80  

 

 

Opor t uno r essal t ar  que o Or çament o do Est ado i ncl ui  

est a despesa no i t em “ Out r os Ser vi ços de Ter cei r os – P. J. ”  e,  sobr e 

est e el ement o econômi co os gast os com publ i c i dade r epr esent am 1, 21%,  

apr esent ando um decr ésci mo j á que em 2001 r epr esent ou 1, 87%.  
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1. 3 -  Cr édi t os Adi ci onai s 

 

 

Conf or me di sposi ções l egai s,  i ncl usi ve a Lei  

Or çament ár i a n. º  11. 010,  de 28 de dezembr o de 2. 001,  f or am aber t os,  

no exer cí ci o,  Cr édi t os Adi ci onai s no mont ant e de        R$ 

3. 868. 717. 429, 00,  cor r espondendo a 7, 78% do t ot al  da despesa 

aut or i zada.  

 

Ressal t amos que o ar t i go 7º  -  i nci so I ,  do supr aci t ado 

di pl oma l egal ,  aut or i zou o Poder  Execut i vo a abr i r ,  dur ant e o 

exer cí ci o,  cr édi t os at é o l i mi t e de 17% da despesa f i xada.  

 

 

Demonst r at i vo dos cr édi t os adi ci onai s,  par a cada Ór gão 

( supl ement ações -  r eduções)  

 

 



 

T
ri

bu
na

l d
e 

C
on

ta
s 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ão

 P
au

lo
 

R
E

L
A

T
Ó

R
IO

 D
O

 C
O

N
SE

L
H

E
IR

O
 A

N
T

O
N

IO
 R

O
Q

U
E

 C
IT

A
D

IN
I 

 

G
C 

An
to

ni
o 

Ro
qu

e 
Ci

ta
di

ni
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
p.

 3
7 

(D
oc

um
en

to
 d

isp
on

ív
el

 e
m

 re
de

) 

P
O

D
E

R
E

S
/

O
R

G
Ã

O
S

D
o

t
a

ç
ã

o
 

I
n

i
c

i
a

l
 

S
u

p
l

e
m

e
n

t
a

ç
õ

e
s

R
e

d
u

ç
õ

e
s

D
o

t
a

ç
ã

o
 

F
i

n
a

l

P
O

D
E

R
 

L
E

G
I

S
L

A
T

I
V

O
4

9
3

.
5

5
8

.
7

9
1

2
0

.
4

5
8

.
6

6
3

1
1

.
2

3
0

.
0

0
0

5
0

2
.

7
8

7
.

4
5

4

A
s

s
e

m
b

l
é

i
a

 
L

e
g

i
s

l
a

t
i

v
a

 
3

0
0

.
8

1
7

.
4

6
3

1
2

.
0

6
6

.
8

3
3

1
1

.
2

3
0

.
0

0
0

3
0

1
.

6
5

4
.

2
9

6

T
r

i
b

u
n

a
l

 
d

e
 

C
o

n
t

a
s

1
9

2
.

7
4

1
.

3
2

8
8

.
3

9
1

.
8

3
0

0
2

0
1

.
1

3
3

.
1

5
8

P
O

D
E

R
 

J
U

D
I

C
I

Á
R

I
O

2
.

5
1

2
.

2
2

0
.

5
4

3
1

4
8

.
0

1
3

.
1

0
9

1
7

.
1

9
4

.
1

6
2

2
.

6
4

3
.

0
3

9
.

4
9

0

T
r

i
b

u
n

a
l

 
d

e
 

J
u

s
t

i
ç

a
2

.
2

2
1

.
0

8
4

.
7

8
0

1
3

1
.

4
6

5
.

9
1

5
1

5
.

9
9

8
.

6
6

4
2

.
3

3
6

.
5

5
2

.
0

3
1

P
r

i
m

e
i

r
o

 
T

r
i

b
u

n
a

l
 

d
e

 
A

l
ç

a
d

a
 

C
i

v
i

l
8

9
.

9
9

3
.

5
1

5
6

.
1

8
5

.
4

0
0

2
1

7
.

4
0

0
9

5
.

9
6

1
.

5
1

5

T
r

i
b

u
n

a
l

 
d

e
 

A
l

ç
a

d
a

 
C

r
i

m
i

n
a

l
9

5
.

5
7

8
.

1
0

5
4

.
9

0
5

.
0

4
0

1
7

9
.

0
0

0
1

0
0

.
3

0
4

.
1

4
5

T
r

i
b

u
n

a
l

 
d

e
 

J
u

s
t

i
ç

a
 

M
i

l
i

t
a

r
1

7
.

0
1

1
.

0
5

7
4

4
3

.
7

7
3

4
1

9
.

0
9

8
1

7
.

0
3

5
.

7
3

2

S
e

g
u

n
d

o
 

T
r

i
b

u
n

a
l

 
d

e
 

A
l

ç
a

d
a

 
C

i
v

i
l

8
8

.
5

5
3

.
0

8
6

5
.

0
1

2
.

9
8

1
3

8
0

.
0

0
0

9
3

.
1

8
6

.
0

6
7

M
I

N
I

S
T

É
R

I
O

 
P

Ú
B

L
I

C
O

5
3

3
.

8
3

6
.

5
3

0
4

6
.

8
9

5
.

9
3

7
2

2
.

1
6

5
.

0
2

4
5

5
8

.
5

6
7

.
4

4
3

P
O

D
E

R
 

E
X

E
C

U
T

I
V

O
3

7
.

7
6

9
.

7
5

3
.

7
8

6
4

.
5

7
2

.
0

6
1

.
7

8
4

1
.

4
9

8
.

3
2

8
.

3
2

4
4

0
.

8
4

3
.

4
8

7
.

2
4

6

G
a

b
i

n
e

t
e

 
d

o
 

G
o

v
e

r
n

a
d

o
r

5
.

4
0

4
.

1
0

7
1

.
8

4
1

.
1

9
4

7
4

6
.

1
5

0
6

.
4

9
9

.
1

5
1

S
e

c
.

 
d

a
 

E
d

u
c

a
ç

ã
o

7
.

5
2

2
.

3
5

2
.

6
8

4
1

.
2

3
1

.
0

0
4

.
9

9
7

4
0

3
.

4
5

9
.

2
0

8
8

.
3

4
9

.
8

9
8

.
4

7
3

S
e

c
.

 
d

a
 

S
a

ú
d

e
2

.
8

0
4

.
9

3
5

.
9

8
7

6
2

3
.

6
8

8
.

6
4

4
2

0
8

.
9

9
6

.
7

5
9

3
.

2
1

9
.

6
2

7
.

8
7

2

S
e

c
.

 
d

a
 

C
i

ê
n

c
i

a
,

 
T

e
c

n
.

 
E

 
D

e
s

e
n

v
.

E
c

o
n

ô
m

i
c

o
9

1
.

2
9

9
.

8
4

7
7

7
.

7
1

8
.

7
9

7
9

.
8

0
8

.
4

8
8

1
5

9
.

2
1

0
.

1
5

6

S
e

c
.

 
d

a
 

C
u

l
t

u
r

a
1

0
2

.
8

4
4

.
9

9
2

1
8

.
8

4
7

.
5

7
5

6
.

2
7

3
.

1
4

6
1

1
5

.
4

1
9

.
4

2
1

S
e

c
.

 
d

e
 

A
g

r
i

c
u

l
t

u
r

a
 

e
 

A
b

a
s

t
e

c
i

m
e

n
t

o
4

5
9

.
7

3
7

.
9

3
9

3
5

.
9

7
2

.
4

4
6

2
8

.
2

3
3

.
0

8
5

4
6

7
.

4
7

7
.

3
0

0

S
e

c
.

 
d

e
 

E
n

e
r

g
i

a
2

9
2

.
4

5
9

.
1

6
3

2
6

.
5

7
0

.
4

7
8

1
.

3
6

6
.

7
2

5
3

1
7

.
6

6
2

.
9

1
6

S
e

c
.

 
d

o
s

 
T

r
a

n
s

p
o

r
t

e
s

3
2

9
.

2
9

1
.

6
8

8
9

7
.

8
1

0
.

7
4

7
7

3
8

.
6

7
4

4
2

6
.

3
6

3
.

7
6

1

S
e

c
.

 
d

a
 

J
u

s
t

i
ç

a
 

e
 

d
a

 
D

e
f

e
s

a
 

d
a

 
C

i
d

a
d

a
n

i
a

1
0

9
.

2
5

5
.

6
5

9
7

.
4

5
1

.
5

6
9

1
2

.
4

7
5

.
6

7
0

1
0

4
.

2
3

1
.

5
5

8

S
e

c
.

 
d

a
 

S
e

g
u

r
a

n
ç

a
 

P
ú

b
l

i
c

a
4

.
8

6
0

.
9

9
0

.
0

3
9

2
8

9
.

7
6

3
.

0
5

3
2

3
1

.
3

5
2

.
2

1
8

4
.

9
1

9
.

4
0

0
.

8
7

4

S
e

c
.

 
d

a
 

F
a

z
e

n
d

a
1

.
3

3
3

.
2

8
8

.
5

4
2

1
3

5
.

5
3

3
.

9
3

0
2

1
.

8
0

4
.

6
7

4
1

.
4

4
7

.
0

1
7

.
7

9
8

A
d

m
i

n
i

s
t

r
a

ç
ã

o
 

G
e

r
a

l
 

d
o

 
E

s
t

a
d

o
1

5
.

4
4

3
.

8
3

6
.

6
6

0
8

0
2

.
3

9
2

.
1

1
7

1
8

8
.

6
9

1
.

7
8

8
1

6
.

0
5

7
.

5
3

6
.

9
8

9

S
e

c
.

 
d

o
 

E
m

p
r

e
g

o
 

e
 

R
e

l
a

ç
õ

e
s

 
d

o
 

T
r

a
b

a
l

h
o

2
1

3
.

0
5

1
.

6
4

7
5

.
4

2
9

.
0

5
6

7
.

0
6

5
.

9
5

0
2

1
1

.
4

1
4

.
7

5
3

S
e

c
.

 
d

o
 

T
u

r
i

s
m

o
8

7
.

4
0

8
.

9
6

7
2

8
.

5
1

3
.

6
6

6
8

6
.

2
5

9
.

6
9

3
2

9
.

6
6

2
.

9
4

0

S
e

c
.

 
d

a
 

H
a

b
i

t
a

ç
ã

o
5

6
7

.
9

1
6

.
5

6
5

1
1

.
2

6
0

.
1

4
6

7
4

.
4

8
3

.
8

0
7

5
0

4
.

6
9

2
.

9
0

4

S
e

c
.

 
d

o
 

M
e

i
o

 
A

m
b

i
e

n
t

e
2

1
8

.
8

4
1

.
5

2
9

3
4

.
1

5
5

.
4

4
8

5
.

2
1

9
.

3
6

6
2

4
7

.
7

7
7

.
6

1
1

S
e

c
.

 
d

a
 

G
o

v
e

r
n

o
 

e
 

G
e

s
t

ã
o

 
E

s
t

r
a

t
é

g
i

c
a

4
3

1
.

5
1

7
.

7
9

0
9

7
.

0
4

1
.

4
9

1
7

.
1

2
4

.
9

4
7

5
2

1
.

4
3

4
.

3
3

4

S
e

c
.

 
d

e
 

E
c

o
n

o
m

i
a

 
e

 
P

l
a

n
e

j
a

m
e

n
t

o
4

3
.

6
5

7
.

6
7

0
2

3
.

4
5

6
.

5
1

8
2

.
5

8
4

.
8

4
8

6
4

.
5

2
9

.
3

4
0

S
e

c
.

 
d

e
 

A
s

s
i

s
t

ê
n

c
i

a
 

e
 

D
e

s
e

n
v

o
l

v
i

m
e

n
t

o
 

S
o

c
i

a
l

1
8

1
.

3
7

9
.

7
3

6
2

4
.

7
1

2
.

7
6

2
2

3
.

3
6

6
.

5
3

7
1

8
2

.
7

2
5

.
9

6
1

S
e

c
.

 
 

d
o

s
 

T
r

a
n

s
p

o
r

t
e

s
 

M
e

t
r

o
p

o
l

i
t

a
n

o
s

1
.

2
7

9
.

1
6

6
.

4
9

3
5

7
0

.
2

3
5

.
4

0
1

1
2

1
.

2
9

5
.

1
5

6
1

.
7

2
8

.
1

0
6

.
7

3
8

S
e

c
.

 
d

a
 

A
d

m
i

n
i

s
t

r
a

ç
ã

o
 

P
e

n
i

t
e

n
c

i
á

r
i

a
5

7
9

.
8

4
4

.
5

5
3

2
2

6
.

8
6

2
.

2
4

2
2

5
.

6
3

0
.

8
1

1
7

8
1

.
0

7
5

.
9

8
4

S
e

c
.

 
d

e
 

R
e

c
u

r
s

o
s

 
H

í
d

r
i

c
o

s
,

 
S

a
n

e
a

m
e

n
t

o
 

e
 

O
b

r
a

s
3

8
.

5
4

8
.

9
2

8
6

2
.

4
7

8
.

4
7

4
2

.
4

5
6

.
7

7
5

9
8

.
5

7
0

.
6

2
7

P
r

o
c

u
r

a
d

o
r

i
a

 
G

e
r

a
l

 
d

o
 

E
s

t
a

d
o

7
0

9
.

9
0

4
.

6
7

4
1

2
0

.
6

5
6

.
4

6
8

3
7

4
.

0
9

7
8

3
0

.
1

8
7

.
0

4
5

S
e

c
.

 
d

a
 

J
u

v
e

n
t

u
d

e
,

 
E

s
p

o
r

t
e

 
e

 
L

a
z

e
r

5
7

.
8

1
7

.
9

2
7

1
8

.
6

6
4

.
5

6
5

2
3

.
5

8
3

.
4

4
1

5
2

.
8

9
9

.
0

5
1

R
e

s
e

r
v

a
 

d
e

 
C

o
n

t
i

n
g

ê
n

c
i

a
5

.
0

0
0

.
0

0
0

0
4

.
9

3
6

.
3

1
1

6
3

.
6

8
9

T
O

T
A

L
 

A
D

M
I

N
I

S
T

R
A

Ç
Ã

O
 

D
I

R
E

T
A

4
1

.
3

0
9

.
3

6
9

.
6

5
0

4
.

7
8

7
.

4
2

9
.

4
9

3
1

.
5

4
8

.
9

1
7

.
5

1
0

4
4

.
5

4
7

.
8

8
1

.
6

3
3

 



 

T
ri

bu
na

l d
e 

C
on

ta
s 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ão

 P
au

lo
 

R
E

L
A

T
Ó

R
IO

 D
O

 C
O

N
SE

L
H

E
IR

O
 A

N
T

O
N

IO
 R

O
Q

U
E

 C
IT

A
D

IN
I 

 

G
C 

An
to

ni
o 

Ro
qu

e 
Ci

ta
di

ni
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
p.

 3
8 

(D
oc

um
en

to
 d

isp
on

ív
el

 e
m

 re
de

) 

��
��
��

� �
� �
�� �
� �� �
� � 
�
¡¢
  £
¤£�
� �
�¥ £
¦

� £
§ ¡
�¥ £
¦

� �
� �
�� �
¨� �
� 

A
U

T
A

R
Q

U
I

A
S

7
.

1
9

1
.

5
3

9
.

9
1

3
1

.
2

0
3

.
6

3
9

.
4

4
4

1
6

7
.

0
9

4
.

1
1

3
8

.
2

2
8

.
0

8
5

.
2

4
4

S
u

p
e

r
.

 
d

e
 

C
o

n
t

r
o

l
e

 
d

e
 

E
n

d
e

m
i

a
s

2
9

.
2

9
1

.
0

0
2

6
.

0
9

1
.

7
8

3
1

8
5

.
3

5
2

3
5

.
1

9
7

.
4

3
3

H
o

s
p

.
 

C
l

í
n

i
c

a
s

 
d

a
 

M
e

d
.

 
R

i
b

e
i

r
ã

o
 

P
r

e
t

o
9

7
.

9
8

7
.

5
3

4
1

1
.

8
2

7
.

6
1

2
1

.
6

8
2

.
2

5
3

1
0

8
.

1
3

2
.

8
9

3

H
o

s
p

.
 

C
l

í
n

i
c

a
s

 
d

a
 

F
a

c
.

 
M

e
d

.
 

d
a

 
U

S
P

4
1

0
.

3
6

7
.

1
3

0
8

6
.

2
6

5
.

4
1

8
2

.
6

5
1

.
4

2
3

4
9

3
.

9
8

1
.

1
2

5

I
n

s
t

.
 

A
s

s
i

s
t

.
 

M
é

d
i

c
a

 
a

o
 

S
e

r
v

.
 

P
ú

b
l

i
c

o
2

7
1

.
0

7
5

.
0

3
2

1
0

.
3

6
1

.
1

4
3

7
.

4
5

7
.

1
8

0
2

7
3

.
9

7
8

.
9

9
5

U
n

i
v

e
r

s
i

d
a

d
e

 
d

e
 

S
ã

o
 

P
a

u
l

o
1

.
4

4
3

.
9

7
7

.
2

2
9

1
2

1
.

8
6

3
.

9
3

2
0

1
.

5
6

5
.

8
4

1
.

1
6

1

U
n

i
v

e
r

s
i

d
a

d
e

 
E

s
t

a
d

u
a

l
 

d
e

 
C

a
m

p
i

n
a

s
6

1
5

.
2

5
2

.
5

3
2

2
3

.
5

6
9

.
7

8
7

0
6

3
8

.
8

2
2

.
3

1
9

U
n

i
v

.
 

E
s

t
.

 
P

a
u

l
.

 
J

ú
l

i
o

 
M

e
s

q
u

i
t

a
 

F
i

l
h

o
7

0
3

.
9

8
5

.
9

4
9

4
6

.
4

2
1

.
7

3
4

0
7

5
0

.
4

0
7

.
6

8
3

C
e

n
t

r
o

 
E

s
t

.
 

E
d

u
c

.
 

T
e

c
n

o
l

.
 

P
a

u
l

a
 

S
o

u
z

a
1

6
7

.
5

6
1

.
7

9
8

4
0

.
4

5
9

.
5

3
5

3
.

8
9

4
.

0
6

7
2

0
4

.
1

2
7

.
2

6
6

F
a

c
.

 
d

e
 

E
n

g
e

n
h

a
r

i
a

 
Q

u
í

m
i

c
a

 
L

o
r

e
n

a
1

6
.

0
6

7
.

6
3

3
1

3
4

.
1

9
1

3
4

7
.

6
5

8
1

5
.

8
5

4
.

1
6

6

F
a

c
u

l
d

a
d

e
 

d
e

 
M

e
d

i
c

i
n

a
 

d
e

 
M

a
r

í
l

i
a

3
7

.
8

5
2

.
3

7
6

2
.

2
2

7
.

1
4

0
2

.
0

2
1

.
3

9
2

3
8

.
0

5
8

.
1

2
4

F
a

c
.

 
 

d
e

 
M

e
d

.
 

d
e

 
S

ã
o

 
J

o
s

é
 

d
o

 
R

i
o

 
P

r
e

t
o

2
4

.
4

0
3

.
9

7
9

4
7

6
.

5
8

5
1

.
3

0
8

.
4

2
4

2
3

.
5

7
2

.
1

4
0

C
o

m
i

s
s

ã
o

 
d

e
 

S
e

r
v

.
 

P
u

b
l

.
E

n
e

r
g

i
a

-
C

S
P

E
1

1
.

7
5

7
.

4
4

6
7

.
6

9
7

.
5

2
5

5
0

8
.

1
9

4
1

8
.

9
4

6
.

7
7

7

D
e

p
t

o
.

 
d

e
 

E
s

t
r

a
d

a
s

 
e

 
R

o
d

a
g

e
m

9
3

4
.

0
8

1
.

2
6

4
3

0
6

.
1

7
0

.
3

0
5

1
0

9
.

0
3

6
.

8
4

8
1

.
1

3
1

.
2

1
4

.
7

2
1

D
e

p
t

o
.

 
A

e
r

o
v

i
á

r
i

o
 

d
o

 
E

s
t

.
 

d
e

 
S

P
4

4
.

9
3

4
.

5
1

2
1

7
.

1
1

6
.

0
7

4
2

4
1

.
4

0
2

6
1

.
8

0
9

.
1

8
4

A
g

.
 

R
e

g
.

 
S

e
r

v
.

 
P

u
b

l
.

 
D

e
l

e
g

.
 

T
r

a
n

s
p

.
 

E
s

t
 

S
P

0
2

1
.

2
4

0
.

4
7

6
0

2
1

.
2

4
0

.
4

7
6

I
n

s
t

.
 

M
e

d
.

 
S

o
c

i
a

l
 

C
r

i
m

.
 

d
e

 
S

P
9

.
9

8
4

.
5

6
1

1
.

2
7

1
.

9
5

0
6

9
1

.
9

6
6

1
0

.
5

6
4

.
5

4
5

C
a

i
x

a
 

B
e

n
e

f
i

c
e

n
t

e
 

d
a

 
P

o
l

í
c

i
a

 
M

i
l

i
t

a
r

6
8

0
.

6
3

9
.

4
6

0
4

2
.

9
1

4
.

8
3

0
0

7
2

3
.

5
5

4
.

2
9

0

B
o

l
s

a
 

O
f

i
c

i
a

l
 

d
o

 
C

a
f

é
 

e
 

M
e

r
c

.
 

d
e

 
S

a
n

t
o

s
1

1
.

1
3

5
0

0
1

1
.

1
3

5

S
u

p
e

r
i

n
t

.
 

T
r

a
b

.
 

A
r

t
e

s
a

n
a

l
 

C
o

m
u

n
.

2
.

2
3

3
.

1
5

3
1

.
0

9
8

.
2

9
1

5
3

.
0

0
0

3
.

2
7

8
.

4
4

4

I
n

s
t

.
 

d
e

 
P

r
e

v
.

 
d

o
 

E
s

t
a

d
o

 
d

e
 

S
P

1
.

0
1

3
.

4
0

7
.

5
4

0
3

0
1

.
7

0
5

.
4

7
0

1
1

.
0

9
9

.
0

0
0

1
.

3
0

4
.

0
1

4
.

0
1

0

C
a

r
t

.
 

d
e

 
P

r
e

v
.

 
S

e
r

v
.

 
N

ã
o

 
O

f
i

c
i

.
 

d
o

 
E

s
t

.
S

P
2

2
9

.
4

4
0

.
7

6
0

1
9

.
0

7
0

.
0

0
0

1
9

.
0

7
0

.
0

0
0

2
2

9
.

4
4

0
.

7
6

0

C
a

r
t

.
 

d
e

 
P

r
e

v
.

 
E

c
o

n
o

m
.

d
e

 
S

ã
o

 
P

a
u

l
o

9
9

.
9

3
4

0
0

9
9

.
9

3
4

C
a

r
t

.
 

d
e

 
P

r
e

v
.

 
A

d
v

o
g

a
d

o
s

 
d

e
 

S
ã

o
 

P
a

u
l

o
 

9
0

.
7

8
3

.
4

6
0

2
.

3
6

0
.

0
0

0
2

.
3

6
0

.
0

0
0

9
0

.
7

8
3

.
4

6
0

A
g

.
 

M
e

t
r

o
p

.
 

B
a

i
x

a
d

a
 

S
a

n
t

i
s

t
a

-
A

G
E

M
2

.
1

7
7

.
4

1
7

2
7

3
.

1
4

4
4

8
4

.
9

4
4

1
.

9
6

5
.

6
1

7

D
e

p
t

o
.

 
d

e
 

Á
g

u
a

s
 

e
 

E
n

e
r

g
i

a
 

E
l

é
t

r
i

c
a

3
5

4
.

1
6

7
.

0
7

7
1

3
3

.
0

2
2

.
5

1
9

4
.

0
0

1
.

0
1

0
4

8
3

.
1

8
8

.
5

8
6

F
U

N
D

A
Ç

Õ
E

S
1

.
2

1
2

.
2

8
8

.
1

2
6

2
7

8
.

1
7

7
.

8
9

3
5

9
.

4
3

6
.

2
3

0
1

.
4

3
1

.
0

2
9

.
7

8
9

F
u

n
d

.
 

p
/

 
o

 
D

e
s

e
n

v
.

 
d

a
 

E
d

u
c

a
ç

ã
o

 
3

1
.

4
2

7
.

4
3

0
5

.
7

2
0

.
8

5
8

0
3

7
.

1
4

8
.

2
8

8

F
u

n
d

.
 

p
a

r
a

 
o

 
R

e
m

é
d

i
o

 
P

o
p

u
l

a
r

1
1

8
.

4
5

9
.

5
6

8
2

8
.

1
5

0
.

2
5

5
8

.
0

5
0

.
0

0
0

1
3

8
.

5
5

9
.

8
2

3

F
u

n
d

.
 

O
n

c
o

c
e

n
t

r
o

 
d

e
 

S
ã

o
 

P
a

u
l

o
5

.
1

9
5

.
0

0
2

1
.

6
1

4
.

0
0

0
1

0
5

.
2

6
1

6
.

7
0

3
.

7
4

1

F
u

n
d

.
 

P
r

ó
 

S
a

n
g

u
e

 
H

e
m

o
c

e
n

t
r

o
 

d
e

 
S

P
6

3
.

1
4

1
.

1
7

4
8

.
5

8
5

.
0

2
3

3
.

7
2

4
.

7
4

5
6

8
.

0
0

1
.

4
5

2

F
u

n
d

.
 

A
m

p
a

r
o

 
P

e
s

q
u

i
s

a
 

d
o

 
E

s
t

.
 

S
P

3
8

2
.

3
8

7
.

3
0

0
1

2
1

.
4

5
0

.
4

6
9

0
5

0
3

.
8

3
7

.
7

6
9

F
u

n
d

a
ç

ã
o

 
P

a
r

q
u

e
 

Z
o

o
l

o
g

i
c

o
1

0
.

4
5

2
.

6
4

4
6

.
5

8
1

.
0

4
0

6
.

2
5

5
.

2
1

0
1

0
.

7
7

8
.

4
7

4

F
u

n
d

.
 

P
a

d
r

e
 

A
n

c
h

i
e

t
a

1
0

9
.

3
7

0
.

3
9

9
0

1
5

.
4

5
3

.
8

7
0

9
3

.
9

1
6

.
5

2
9

F
u

n
d

.
 

M
e

m
o

r
i

a
l

 
d

a
 

A
m

é
r

i
c

a
 

L
a

t
i

n
a

7
.

5
8

3
.

8
3

4
1

.
1

7
9

.
6

4
6

3
.

0
0

0
8

.
7

6
0

.
4

8
0

F
u

n
d

.
 

P
r

o
t

e
ç

ã
o

 
D

e
f

e
s

a
 

d
o

 
C

o
n

s
u

m
i

d
o

r
1

1
.

4
5

4
.

9
2

2
4

.
0

4
8

.
1

6
0

2
1

0
.

4
0

3
1

5
.

2
9

2
.

6
7

9

F
u

n
d

.
 

I
T

E
S

P
 

"
J

o
s

é
 

G
o

m
e

s
 

d
a

 
S

i
l

v
a

"
3

6
.

1
1

6
.

2
3

6
5

.
6

5
8

.
3

9
8

2
.

3
7

6
.

1
2

0
3

9
.

3
9

8
.

5
1

4

F
u

n
d

.
 

C
e

n
t

.
 

E
d

u
c

.
 

R
e

c
.

 
e

 
E

s
p

.
 

T
r

a
b

.
1

.
2

7
1

.
3

3
7

1
.

7
2

3
.

8
9

2
2

1
.

4
1

8
2

.
9

7
3

.
8

1
1

F
u

n
d

.
 

C
o

n
s

e
r

v
.

 
e

 
P

r
o

d
.

 
F

l
o

r
e

s
t

a
l

 
d

e
 

S
P

1
9

.
5

8
1

.
5

0
5

2
.

8
8

2
.

7
2

8
1

.
7

8
1

.
7

5
8

2
0

.
6

8
2

.
4

7
5

F
u

n
d

.
 

D
e

s
e

n
v

o
l

v
i

m
e

n
t

o
 

A
d

m
i

n
i

s
t

r
a

t
i

v
o

2
2

.
1

5
5

.
7

0
2

1
1

.
5

6
3

.
3

1
9

3
6

0
.

0
0

0
3

3
.

3
5

9
.

0
2

1

F
u

n
d

a
ç

ã
o

 
P

r
e

f
e

i
t

o
 

F
a

r
i

a
 

L
i

m
a

2
4

.
3

5
8

.
8

7
7

3
.

0
6

2
.

4
2

3
1

.
9

7
6

.
4

2
3

2
5

.
4

4
4

.
8

7
7

F
u

n
d

.
 

S
i

s
t

e
m

a
 

E
s

t
.

 
d

e
 

A
n

á
l

i
s

e
 

d
e

 
D

a
d

o
s

3
6

.
2

9
1

.
5

1
8

1
1

.
6

5
0

.
7

7
2

0
4

7
.

9
4

2
.

2
9

0

F
u

n
d

.
 

E
s

t
.

 
B

e
m

 
E

s
t

a
r

 
d

o
 

M
e

n
o

r
3

0
4

.
9

4
4

.
6

0
8

4
8

.
7

9
1

.
3

4
0

1
7

.
8

9
2

.
3

9
7

3
3

5
.

8
4

3
.

5
5

1

F
u

n
d

.
 

P
r

o
f

.
 

D
r

.
 

M
a

n
o

e
l

 
P

e
d

r
o

 
P

i
m

e
n

t
e

l
2

8
.

0
9

6
.

0
7

0
1

5
.

5
1

5
.

5
7

0
1

.
2

2
5

.
6

2
5

4
2

.
3

8
6

.
0

1
5

T
O

T
A

L
 

A
D

M
I

N
I

S
T

R
A

Ç
Ã

O
 

I
N

D
I

R
E

T
A

8
.

4
0

3
.

8
2

8
.

0
3

9
1

.
4

8
1

.
8

1
7

.
3

3
7

2
2

6
.

5
3

0
.

3
4

3
9

.
6

5
9

.
1

1
5

.
0

3
3

 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 39 
(Documento disponível em rede) 

©vª@«�¬$­�®@ª°¯*±A² ³�² ¬t´ µo¶o·6´ ¸A¹º¸o±�«�¬6­�»A¸@¼ ½¾¸6¿o¶6­�»6¸A¼ ©lª@«�¬@­*®6ªÁÀ�²c±6¬A´
Âu¿l¹°²�±A²c¼Q«SÃO¬$­�®@ªÁ©�²cÃO¸	«�¬ ÄoÅ[Æ Ç*È�É@Æ Ç�Ê�É6Æ ÊVË�È ÄtÆ Ì�Í�Ì	Æ Ä	Î�Ê6Æ ÄVÉ�Ç Å Æ Ë*Ä�Í@Æ ÉAÅQÌ�Æ Ë$Å/È Ä�Ä@Æ Ë*Ä�Ì	Æ Í�Ì[Í@Æ Ê�Ç�Ç
Âu¿l¹°²�±A²c¼Q«SÃO¬$­�®@ª°¯*±$¿l²cÃO¸	«�¬ Í	Æ Ä�È�Ç	Æ Í�Î�Í6Æ ÈVÇ�É Å Æ Ä�ÍAÅ Æ ÍAÅQÌ$Æ Ç Ç�Ì Î�Î�Ê@Æ Ë�Ç�È	Æ ÇSÄ$Ç É	Æ Ê�Ë*É@Æ�Å�ÅSË	Æ È�Ç�Ç
Ï¾Ð�ÏAÂKÑ Ä�É	Æ Ì$ÅQÇ	Æ�Å�É�Ì$Æ Ê Í�É Ê@Æ Î�Ê�É@Æ Î*Ä	Ç$Æ ÍVÇ*È Å Æ Ì�Ì�Ë	Æ Ä�Ä	Ì�Æ Í�Ë Ç Ë*Ä@Æ Î�È�Ê@Æ É�ÉVÇ	Æ Ê�Ê�Ê

Ò6ÓXÔ@Õ�ÓKÖ�×UØ	ÙvØ@Ó

 
 

ÚÜÛlÝoÞ ßuàáßuâ6ã/äoå�æoß¾ç èvßAéÜÛAå�æ¾ßoç ê�ëUìAéví.ã/îlçðï�évícñ	í îuâtälícç
ïXévàòí�â¾ícç[ã�ëóäAå�ôAîöõ�í�ëóßtã/ä ÷¾ø ù ú@ù6ø ÷@ûVütø ÷6ý	þ ÿVø���÷	úAø ýoÿ*ùtø �@ÿ�� þAø û�þ ú¾ø ���	úAø ý�ú6þ
ïXévàòí�â¾ícç[ã�ëóäAå�ôAî���â@éuí�ëóß@ã/ä ÿVø ÷$úlÿ�ø úoÿ�ù@ø þ$þ�ù û$û�üAø���þ��tøcþ[÷@þ ÿ�ø û��	�tø û ú	üAø ý�ýV÷

��

 ï�� ütø û ü	ýAø û�÷Aþ@ø ú6þ�� ÿVø.ù�ù��6ø ÷�÷6ùtø ú���þ ÷lø ÷	ý$þtø ù ý��6ø ý	ù$ù

 
 

 

1. 4 -  Reser va de Cont i ngênci a 

 

O ar t i go 7º ,  i nci so I I ,  da Lei  Or çament ár i a nº  

11. 010,  de 29 de dezembr o de 2. 001,  aut or i za o Poder  Execut i vo 

a abr i r  Cr édi t os Supl ement ar es at é o l i mi t e consi gnado sob a 

denomi nação de Reser va de Cont i ngênci a,  em conf or mi dade com o 

di spost o no Decr et o- Lei  Feder al  n. º  1. 763,  de 16 de j anei r o de 

1. 980.  ( Em r el at ór i o compl ement ar ,  a audi t or i a conf i r ma que 

f oi  ut i l i zada no val or  de R$ 4. 936. 000, 00,  dent r o do val or  

or çado que f oi  de R$ 5. 000. 000, 00) .  

 

A r eser va de Cont i ngênci a,  i nst i t uí da como 

ór gão,  no âmbi t o est adual ,  car act er i za- se por  const i t ui r - se em 

i nst r ument o de admi ni st r ação or çament ár i a e f i nancei r a do 

Gover no.  

 

Com a denomi nação de Reser va de Cont i ngênci a 

são car act er i zados o pr ogr ama,  o subpr ogr ama e a at i v i dade,  

pr evendo- se dot ação gl obal ,  dest i nada à aber t ur a de cr édi t os 

supl ement ar es,  par a o at endi ment o de despesas emer genci ai s.  
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Conf or me se depr eende do ar t i go 91 do Decr et o-

Lei  n. º  200/ 67,  com r edação at ual i zada pel o Decr et o- Lei  n. º  

1. 763/ 80,  o or çament o anual  poder á consi gnar  dot ação gl obal  na 

Reser va de Cont i ngênci a " não especi f i cament e dest i nada a 

det er mi nado ór gão,  uni dade or çament ár i a,  pr ogr ama ou cat egor i a 

econômi ca,  cuj os r ecur sos ser ão ut i l i zados par a aber t ur a de 

cr édi t os adi ci onai s" .  

 

 

2 -  Bal anço Fi nancei r o 

 
Demonst r a a Recei t a e a Despesa Or çament ár i a,  

bem como os r ecebi ment os e os pagament os de nat ur eza ext r a-

or çament ár i a,  conj ugados com os sal dos em espéci e,  

pr oveni ent es do exer cí ci o ant er i or ,  e os que se t r ansf er em 

par a o exer cí ci o segui nt e,  de acor do com o ar t i go 103 da Lei  

Feder al  n. º  4. 320/ 64.  

 
 

CONSOLI DADO

Di sponí vel  Exer cí ci o Ant er i or 4. 722. 978. 527, 18

( +)  Recei t as Or çament ár i as 53. 038. 997. 550, 89

Ext r a- Or çament ár i as ( +) 216. 737. 416. 989, 88

Sub- t ot al 269. 776. 414. 540, 77

( - )  Despesas Or çament ár i as 52. 420. 669. 489, 58

Ext r a- Or çament ár i as ( - ) 216. 613. 565. 637, 69

Sub- t ot al 269. 034. 235. 127, 27
Di sponí vel  Tot al  par a o exer cí ci o segui nt e 5. 465. 157. 940, 68

R$

 
 

 

As Di sponi bi l i dades em espéci e t r ansf er i das 

par a o exer cí ci o segui nt e,  i ncl ui ndo o vi ncul ado em cont a 
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bancár i a,  compõem- se de:  

 

 

Sal dos par a o Exer cí ci o Segui nt e Adm.  Di r et a Adm.  I ndi r et a Tot al

Cai xa 49. 686, 59 765. 441, 00 815. 127, 59

Bancos cont a movi ment o 258. 704. 761, 20 489. 395. 570, 22 748. 100. 331, 42

Apl i cações Fi nancei r as 3. 155. 152. 580, 59 1. 511. 983. 947, 32 4. 667. 136. 527, 91

Recur sos Vi ncul ados 0, 00 0, 00 0, 00

Bancos cont a movi m. ( set .  e subset or i ai s) 29. 913. 795, 33 142. 415, 05 30. 056. 210, 38

Di sponi vel  no Ext er i or 12. 892. 274, 23 6. 157. 469, 15 19. 049. 743, 38

TOTAL 3. 456. 713. 097, 94 2. 008. 444. 842, 74 5. 465. 157. 940, 68

 

 

Compar ando a di sponi bi l i dade do exer cí ci o 

ant er i or  de R$ 4. 722. 978. 572, 18 com a di sponi bi l i dade do at ual  

exer cí ci o,  ver i f i ca- se um acr ésci mo de R$ 742. 179. 368, 50 

cor r espondent e a um per cent ual  de 15, 71%.  

 

Evol ução do Di sponí vel  
 

 Exer cí ci o R$

2002 5. 465. 157. 940, 68
2001 4. 722. 978. 527, 18  

 

2. 1 -  Dí vi da Fi nancei r a 

 

At r avés do Bal anço Fi nancei r o,  apur a- se a 
Dí vi da Fi nancei r a deduzi ndo- se da Recei t a Ext r a- Or çament ár i a 
( I nscr i ção da Dí vi da)  a Despesa Ext r a- Or çament ár i a.   
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Admi ni st r ação  Recei t a  Despesa Resul t ado

Di r et a  Ext r a- Or çament ár i a  Ext r a- Or çament ár i a  Fi nancei r o

 -  Rest os a Pagar 2. 180. 004. 204, 05 2. 250. 174. 588, 89 ( 70. 170. 384, 84)

 -  Ser vi ço da Dí vi da 0, 00 4. 937. 867, 18 ( 4. 937. 867, 18)

 -  Depósi t os 3. 291. 257. 798, 40 3. 218. 461. 704, 16 72. 796. 094, 24

 -  Rest i t ui ções a Pagar 9. 255. 242, 95 9. 260. 106, 01 ( 4. 863, 06)

 -  Di ver sas Cont as 193. 468. 833. 623, 85 199. 215. 550. 899, 23 ( 5. 746. 717. 275, 38)

 T O T A I  S 198. 949. 350. 869, 25 204. 698. 385. 165, 47 ( 5. 749. 034. 296, 22)  

 

O r esul t ado apur ado na Admi ni st r ação Di r et a 

i ndi ca,  ef et i vament e,  uma Dí vi da Fi nancei r a no val or  de R$ 

5. 749. 034. 296, 22.  

 

Admi ni st r ação  Recei t a  Despesa Resul t ado

I ndi r et a  Ext r a- Or çament ár i a  Ext r a- Or çament ár i a Fi nancei r o

 -  Rest os a Pagar 751. 046. 904, 14 683. 685. 398, 46 67. 361. 505, 68

 -  Ser vi ço da Dí vi da 1. 161. 130, 11 9. 449. 932, 59 ( 8. 288. 802, 48)

 -  Depósi t os 987. 808. 878, 42 995. 306. 481, 43 ( 7. 497. 603, 01)

 -  Rest i t ui ções a Pagar 422. 563, 68 303. 085, 29 119. 478, 39

 -  Di ver sas Cont as 16. 012. 690. 794, 00 10. 191. 499. 724, 17 5. 821. 191. 069, 83

 T O T A I  S 17. 753. 130. 270, 35 11. 880. 244. 621, 94 5. 872. 885. 648, 41  

 
O apur ado na Admi ni st r ação I ndi r et a consi gna um 

r esul t ado posi t i vo da or dem de R$ 5. 872. 885. 648, 41.  
 

Consol i dado  Recei t a  Despesa Resul t ado

 Ext r a- Or çament ár i a  Ext r a- Or çament ár i a Fi nancei r o

 -  Rest os a Pagar 2. 931. 051. 108, 19 2. 933. 859. 987, 35 ( 2. 808. 879, 16)

 -  Ser vi ço da Dí vi da 393. 077. 195, 45 406. 303. 865, 11 ( 13. 226. 669, 66)

 -  Depósi t os 4. 279. 066. 676, 82 4. 213. 768. 185, 59 65. 298. 491, 23

 -  Rest i t ui ções a Pagar 9. 677. 806, 63 9. 563. 191, 30 114. 615, 33

 -  Di ver sas Cont as 209. 124. 544. 202, 79 209. 050. 070. 408, 34 74. 473. 794, 45

 T O T A I  S 216. 737. 416. 989, 88 216. 613. 565. 637, 69 123. 851. 352, 19

 

A consol i dação nos most r a um r esul t ado posi t i vo 

de R$ 123. 851. 352, 19 que somando o Super ávi t  Or çament ár i o de 

R$ 618. 328. 061, 31 e o Di sponí vel  do exer cí ci o ant er i or  de R$ 

4. 722. 978. 527, 18,  t er emos os r ecur sos t r ansf er i dos par a o 
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exer cí ci o segui nt e no val or  de R$ 5. 465. 157. 940, 68.  

 
 Adm Di r et a Adm I ndi r et a Tot al

Resul t ado Fi nancei r o ( 5. 749. 034. 296, 22) 5. 872. 885. 648, 41 123. 851. 352, 19

 ( +) Super ávi t  Or çament ár i o 6. 349. 144. 272, 51 ( 5. 730. 816. 211, 20) 618. 328. 061, 31

 ( +) Di sponí vel  de 2001 2. 856. 603. 121, 65 1. 866. 375. 405, 53 4. 722. 978. 527, 18

 ( =) Di sponí vel  par a 2003 3. 456. 713. 097, 94 2. 008. 444. 842, 74 5. 465. 157. 940, 68
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2. 2.  -  Dí vi da Fl ut uant e 

 

Sob o aspect o l egal ,  a dí vi da f l ut uant e 

compr eende:  

 
� os r est os a pagar  ( excl uí dos os ser vi ços da dí vi da) ;  � os ser vi ços da dí vi da a pagar ;  � os depósi t os;  e � os débi t os de Tesour ar i a.  

 

Di scr i mi namos a segui r  a composi ção:  

 

 Rest os a Pagar

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or 2. 250. 174. 588, 89

 I nscr i ção 2. 180. 004. 204, 05

 Bai xa 2. 250. 174. 588, 89 2. 180. 004. 204, 05
 Ser vi ço da Dí vi da Públ i ca

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or  4. 937. 867, 18

 I nscr i ção 391. 916. 065, 34

 Bai xa 396. 853. 932, 52 0, 00
 Depósi t os

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or 254. 413. 971, 57

 I nscr i ção 3. 291. 257. 798, 40

 Bai xa 3. 218. 461. 704, 16 327. 210. 065, 81
 Tot al  Ger al 2. 507. 214. 269, 86

R$

Adm.  Di r et a
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 Rest os a Pagar

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or 683. 685. 398, 46

 I nscr i ção 751. 046. 904, 14

 Bai xa 683. 685. 398, 46 751. 046. 904, 14
 Ser vi ço da Dí vi da Públ i ca

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or  8. 429. 606, 18

 I nscr i ção 1. 161. 130, 11

 Bai xa 9. 449. 932, 59 140. 803, 70
 Depósi t os

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or 523. 810. 302, 80

 I nscr i ção 987. 808. 878, 42

 Bai xa 995. 306. 481, 43 516. 312. 699, 79
 Tot al  Ger al 1. 267. 500. 407, 63

R$

Adm.  I ndi r et a

 

 

 Rest os a Pagar

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or 2. 933. 859. 987, 35

 I nscr i ção 2. 931. 051. 108, 19

 Bai xa 2. 933. 859. 987, 35 2. 931. 051. 108, 19
 Ser vi ço da Dí vi da Públ i ca

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or  13. 367. 473, 36

 I nscr i ção 393. 077. 195, 45

 Bai xa 406. 303. 865, 11 140. 803, 70
 Depósi t os

 Sal do do Exer cí ci o Ant er i or 778. 224. 274, 37

 I nscr i ção 4. 279. 066. 676, 82

 Bai xa 4. 213. 768. 185, 59 843. 522. 765, 60
 Tot al  Ger al 3. 774. 714. 677, 49

R$

Consol i dado

 

 

Evol ução da Dí vi da Fl ut uant e 2. 001/ 2. 002 
 

 Exer cí c i o R$1, 00

2002 3. 774. 714. 677, 49

2001 3. 725. 451. 735, 08  
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3 – Bal anço Pat r i moni al  

 

Demonst r a os r esul t ados f i nancei r os da execução 

or çament ár i a,  os bens e val or es pat r i moni ai s e os compr omi ssos 

que const i t uem o At i vo,  bem como as dí vi das e out r as 

obr i gações em f avor  de t er cei r os,  v i ncul adas ao Passi vo.  

 

Ref l et e,  t ambém,  o sal do pat r i moni al  e as 
cont as de compensação.  
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 Tí t ul os R$

 At i vo Fi nancei r o 4. 220. 023. 492, 54

 At i vo Per manent e 103. 312. 345. 836, 16
 Soma do At i vo Real 107. 532. 369. 328, 70

 At i vo Compensado 136. 375. 335. 598, 84

 T O T A L 243. 907. 704. 927, 54

 Passi vo Fi nancei r o 6. 342. 970. 946, 13

 Passi vo Per manent e 102. 915. 932. 806, 61
 Soma do Passi vo Real 109. 258. 903. 752, 74

 Passi vo Real  Lí qui do ( 1. 726. 534. 424, 04)

 Passi vo Compensado 136. 375. 335. 598, 84
 T O T A L 243. 907. 704. 927, 54

ADMI NI STRAÇÃO DI RETA

 
 

 Tí t ul os R$

 At i vo Fi nancei r o 2. 702. 130. 993, 58

 At i vo Per manent e 12. 166. 555. 890, 37
 Soma do At i vo Real 14. 868. 686. 883, 95

 At i vo Compensado 8. 596. 327. 638, 33

 T O T A L 23. 465. 014. 522, 28

 Passi vo Fi nancei r o 3. 885. 921. 230, 40

 Passi vo Per manent e 4. 157. 328. 657, 09
 Soma do Passi vo Real 8. 043. 249. 887, 49

 At i vo Real  Lí qui do 6. 825. 436. 996, 46

 Passi vo Compensado 8. 596. 327. 638, 33
 T O T A L 23. 465. 014. 522, 28

ADMI NI STRAÇÃO I NDI RETA

 
 

 Tí t ul os R$

 At i vo Fi nancei r o 6. 922. 154. 486, 12

 At i vo Per manent e 115. 478. 901. 726, 53
 Soma do At i vo Real 122. 401. 056. 212, 65

 At i vo Compensado 144. 971. 663. 237, 17

 T O T A L 267. 372. 719. 449, 82

 Passi vo Fi nancei r o 10. 228. 892. 176, 53

 Passi vo Per manent e 107. 073. 261. 463, 70
 Soma do Passi vo Real 117. 302. 153. 640, 23

 At i vo Real  Lí qui do 5. 098. 902. 572, 42

 Passi vo Compensado 144. 971. 663. 237, 17
 T O T A L 267. 372. 719. 449, 82

CONSOLI DADO

 
 

 At i vo Real  Lí qui do 2002 2001

 Admi ni st r ação Di r et a ( 1. 726. 534. 424, 04) 4. 193. 263. 830, 41

 Admi ni st r ação I ndi r et a 6. 825. 436. 996, 46 6. 904. 089. 495, 07

 T O T A L 5. 098. 902. 572, 42 11. 097. 353. 325, 48  
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O Bal anço Pat r i moni al  do Est ado demonst r ou que 

a soma das Admi ni st r ações Di r et a e I ndi r et a evi denci ou um 

At i vo Real  Lí qui do,  nest e exer cí ci o,  de R$ 5. 098. 902. 572, 42,  

que compar ado ao exer cí ci o ant er i or  t eve um decr ésci mo de 

54, 05%.  

 

3. 1 – Cr édi t os /  Dí vi da At i va 

 

As Dí vi das At i vas são as i mpor t ânci as r el at i vas 

a t r i but os,  mul t as e cr édi t os da Fazenda Públ i ca l ançadas,  mas 

não cobr adas ou não r ecol hi das no exer cí ci o em paut a.  A par t i r  

da dat a de sua i nscr i ção,  conf or me const a no ar t i go 39 da Lei  

Feder al  n. º  4. 320/ 64,  são cont abi l i zadas na cont a Cr édi t os 

Tr i but ár i os -  Dí vi da At i va Tr i but ár i a,  i mpor t ando,  no 

exer cí ci o em exame,  o val or  de R$ 51. 589. 865. 032, 91.  

 

O t ot al  da cont a “ Cr édi t os”  i mpor t a em              

R$ 61. 172. 254. 206, 00 e est á assi m compost o:  

 R,S
TVU�W3XZY\["]I^

R,S
TVU"_�`

S
XZYa["]b^ c�d"]e^�fg�hZi�j�k lnm�o�p�q@r!s�p�t�ouk lvm�oxw�y�j�k z�k {�k o |�}Z|	| |�}Z|�| ~!��~�~g�hZi�j�k lnm�o+��hak �"�	�&�u{�hnz�r�s��"�"��k obz�{�� �	����� �	���!� |	��|�}Z��� ������� ������}Z|�� ���2� U ~��!~ U ~2�"�!��~2�g�hZi�j�k lnm�o+��hak �"�	�&r*� �#���!lak ��{���h\k ��yul(��hak { ����� �����!� �	����� |	����}Z�"� |�}Z|�| ��� U �"��� U ���2� U ~2�������+��3y�lah-m�o
g�hni�j�k l(m�o&{>��s�z s���s�h �������!��� �����!� �#� ��}Z|	| �!� ����¡������#��� ������}-��� ¢ U £ ��� U ¢���� U ��¢����a�!�¤�¥ p�hni�oelIk ¥ m�o
s>��k ¦�{�¦�z��	g#m�¦�z s�j"k j�m�o �	���!� ��|��!� |	����}Z��� ����¡������	|�� ���	¡�}Z��| � U £ ��~ U ����� U £ �����a¢2�g�hZi�j�k lnm�o@�	s�{�� k §b����s�k o&{>¨©m�¦�ª�m9��hn{�§«m |�}Z|	| ������� ������}-¡�� �"��� U £ �����a¢!�

c2¬3c
R&­ ��� U ����¢ U ��� £+U ¢��*���v��¢ ¢ U ��~ £xU ����� U £ ¢ £ ����� �,� U �#¢2� U ��� £,U ��~��!��~�~

 

Compar ando o sal do da Dí vi da At i va Tr i but ár i a 

dest e exer cí ci o,  de R$ 51. 589. 865. 032, 91,  com o val or  de R$ 

39. 484. 118. 049, 61 do ano ant er i or ,  evi denci a- se um aument o de 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 49 
(Documento disponível em rede) 

R$12. 105. 746. 983, 30,  cor r espondent e a 30, 65%,  cabendo 

r essal t ar  a ext r ema r el evânci a do val or ,  que cor r esponde,  

apr oxi madament e,  a 97, 26% do t ot al  da r ecei t a ef et i vament e 

ar r ecadada ( R$ 53. 038. 997. 550, 89) .  

 

( Em r el at ór i o compl ement ar  i nf or ma,  a audi t or i a 

que o val or  de R$ 1. 420. 389. 451, 72 se r ef er e,  basi cament e,  aos 

f i nanci ament os concedi dos pel o I PESP,  r $ 866. 823. 287, 77 

( MUTUÁRI OS)  e pel a Secr et ar i a de Recur sos Hí dr i cos,  Saneament o 

e Obr as,  R$ 512. 330. 695, 17) .  

 

3. 2.  -  Dí vi da Fundada 

 

3. 2. 1 -  I nt er na 

 

São as obr i gações e os compr omi ssos assumi dos 

pel o Poder  Públ i co com t er cei r os par a at ender em ao 

Desequi l í br i o Or çament ár i o ou par a os Fi nanci ament os de Obr as 

e Ser vi ços.  

 
O sal do est á assi m compost o:  
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®�¯ ° ± ²I³�´Iµe¶\²e³I²e³�·-¶\¸º¹«»�¶I³¼e½¿¾©¯ ¸�µeÀ ÁbÂÃºÄvÅ�Æ ÇÉÈ�Ê�Ë ÌvÇaÌ-ÍZÄIË Æ Ç\È�ÎaÏ�Ð\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï#ÎÉÏ�ÒvÈ�Å Ç(ÎaÏ ÓvÔÉÕeÖ ×�ÕÉ×eÖ ØvÙ ÚnÛ ÓIÚ ÜIÝeÞ©ß àIÞeàeß á\âuã(ä Ü«ãåIÁ�»©æ«Á ¶\¸v» ³\¸ZÁbÂç Ä�Í(Æ Ö�ÎaÇ ç ÇIènÎÉÄaé�êaÆ ÏÉÅZÖ ëIÆ ÇaÈ-Ë ì é�Ê�Æ ÇIÌ-íZÇaé�Êvî�ï Ò�ê ðañ\ÓIÖ Õ�ÔÉØaÛ Ô�ÔÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuë�ÇIÌ-ÍZÏ#ÎaÏ�ëIÆ Ç�È-Ë ìvé�ÃºÄbËv×(ðI×�Ônònóvð�êaÆ ÏaÍÉÖ ç ÊÉÖ©ÚZØaØ�Õ©Ú òZó�× ñ�×É×eÖ ÚºÔÉóeÖ Ó�Ó(ØaÛ ÓnÙëIï«ô ç é�ê�Æ Ï�ÍZÏbõ#î î�é�Æ ÄaÈ-õ-ÇaÈZÈ�Ä"ëaîºöIô2ñ�óÉÕ«Úºé�Ø"õ�Æ Ï�ÍÉÖ ç Ê�ÕeÚZØ�ñ-òZó�ð ØaÛ ØeÚç Ä�Í(Æ Ö�ÎaÇ ç ÇIènÎÉÄ"é�êÉÆ Ï�ÅZÖ\ëIÆ ÇÉÈ-Ë ì é�Ê(Æ Ç\ÌvíZÇ@éu÷ ç é�öIôIø Ù«Ö ñ�ÕÉñeÖ ñvð\ñaÛ ÓvÔÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ ÏÉÅZÖaëIÆ Ç\È-Ë ì é ÊÉÆ ÇIÌníZÇ�é�Ã�ÄIËÉÒ�È�Å�ÖaÔaóaÓ(Õ-ò�ð\Ø Ù«Ö ð�ðÉð«Ö ÔeÚZØaÛ ó�ÕÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ ÏÉÅZÖaëIÆ Ç\È-Ë ì é ÊÉÆ ÇIÌníZÇ�é�Ã�ÄIËÉÒ�È�Å�ÖaÔaóaÓ(Õ-ò�ð\Ø ×�×\ÓIÖ Ô�×É×aÛ ÔaÓÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ ÏÉÅZÖaëIÆ Ç\È-Ë ì é ÊÉÆ ÇIÌníZÇ�é�Ã�ÄIËÉÒ�È�Å�ÖaÔaóaÓ(Õ-ò�ð\Ø ñeÖ ×aÓ(ØeÖ ØaÓ(ØaÛ ÔvÙÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ ÏÉÅZÖaëIÆ Ç\È-Ë ì é ÊÉÆ ÇIÌníZÇ�é�Ã�ÄIËÉÒ�È�Å�ÖaÔaóaÓ(Õ-ò�ð\Ø Úºñ©Ú�Ö Ù�ðbÓ�Û Ó�ÓÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ ÏÉÅZÖaëIÆ Ç\È-Ë ì é ÊÉÆ ÇIÌníZÇ�é�Ã�ÄIËÉÒ�È�Å�ÖaÔaóaÓ(Õ-ò�ð\Ø Ú�Ö Õ�ØÉÕeÖ Ø�ñ(ðIÛ ñ�ÔÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ ÏÉÅZÖaëIÆ Ç\È-Ë ì é ÊÉÆ ÇIÌníZÇ�é�Ã�ÄIËÉÒ�È�Å�ÖaÔaóaÓ(Õ-ò�ð\Ø ÓbÚ�Ö ÙIÓ(ÕeÖ Ú�ð\ñaÛ ñ�ØÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"é«ù«ÒaÊ	éuÃºÄbËvóÉ×añ�×nòºðaÕ�é�ö�ÄaÈ(Ö ç ÄbÌnÇ(ÎaÏ�ÚÉÚ ò�ðÉÙ ñeÖ Õ�Ø\ÓIÖ ÚnÓ-Ù«Ö ðIÓÉÓ�Û ÓvÕôIÄIúnÅ«ùIÏbÌ-ûvÄIÆ È-Ë ÏbÌ#ë�ÏeÌnÎ!é�ö�ÄaÈ(Ö ç ÄbÌnÇ(ÎaÏ�ÚÉÚ ò�ðÉÙ�é�ÃZÄaË(óa×�ñÉ×-ò�ðaÕ Úº×(ð«Ö Ô�ÔÉÕeÖ ñvÙ\ÕaÛ Ô�ÕïIÄ�üý÷�ÏIÌ-Ä(þ"ë�ÏeÌnÎ\ÈZé�öaÄ�È(Ö ç ÄIÌnÇÉÎ�Ï#ð\ó-ò�ðIñ ÕÉÔeÖ ñ�ÕÉÕeÖ óvÙ\ØaÛ ÔvðÊ(ì Ë Æ ú�é�ö�ÄaÈ(Ö ç ÄbÌnÇ(ÎaÏ#ð\ó-ò�ð\ñ ÕÉÔeÖ ×�×ÉÕeÖ ñ�Ø(ÙIÛ Ô�ñù�ÖIë�ÏIÌ-Î«Öaé�öaÄÉÈ(Ö ç ÄIÌ-Ç�Î�Ï�ðIóZò�ðIñ Ú�ð\óeÖ Ú�Ù\ÔeÖ ×aÓ(ÔaÛ ñ�óô«Ë È�ÍZÏbÑaÌZÅ�ë�ÏIÌ-Î«Ö�é�öaÄ�È(Ö ç ÄIÌnÇÉÎ�Ï#ð\ó-ò�ðIñ ÚnÓ-Ù«Ö ð«ÚZñeÖ óeÚZñaÛ Ô�Øê-ÇIÆ«ë�ÏeÌnÎ\é�öaÄ�È(Ö ç ÄIÌnÇÉÎ�Ï#ð\ó-ò�ðIñ ñ�ñÉñeÖ ØeÚÉÚ�Ö ðIÓ-ðIÛ Ó�ÓÒnÅuë�ÏbÌvÎeÖaÿ�ë�ÏeÌ�Ñ(ÈuÎÉÄ��vÑÉÆ Ï\È���é�öaÄÉÈ ç ÄIÌ-Ç�Î�Ï�ðIóZò�ðIñ Ó(×eÖ Ù«ÚÉÚ�Ö ð�ðbÓ�Û�ÚºÕÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ Ï��IÆ Ç��	Ç�ÎÉÄ�ø õnÏbË Ï#Ç!öÉÄ\È�Å Æ ÑnÅ�ÑaÆ Ç�í��(Ï#Ä#Ç(Ï�ø
	�Ñ�È�Å Ä"Ê(Ë È�ÍZÇ\ìvÎÉÏaÈ�Ò�È�Å Ç�ÎÉÏIÈ�é�Ã�ÄIË-ðaÙaÔÉÔ-ò�ðaÔ ÔÉÔeÖ ÓvóÉØeÖ ñvðbÓIÖ Øvð\ñaÛ ñ�ØÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuÃºÄbËv×(ðI×�Ônònóvð!é ù«êZÐ©÷3éeø©ÈZÈ-ÑÉÌví��(Ï#ÎaÄ"ô�� ûIË ÎaÇ"õ-ÄIì Ç�ø�Ö 
�Ö Ò\Ö Ú�Ö ðaóÉØeÖ ØeÚ�ð«Ö Øvð\ÔaÛ ñvðÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuÃºÄbËv×(ðI×�Ônònóvð!é�ô\ÄbÆ È�Ç"éeø©ÈZÈ-ÑÉÌví��vÏ�ÎaÄ"ô�� ûIË ÎÉÇ�õnÄ\ì Ç�ø�Ö 
�Ö Ò\Ö ÚnÓ(óeÖ ÓvóÉØeÖ ó�×(ÙIÛ ÓnÙÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuÃºÄbËv×(ðI×�Ônònóvð!é�÷ Ä(Å�Æ ��éeø©ÈZÈ-ÑÉÌví��vÏ�ÎaÄ"ô�� ûIË ÎÉÇ�õnÄ\ì Ç�ø�Ö 
�Ö Ò\Ö ð\ÔeÖ ÔaÓ-Ù«Ö ÓnÙ\ÕaÛ Óv×Ð\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuô ÷�Ã-êZò�ù«Ò-Ð©Ò ç ë�é©ø©ÈZÈ-ÑaÌní��ÉÏ#Î�Ä!ô�� û\Ë Î�Ç!õvÄaì Ç�ø�Ö 
�Ö ÒIÖ ñÉÕeÖ ×vð\×eÖ ÕvÙÉÙIÛ ×�óÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuô ÷�Ã-êZò�ù«ê-Ð©÷9é«ø©ÈZÈ-Ñ�Ì-í���Ï#ÎÉÄ�ô�� ûaË Î�Ç!õvÄ\ì Ç�ø�Ö 
�Ö ÒIÖ ÙaÔ\ÓIÖ ÓvØÉÔeÖ ÔeÚZÕaÛ Ø�ñÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuô ÷�Ã-êZò-ôbÄ\Æ È�Ç�é«ø©ÈZÈ-Ñ�Ì-í���Ï#ÎÉÄ�ô�� ûaË Î�Ç!õvÄ\ì Ç�ø�Ö 
�Ö ÒIÖ ÓvóÉÔeÖ ÓvÕ©Ú�Ö ÙaÔÉóaÛ Ù«ÚÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuô ÷�Ã-êZò-÷�Ä�Å Æ �!é«ø©ÈZÈ-Ñ�Ì-í���Ï#ÎÉÄ�ô�� ûaË Î�Ç!õvÄ\ì Ç�ø�Ö 
�Ö ÒIÖ ÙaÕÉÔeÖ Øvð Ú�Ö ó�ñÉÕaÛ Õ�ÔÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ Ï��IÆ Ç��	Ç�ÎÉÄ�ø õnÏbË Ï#Ç!öÉÄ\È�Å Æ ÑnÅ�ÑaÆ Ç�í��(Ï#Ä#Ç(Ï�ø
	�Ñ�È�Å Ä"Ê(Ë È�ÍZÇ\ìvÎÉÏaÈ�Ò�È�Å Ç�ÎÉÏIÈ�é�Ã�ÄIË-ðaÙaÔÉÔ-ò�ðaÔ Ú�Ö Óv×(ð«Ö óvð\ØeÖ ó�Õ\Ó�Û ÕeÚÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ Ï��IÆ Ç��	Ç�ÎÉÄ�ø õnÏbË Ï#Ç!öÉÄ\È�Å Æ ÑnÅ�ÑaÆ Ç�í��(Ï#Ä#Ç(Ï�ø
	�Ñ�È�Å Ä"Ê(Ë È�ÍZÇ\ìvÎÉÏaÈ�Ò�È�Å Ç�ÎÉÏIÈ�é�Ã�ÄIË-ðaÙaÔÉÔ-ò�ðaÔ ÚZÔeÖ ÔaÓÉÓIÖ ÚºÕÉñeÖ ðañ(ÙIÛ ÓvóÐ\Ä\È�ÏIÑÉÆ Ï"éuêaÆ Ï��IÆ Ç��	Ç"ïIÇ�ÍÉÖ�Î�Ä�ø õvÏIË Ï#Ç�øbÎ��#Ë ÌaË È�Å�Æ Çví��ÉÏ�Ê(Ë È�ÍZÇ\ì�õvÇ\Æ Ç�ÏIÈ�Ò�È�Å Ç(Î�ÏIÈ
ëIÆ ÇaÈ-Ë ì Ä\Ë Æ Ï"é�êÉÆ Ï���ÏaÍZÇvÅ«Ä!êaÆ Ï���ÏÉÍ(Ë Ç�� ñ�ÕÉÕeÖ Ú�ÙÉÙ«Ö ð�ð\ÕaÛ ñvÙëIï«ô ç é ù«êZÐ«÷xéuêaÆ Ï�	 ÄvÅ Ï ç Ñ�ìÉÃvË Ì��nÇ!Ó#ÿ Í(Ë ÌnÍZÏ���ê�Æ Ï�ÍÉÖ ç Ê�é�Ø�Ø©Úné ðaØañÉ×eÚºð\ñZònñÉØaØ�ñ ð\ØeÖ ÙaóÉÔeÖ Ø�×ÉÕaÛ óvÙ ���eß â��Iá©ß ãaÝ���ß à©ãeã(ä á«à¾���¾�����®�����® �#·�!�·�"\¾�#���$�%��ý®�·&#�¼É¾'� ���eß ��(«Þ©ß �«áIÝ«ß àbÜ��Éä Ü�(
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#�0

 

Demonst r amos a segui r ,  a movi ment ação das 

LFTP´ s:  

 

L. F. T. P. ´ s R$

Sal do Ant er i or 473. 130. 729, 26

Emi ssão 0, 00

At ual i zação Monet ár i a 90. 606. 312, 25

Resgat e 0, 00
Sal do par a o exer cí c i o segui nt e 563. 737. 041, 51  
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Evol ução da Dí vi da I nt er na 
 

A Dí vi da I nt er na cr esceu 23, 81% como segue:  

 

Exer cí ci o R$

2002 93. 446. 841. 744, 52
2001 75. 473. 175. 956, 02  

 

 

132�4�5 6 4�7 836,9�4�5 6 :-5�;�< =�>
1 2�: 836 7�7-; 6 ?�7@9�6 4�7�7�<A5�>

BDCFEHG�EHE
B�CHIFEKJ ELEMEKJ EHEMEKJ EHEMEHG�EHE
B�CFNHEKJ ELEMEKJ EHEMEKJ EHEMEHG�EHE
B�CMOMEKJ ELEMEKJ EHEMEKJ EHEMEHG�EHE
B�CMPMEKJ ELEMEKJ EHEMEKJ EHEMEHG�EHE

B�CRQSEMEKJ ELEMEKJ EHEMEKJ EHEMEHG�EHE

IFEHETQ IFELEHI

UWVYX[Z�\Y]_^`XbadcfehgiVkj�adcflm\on`adc`apcbqDnsrutpvMnYc

 

 

Ressal t amos,  por  opor t uno,  que o mai or  val or  

r ef er e- se à dí vi da decor r ent e do Pr ogr ama de Apoi o à 

Reest r ut ur ação e ao Aj ust e Fi scal  dos Est ados,  que i mpor t ou em 

R$ 84. 815. 318. 852, 09,  obser vando- se cr esci ment o da or dem de 

23, 74% em r el ação ao exer cí ci o ant er i or ,  que f oi  de R$ 

68. 543. 251. 397, 39.  

 

3. 2. 2. - Ext er na 

 

Ref er e- se aos empr ést i mos cont r aí dos com 

I nst i t ui ções Fi nancei r as ext er nas,  par a at ender  pr ogr amas de 
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desenvol vi ment o t ecnol ógi co,  saúde,  educação et c.  

 

O sal do da dí vi da decor r ent e dos cont r at os e 

f i nanci ament os ext er nos est á compost o como segue:  
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Evol ução da Dí vi da Fundada Ext er na 

 

A Dí vi da Fundada Ext er na cr esceu 80, 37%,  como 

segue:  

 

 Exer cí c i o R$

2002 2. 986. 048. 500, 95

2001 1. 655. 483. 590, 22  
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( Em r el at ór i o compl ement ar  i nf or ma,  a 

audi t or i a,  que o val or  da dí vi da por  cont r at o,  da 

Admi ni st r ação I ndi r et a,  per t ence uni cament e ao DAEE) .  

 

4 -  Var i ações Pat r i moni ai s 

 

O obj et i vo t écni co dest a demonst r ação é 

evi denci ar  as al t er ações ver i f i cadas no Pat r i môni o,  

r esul t ant es ou i ndependent es da Execução Or çament ár i a e,  

t ambém,  i ndi car  o Resul t ado Pat r i moni al  ou Econômi co do 

exer cí ci o,  conf or me t r at am os ar t i gos 100 e 104 da Lei  n. º  

4. 320/ 64.  

 

4. 1 -  Resul t ado Econômi co 

 

 a. -  Anál i se da Gest ão Or çament ár i a – Admi ni st r ação Di r et a 
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 Var i ações At i vas

 Resul t ant e da Execução Or çament ár i a 49. 766. 052. 466, 78

 Mut ações Pat r i moni as 7. 059. 013. 964, 55 56. 825. 066. 431, 33
 Var i ações Passi vas

 Resul t ant e da Execução Or çament ár i a 43. 416. 908. 194, 27
 Mut ações Pat r i moni as 1. 422. 249. 782, 75 44. 839. 157. 977, 02

 Super avi t  da Gest ão Or çament ár i a 11. 985. 908. 454, 31  

 

b.  -  Anál i se da Gest ão Or çament ár i a – Admi ni st r ação I ndi r et a 
 

 Var i ações At i vas

 Resul t ant e da Execução Or çament ár i a 3. 272. 945. 084, 11

 Mut ações Pat r i moni as 755. 277. 762, 55 4. 028. 222. 846, 66
 Var i ações Passi vas

 Resul t ant e da Execução Or çament ár i a 9. 003. 761. 295, 31
 Mut ações Pat r i moni as 264. 393. 502, 67 9. 268. 154. 797, 98

Déf i ci t  da Gest ão Or çament ár i a ( 5. 239. 931. 951, 32)  

c.  -  Anál i se da Gest ão Or çament ár i a – Consol i dado 
 

 Var i ações At i vas

 Resul t ant e da Execução Or çament ár i a 53. 038. 997. 550, 89

 Mut ações Pat r i moni as 7. 814. 291. 727, 10 60. 853. 289. 277, 99
 Var i ações Passi vas

 Resul t ant e da Execução Or çament ár i a 52. 420. 669. 489, 58
 Mut ações Pat r i moni as 1. 686. 643. 285, 42 54. 107. 312. 775, 00

Super ávi t  da Gest ão Or çament ár i a 6. 745. 976. 502, 99  

 

d.  -  Anál i se da Gest ão Ext r a- Or çament ár i a – Admi ni st r ação 
Di r et a 
 

 Var i ações At i vas R$

I ndependent e da Execução Or çament ár i a 20. 156. 684. 998, 96
Var i ações Passi vas

I ndependent e da Execução Or çament ár i a 38. 062. 391. 707, 72

Déf i c i t  da Gest ão Ext r a- or çament ár i a ( 17. 905. 706. 708, 76)  

 

e.  -  Anál i se da Gest ão Ext r a- Or çament ár i a – Admi ni st r ação 
I ndi r et a 
 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 55 
(Documento disponível em rede) 

 

 Var i ações At i vas R$

I ndependent e da Execução Or çament ár i a 8. 095. 467. 757, 25
Var i ações Passi vas

I ndependent e da Execução Or çament ár i a 2. 934. 188. 304, 54

Super ávi t  da Gest ão Ext r a- or çament ár i a 5. 161. 279. 452, 71  

 

f .  -  Anál i se da Gest ão Ext r a- Or çament ár i a – Consol i dado 
 

 Var i ações  At i vas R$

I ndependent e da Execução Or çament ár i a 22. 823. 439. 988, 81
Var i ações  Pass i vas

I ndependent e da Execução Or çament ár i a 35. 567. 867. 244, 86

 Déf i c i t  da Ges t ão Ex t r a- or çament ár i a ( 12. 744. 427. 256, 05)  

 

g.  -  Resul t ado Econômi co do Exer cí ci o de 2001/ 2002 – 
Admi ni st r ação Di r et a 
 

 2001 2002

 Def i ci t / Super avi t  da Gest ão Or çament ár i a 10. 906. 303. 345, 50 11. 985. 908. 454, 31

 Def i ci t / Super avi t  da Gest ão Ext r a- or çament ár i a ( 10. 034. 412. 945, 66) ( 17. 905. 706. 708, 76)

 Def i ci t / Super avi t  Econômi co 871. 890. 399, 84 ( 5. 919. 798. 254, 45)

 

h.  -  Resul t ado Econômi co do Exer cí ci o de 2001/ 2002 – 
Admi ni st r ação I ndi r et a 
 

 2001 2002

 Def i ci t / Super avi t  da Gest ão Or çament ár i a ( 4. 370. 210. 032, 30) ( 5. 239. 931. 951, 32)

 Def i ci t / Super avi t  da Gest ão Ext r a- or çament ár i a 3. 931. 371. 326, 53 5. 161. 279. 452, 71

 Def i ci t / Super avi t  Econômi co ( 438. 838. 705, 77) ( 78. 652. 498, 61)

 

 

i .  -  Resul t ado Econômi co -  Consol i dado 
 

 

A posi ção econômi ca do Est ado nest e exer cí ci o,  
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compr eendendo a Admi ni st r ação Di r et a e a I ndi r et a,  evi denci ou 

um sal do negat i vo de R$ 5. 998. 450. 753, 06,  como segue:  

 

 Admi ni s t r ação R$

 Di r et a ( 5. 919. 798. 254, 45)
 I ndi r et a ( 78. 652. 498, 61)

Def i c i t  do Resul t ado Econômi co ( 5. 998. 450. 753, 06)  

 

4. 2 -  Resul t ado Fi nancei r o 

 

A posi ção f i nancei r a,  nest e exer cí ci o,  da 
Admi ni st r ação Di r et a f oi  def i c i t ár i a em R$ 2. 122. 947. 453, 59,  
que compar at i vament e ao exer cí ci o ant er i or ,  R$ 
3. 022. 358. 165, 25,  apr esent ou si t uação menos desf avor ável  
cor r espondent e a 29, 75%.  

 

 At i vo Fi nancei r o

 . Di sponí vel 3. 456. 713. 097, 94

 . Real i zável 461. 151. 066, 80  

 . Di ver sos 302. 159. 327, 80 4. 220. 023. 492, 54
 ( - )  Pass i vo Fi nancei r o   

 . Dí vi da Fl ut uant e 2. 507. 214. 269, 86  

 . Ex i gí vel 2. 789. 768. 210, 62

 . Di ver sos 1. 045. 988. 465, 65 6. 342. 970. 946, 13
 Déf i c i t  Fi nancei r o  ( 2. 122. 947. 453, 59)

 R$

Admi ni s t r ação Di r et a

 

A posi ção f i nancei r a,  nest e exer cí ci o,  da 
Admi ni st r ação I ndi r et a f oi  def i c i t ár i a em R$ 1. 183. 790. 236, 82 
que compar at i vament e ao exer cí ci o ant er i or ,  R$ 
1. 538. 679. 691, 03,  apr esent ou si t uação menos desf avor ável  
cor r espondent e a 23, 06%.  
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 At i vo Fi nancei r o

 . Di sponí vel 2. 008. 444. 842, 74

 . Real i zável 582. 121. 661, 45  

 . Di ver sos 111. 564. 489, 39 2. 702. 130. 993, 58
 ( - )  Pass i vo Fi nancei r o   

 . Dí vi da Fl ut uant e 1. 267. 500. 407, 63  

 . Ex i gí vel 1. 800. 156. 587, 34

 . Di ver sos 818. 264. 235, 43 3. 885. 921. 230, 40
 Déf i c i t  Fi nancei r o ( 1. 183. 790. 236, 82)

 R$

Admi ni st r ação I ndi r et a

 

 

A posi ção f i nancei r a consol i dada,  nest e 
exer cí ci o,  f oi  def i c i t ár i a em R$ 3. 306. 737. 690, 41,  que 
compar at i vament e ao exer cí ci o ant er i or ,  R$ 4. 561. 037. 856, 28,  
apr esent ou si t uação menos desf avor ável  cor r espondent e a 
27, 50%.  

 

"$#&%('*),+*%.- /0-21430%657)
8:9
; <>=4?*@BA C4D*E F*8 GIHIF*8KJ>FBL*8(M4GINBO.HBP8:Q2D4R*E ; SUT>C4D*E JV8WN4G*X*8WYBLBY*8ZLBY4PBO[YBF8:9
; CVD \]<^?B< G_J>X*8WLBYBX*8(P`J>L4OaJUM Hb8WMIYBY*8KJ>FcGd8 GIPBHBOaJ>Ye^fhg�i /`j4j % '2),+*%K- /k- 1V30%.57)
8:9
A C ; lIRnmoE pcqap4RI@cqrD X*8:LBLcGd8WL2J^Gd8(HILBL4O6GIM8:sotu; v*A C4D*E Gd8:F4PBMb8 MIYcGd8ZL4MIL4O.MBH8:9
; CVD \]<^?B< JV8WPBH4Gd8WYBFBY*8ZL4N`JUO.NBP JUNb8:YBY4Pb8 PBMIY*8.J>L4HBO[FBXwyxIzU% 1b% #�+ %.- /0-2143{%657) | X*8(X4NBHb8:LBXBL*8WHBMBNBOZG_JU}

~y�� ?*@4<^?*E ; luRVlu?

 

 

 

Evol ução do Déf i c i t  Fi nancei r o 
 �
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III - COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO E DESPESAS EM ANOS 

ANTERIORES   

                   A atualização da planilha inserida no relatório das contas de 1996, permite 

visualizar o comportamento da arrecadação e despesa desde o ano de 1976, ao longo 

desses últimos 27 anos.  
QUADRO CONSOLIDADO DA RECEITA, DESPESA E DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO 

VALORES EM MOEDA CORRENTE E US$ m/ano  Exercícios 1976 a 1996 

                                  RECEITA                                DESPESA DÉFICIT IGP-DI IPC-Fipe 

ANO Moeda ARRECADADO VR. EM DÓLAR MÉDIO REALIZADA VR. EM DÓLAR 
MÉDIO 

% % ano % ano 

1976 Cr$         52.641.414.949,17  4.891.870.174,63 53.147.108.571,39       4.938.863.355,77      0,95      46,30      38,10 

1977 Cr$         72.271.622.765,22  5.034.595.803,92         72.952.416.695,83   5.082.021.365,09       0,93       
38,80 

      41,10 

1978 Cr$       109.254.214.933,19   5.966.915.070,08       112.580.352.666,90 6.148.571.964,33       2,95  40,80       39,90 

1979 Cr$       168.504.536.735,06   6.161.719.264,82       173.281.951.903,61       6.336.415.398,53       2,76       
77,30 

      67,10 

1980 Cr$       323.858.005.769,51   5.922.462.296,68       322.048.996.744,47       5.889.380.552,36      0,56     
110,20 

      87,70 

1981 Cr$       646.951.263.090,70   6.831.586.727,46       656.657.417.449,73       6.934.080.437,70      1,48       
95,20 

      90,90 

1982 Cr$    1.303.377.370.681,00   7.060.357.902,99    1.331.231.695.659,00      7.211.243.983,96      2,09       
99,70 

      94,60 

1983 Cr$    2.596.490.435.581,00  4.475.172.200,54    2.847.437.684.336,00       4.907.691.471,95      8,81     
211,00 

    164,00 

1984 Cr$    8.642.173.529.147,00   4.690.185.611,45    8.959.520.941.374,00       4.862.412.917,65       3,54     
223,80 

    178,60 

1985 Cr$  35.363.322.802.456,00   5.683.334.737,29  35.871.785.359.791,00      5.765.051.122,67      1,42     
235,10 

    228,20 

1986 Cz$       118.831.638.005,07   8.702.426.803,74       119.382.300.540,82       8.742.753.609,73      0,46       
65,00 

     68,10 

1987 Cz$       349.771.276.282,20   8.849.815.962,41       376.977.060.801,11       9.538.169.187,59      7,22     
415,80 

    367,10 

1988 Cz$    2.557.021.723.504,69   9.628.355.863,96    2.924.592.674.688,27     11.012.428.549,28    12,57  
1.037,60 

    891,70 

1989 NCz$         45.899.503.769,82 16.230.376.156,23         50.152.098.652,45     17.734.122.578,66      8,48  
1.782,90 

 1.635,80 

1990 Cr$    1.315.032.389.945,98 19.322.798.723,79    1.563.240.994.114,52     22.969.921.742,60    15,88  
1.456,60 

 1.639,10 

1991 Cr$    6.033.134.689.069,27 14.741.893.578,93    6.761.603.197.237,45     16.521.897.801,69    10,77     
480,20 

    458,60 

1992 Cr$  64.942.254.151.274,90 14.268.767.348,13  77.700.778.009.001,90     17.072.002.483,88    16,42  
1.157,90 

 1.129,50 

1993 CR$    1.582.068.687.839,94 17.534.704.215,46    1.987.208.797.650,43    22.025.035.163,76 20,39 2.708,20  2.491,00 

1994 R$         13.020.391.169,01 20.186.652.975,21         15.851.235.783,57    24.575.559.354,37 17,86 1.093,84  941,25 

1995 R$         26.238.316.308,37 28.582.043.908,90         26.992.477.161,30  29.403.569.892,48 2,79 14,78  23,17 

1996 R$         30.565.054.122,10 30.409.963.309,22         30.567.034.122,10  30.411.933.262,46  0,01 9,34 10,03 

1997 R$ 87.307.754.269,44 80.940.856.558,28 86.726.277.546,34 80.401.783.890,22 0,67 7,48 4,83 

1998 R$ 38.901.904.347,71 33.505.338.131,28 38.822.003.418,61 33.436.521.252,23 0,21 1,70 1,79 

1999 R$ 40.551.563.253,26 22.333.004.172,37 40.464.686.116,25 22.285.158.237,28 0,21 19,98 8,64 

2000 R$ 43.326.719.072,60 23.682.283.694,14 43.285.632.304,20 23.659.825.762,26 0,09 9,81 4,38 

2001 R$ 47.204.488.738,86 20.068.089.287,56 47.156.098.071,17 20.047.516.916,88         0,10 10,40 7,13 

2002 R$ 53.038.997.550,89 18.096.268.658,13 52.420.669.489,58 17.885.302.553,32         1,17 26,41 9,92 
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  Oportuno fazer algumas considerações sobre o último triênio: 

Quanto à Arrecadação Total 

 

Ano R$ Var.% Dólar Médio Var.% 
2000 43.326.719.072,60 - 23.682.283.694,14 - 
2001 47.204.488.738,86 8,95 20.068.089.287,56  (15,26)  
2002 53.038.997.550,89  12,36 18.096.268.658,13   (9,82) 

 

 

  Comparando-se o comportamento da arrecadação com os índices de inflação 

do período observa-se, com tristeza, que os índices de inflação superaram os da 

arrecadação.  

 

  Ainda que se saiba que este é um problema que precisa ser enfrentado, 

principalmente, pelo Governo Federal, não se pode esquecer que aos Governos 

estaduais compete agir de modo a somar esforços para o desenvolvimento de sua 

economia local, combatendo e se não lhes for possível, ao menos adotar ações que 

minimizem seus efeitos danosos.  

 

  O índice IPC-Fipe no período aponta uma elevação de 126% - de 4,38 no ano 

de 2000 saltou para 9,92 no ano de 2002 – e o IGP-DI mostrou uma alta de 169% - 

de 9,81 em 2000 passou para 26,41 em 2002.  

 

  Enquanto isto – sem considerar nenhum deflator - a arrecadação em 2002 (53 

milhões) foi apenas 12,36% maior que a de 2001 (47 milhões) e 22,41% maior que a 

do ano de 2000 (43 milhões). Muito inferior, portanto, aos índices inflacionários. 
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  No ano de 1997 quando relatei as contas do Governador fiz a comparação 

com o dólar, pelo seu valor médio em cada ano, e o fiz uma vez que a cotação 

daquela moeda estava estabilizada. Atualizei a tabela, porém, vê-se que agora não 

há sentido na comparação, dada a acentuada queda da cotação daquela moeda nos 

anos de 2001 e 2002, em torno de 23%. 

 

Quanto às Despesas 

 
Ano R$ Var.% Dólar Médio Var.% 

2000 43.285.632.304,20 - 23.659.825.762,26 - 
2001 47.156.098.071,17 8,94 20.047.516.916,88 (15,26) 
2002 52.420.669.489,58  11,16 17.885.302.553,32 (10,78) 

 
 

   O comportamento da despesa se assemelha ao da receita, registrando-
se que no ano de 2002, em exame, a variação, em relação ao ano anterior, de 2001, 
foi pouca cousa menor que a da receita. Este é um fato positivo que demonstra 
equilíbrio nas ações governamentais. 
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Quanto ao EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO 

   A atualização do demonstrativo apresentado em 1997 do 

resultado orçamentário anual e da inflação, retroagindo ao ano de 1987, permite 

observar-se que até o ano de 1996 o resultado orçamentário era deficitário, só 

apresentando superávit a partir de 1997:       

   

Ano
  

(Déficit)/Su
perávit  

Inflação IPC/FIPE 

1987 (7,220) 367,10 
1988 (12,570) 891,70 
1989       (8,480) 1.635,80 
1990        (15,880) 1.639,10 
1991               (10,770) 458,60 
1992 (16,420) 1.129,50 
1993       (20,390) 2.491,00 
1994         (17,860)     941,25 
1995 (2,790)      23,17 
1996 (0,075)          10,04 
1997 0,670 4,83 
1998 0,210 1,79 
1999 0,210 8,64 
2000 0,090 4,38 
2001 0,100 7,13 
2002 1,170 9,92 

 

  Os resultados até o ano de 1997 são deficitários e deve-se levar em 

conta a dificuldade que enfrentava o Governo para as ações de planejamento e 

programação. A partir de 1997 vê-se que mudou o resultado e, sem desmerecer o 

esforço feito pelo Governo para alcançar o superávit anual, registra-se a seu favor a 

melhoria no desempenho da economia.   
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IV - DESPESAS COM  PESSOAL 

 

Desde o mês de maio de 2000, as despesas com pessoal têm seus limites 

estabelecidos pela Lei Complementar nº 101, que ficou conhecida como a Lei 

de Responsabilidade Fiscal.  

 

Encontram-se fixados, naquele diploma legal, os percentuais máximos a 

serem gastos pela União, Estados e Municípios, e, respeitando-os, atribui, 

também, percentuais para o Poder Executivo, o Poder Legislativo, incluindo o 

Tribunal de Contas e o Ministério Público. 

 

No exercício em exame, a auditoria apontou que da despesa total do Estado, 

45,59% se refere a despesas com Pessoal e Encargos, num total de R$ 

23.896.280.526,19. Fazendo-se a comparação com os limites legais encontra-

se a seguinte situação: 

 

Poder Limite legal5 Limite em 20026 
Executivo: 49,00% 48,00% 
Legislativo (inclui TCE) 3% 1,08% 
Judiciário:  6% 5,96% 
Ministério Público: 2% 1,32% 
 

Vê-se, e atesta a auditoria7, que todos os Poderes e Órgãos do Estado 

encontram-se dentro dos limites fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

para os seus gastos com pessoal, uma vez que estes atingiram, no global, 

56,45% da receita corrente líquida. No ano de 2001 tais gastos representaram 

                                            
5 Arts. 19 e 20 da Lei 
6 fls. 61/62 do relatório da auditoria 
7 fls. 60/62 do relatório da auditoria 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 63 
(Documento disponível em rede) 

56,61%, o que implica considerar não ter havido alteração. 

 

No processo denominado Acessório 3, que abriga o acompanhamento que foi 

feito durante o ano, relativamente ao cumprimento das obrigações 

estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, encontram-se encartados 

os relatórios periodicamente produzidos pela auditoria e as respostas dadas 

pelo Senhor Secretário da Fazenda, uma vez que, para permitir ao Governo 

que tomasse ciência e pudesse adotar, a tempo, as providências que se 

impunham, enviei, regularmente, cópia dos referidos relatórios, nos quais 

constam, inclusive, o apontamento dos limites prudenciais criados pela 

referida Lei para os gastos com pessoal. 
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V - DESPESAS COM ENSINO 

 

a) aplicação mínima de 30% - exigência da Constituição Estadual 

 

A auditoria desconsiderou alguns gastos que somaram R$ 74 milhões8, mas ainda 

assim indica que o valor aceitável como aplicado no ensino alcançou o valor de R$ 9 

bilhões e 919 milhões, que corresponde a 30,25% da receita de impostos, o que 

atende ao artigo 255 da Constituição Estadual. 

 

Os percentuais de aplicação no ensino, nos três últimos 

exercícios, foram: 

 

 

EXERCÍCIOS PERCENTUAL 

2001 30,17% 

2000 30,55% 

1999 30,35% 

 

                                            
8 Acessório 2 e Fls. 62 do relatório: Secretaria da Educação R$ 52.503.395,57 receita de cancelamento de restos a pagar de exercícios 
anteriores; Secretaria da Cultura R$ 5.937.393,37 – difusão cultural – formação artística e cultural –outros serviços; Secretaria da 
Segurança Pública R$ 15.887.390,27 – policiamento – aperfeiçoamento das ações de modernização da segurança pública 
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b) aplicação mínima de 60% no ensino fundamental Constituição Federal 

 

 

ENSINO FUNDAMENTAL 

25% das Receitas de Impostos 8.198.612.895,31 

Valor aplicado no Ensino Fundamental 5.385.672.156,67 

Percentual Aplicado 65,69% 

 

A exigência de aplicação mínima de 60% da receita de impostos em gastos do 

ensino fundamental, conforme dispõe o “caput” do artigo 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional nº 

14, em seu artigo 5º, também foi atendida, conforme consta da instrução processual, 

que informa ter sido aplicado o equivalente a 65,60%. Cabe registrar que também 

neste grupo de despesas a auditoria impugnou o valor de R$ 2.157.055,53 porque 

pertinente ao ensino médio e contabilizado no ensino fundamental. 

 

O percentual de 30,25% considerado como gastos de ensino praticamente não 

mudou em relação ao exercício anterior, uma vez que o superou em oito décimos 

percentuais; os gastos com o ensino fundamental, porém, apresentam pequena 

queda – 1,35% - já que em 2002 a aplicação corresponde a 65,69% e em 2001 

correspondeu a 66,58%. 

 

A evolução de gastos totais no ensino mostra-se estável no triênio, como se pode 

ver: em 2000: 30,55%; em 2001: 30,17% e em 2002: 30,25%. Praticamente nada 

mudou em relação ao exercício anterior, uma vez que o aumento foi de apenas oito 

décimos percentuais. 
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As impugnações feitas pela auditoria decorreram de exame que determinou o 

Relator fosse feito “in loco” e bem demonstram a conveniência de sua manutenção e 

aperfeiçoamento, assim como devem servir de alerta ao Governo para que adote 

medidas que impeçam, doravante a contabilização inadequada. 

 

 

c) FUNDEF 

 

Importa lembrar que acolhendo a ponderação feita pelo eminente Conselheiro 

EDGARD CAMARGO RODRIGUES, quando relatou as contas do exercício de 2001, 

este E. Plenário aceitou, sob os fundamentos da razoabilidade e da economicidade, 

que o Governo do Estado mantenha seu regime de conta bancária única, desde que 

o Balanço Geral do Estado se faça acompanhar de parecer chancelado por todos os 

membros do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF 

(art. 4.º da Lei n.º 9.424, de 1996), no qual conste a revalidação anual do 

consentimento à aplicação centralizada e o atestado de correta aplicação de todos 

os recursos do Fundo do Ensino Fundamental. 

 

Informa, a auditoria, que a condição imposta por este E. Plenário, foi atendida no 

exercício em exame conforme parecer emitido pelos membros do Conselho Estadual 

de Educação9, e no qual propõem a manutenção da centralização dos depósitos e 

sua aplicação, atestando, ainda, o valor da receita, o valor dos juros acrescidos e 

que as despesas foram feitas integralmente para pagamento de pessoal, sendo 

60,07% do total da receita aplicado no pagamento aos profissionais do magistério 

fundamental, em obediência ao disposto no artigo 7º da Lei 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996. 

                                            
9 fls. 501 do acessório 2 – parecer emitido em 15/4/2003 por ocasião da 53ª reunião – assinado por Dione Maria Whitehurst Di Pietro, 
Presidente; e Conselheiros: José Roberto Perosa Ravagnani, Vera Lucia Scortecci Hilst, Paulo Sérgio de Almeida Leme e Paulo César 
Pinheiro da Silva. 
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Apontou, ainda, a auditoria, que dos 15% sobre as receitas devidas ao FUNDO, o 

Governo deixou de comprovar o depósito no valor de R$ 3.639.875,06, o que, no 

entanto, como constou na resposta do Senhor Secretário da Fazenda houve o 

reconhecimento e a comprovação do depósito. Cabe registrar que a auditoria 

atestou a comprovação, também, do recolhimento da diferença do ano anterior que 

foi objeto de recomendação e a Secretaria a atendeu com o depósito feito em 

01/10/2002 (fls. 498 do Acessório 2 -R$ 6.940.804,39).  

A instrução processual indica, ainda, que excluiu do montante de despesas, o valor 

de R$ 332 milhões que se refere à diferença entre o valor depositado ao FUNDO e o 

valor obtido de retorno do FUNDO, resultando, no quadro demonstrativo de recursos 

do FUNDEF, retroativo ao ano de 1998 e indicativo de um saldo acumulado a 

aplicar, no valor de quase 210 milhões de reais: 

FUNDEF 

EXERCÍCIOS RECEITA DESPESA 

 RETORNO JUROS TOTAL  

1998 3.036.415.456,01 (*) 0,00 3.036.415.456,01 3.041.095.067,38 

1999 3.385.258.242,91 4.665.472,63 3.389.923.715,54 3.389.923.715,54 

2000 3.686.986.260,96 15.371.779,27 3.702.358.040,23 3.649.168.016,00 

2001 3.946.490.340,50 36.271.012,12 3.982.761.352,62 3.918.583.247,37 

2002 4.109.161.534,39 40.778.790,00 4.149.940.324,39 4.053.434.344,56 

TOTAL 18.261.398.888,79 18.052.204.390,85 

SALDO A APLICAR ACUMULADO  209.194.497,94 

( * ) Não há i nf or mações sobr e possí vei s  val or es cons i gnados à cont a de Jur os r ef er ent e ao exer cí c i o de 

1998.  

 
 

Deste saldo acumulado a aplicar, a auditoria informa que o valor relativamente ao 

exercício de 2002 importa em R$ 96.505.979,83, bem superior ao saldo de R$ 28 

milhões que foi apurado no exercício de 2001 e que foi objeto de recomendação 

contida no Parecer Prévio. Ainda assim, considerando o compromisso do Governo 

de verificar a razão do saldo total e informar a este E. Tribunal, torna-se possível 
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aguardar a informação que englobará o valor relativo ao saldo do ano em exame e, 

por certo, implicará em adoção de providências para eliminar tal pendência no final 

do ano.  

 

    Quanto às impugnações de algumas despesas, importante 

registrar que não foram aceitas pela auditoria e nem pelos demais órgãos técnicos, 

incluindo a Secretaria-Diretoria Geral, assim como pela douta Procuradoria da 

Fazenda do Estado, razão pela qual, considera-se como despesa de ensino os 

gastos com as exclusões feitas. 

    Ainda sobre o FUNDEF merece registrar que o MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO possui um DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO, o qual enviou 

ofício à Secretaria da Fazenda, apontando diferença nos depósitos do ano de 2001, 

fato que resultou solucionado com as explicações dadas pela Secretaria da Fazenda 

e acolhidas pelo Grupo de Acompanhamento das Contas do Governo.10  

 

    Subtraiu-se, também, a importância de R$ 2.157.055,53 que, 

conforme constatado pela auditoria são relativos às apropriações efetuados ao 

ensino fundamental quando, em realidade, referem-se ao ensino médio (fls. 304/339 

do Acessório). 

    De se anotar que a questão assume relevância, não em 

razão do montante glosado que, em última análise não produziu reflexos no 

percentual mínimo obrigatório, mas, sim, quanto ao procedimento que sem 

sendo adotado por algumas Unidades da Secretaria da Educação, colocando 

em cheque o mínimo estabelecido no artigo 60 das ADCT. 

    Cabe levar em conta, também, que o valor glosado é 

produto de amostragem levada a efeito pela fiscalização realizada “ in loco”  

não representando, por certo, a totalidade das ocorrências existentes. 
                                            
10 Cópia do ofício 7240 FUNDEF, exp31089/026/02-cópia.  Original remetido ao Dr. Edgard Camargo Rodrigues.  
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    A impossibilidade material, ao menos no exercício em 

exame, de se apurar a real incidência de tal prática não permite seja emitido 

juízo desfavorável sobre a questão. No entanto, não afasta ressalvas 

apropriadas, valendo, de outra parte, ser oportuno propor que fiscalizações da 

espécie sejam processadas rotineiramente pela auditoria competente. 

 

Resumidamente, tem-se que as aplicações, no ano, no FUNDEF 

assim se demonstram: 

 

Total de recursos recebidos R$  4.149.940.324,39 

Despesas realizadas R$  4.053.434.344,56 

Saldo a aplicar R$       96.505.979,83 

  

 

 Necessário anotar que foi excluído das despesas 

realizadas a quantia de R$ 332.815.434,77, proveniente da diferença apurada entre 

o Depósito ao Fundo (R$ 4.441.976.969,16) e o retorno auferido sob mesmo título 

(R$ 4.109.161.534,39) pendendo, de outro lado, a comprovação de depósitos na 

ordem de R$ 3.639.875,06. 

 

 Sobreleva ainda anotar que o saldo a aplicar 

acumulado no período de 1998/2002, totaliza a importância de R$ 209.194.497,94 

que, não nos parece deva persistir, já que não se coaduna com a finalidade do 

Fundo. 

 

 Não obstante, é preciso evidenciar não só foi 

atendido o disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 9.424/96, vez que restou 
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comprovado aplicação de 60,07% dos recursos com a valorização do magistério, 

como também que as recomendações processadas por esta E. Corte quando da 

emissão do Parecer Prévio das Contas do exercício de 2.001, notadamente em 

relação à manifestação do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEF que, diga-se, atestou a correta aplicação dos recursos 

provenientes do Fundo. 

As considerações que fez a auditoria e o Senhor Secretário-

Diretor Geral, sobre os dados de realização informados pela Secretaria são os 

seguintes: 

 

A audi t or i a:  

 

” Os Or çament os e r espect i vas execuções par a o per í odo de 

1997/ 2002 f or am os segui nt es:  

 �B� �`¡y¢k£¤¢k¥>¦ ¦§¡y¨_©�ª«�`¬y­�¦ �B� � ¢�®y¨_¯�¦
°&±I±*² ³2´Zµ*¶V·`´¸¶I¹Vµ`´¸¹I¶Vº ³*´¸¹I²Bºb´�°>¶I¶*´(»*º*³
°&±I±I· ¹2´Zµ*¹Vº`´ZºIµuµ`´Z±*¹u¹ ¹*´ZµIºI·b´¸²I²4»d´ZºIº*¶
°&±I±I± ¹2´¸¹B± ¹2´¸²B± ¶2´Z·Iµuµ ¹*´Z±*²I²*´�°U±I·b´Z·*²I³
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No pr ogr ama “ Gar ant i a da Qual i dade do Ensi no Fundament al ”  a 
gar ant i a de escol ar i dade de 1ª  a 8ª  sér i e vem sof r endo r edução 
das met as al cançada desde 1998,  at i ngi ndo em 2002 o pat amar  
mai s bai xo,  o que não at ende a met a pr evi st a.  
A ampl i ação da of er t a de vagas no Ensi no Fundament al  t ambém 
vem sendo r eduzi da gr adat i vament e desde 1997,  t endo si do 
r eduzi do de 4. 634. 062 par a 3. 284. 930 em 2002,  i nf er i or  à 
pr evi são de 3. 620. 355.  
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Exi st e um déf i c i t  no númer o de sal a de aul as const r uí das em 
r el ação à met a pr evi st a da or dem de 55, 75%.  
Obser va- se que a quant i dade de mer enda escol ar  f or neci da est á 
aquém da met a pr evi st a,  com def asagem de 31, 06%.  
 

Manifestação do Senhor Secretário-Diretor Geral: Ê
O programa Garantia da Qualidade do Ensino Fundamental mostra sinais 
de redução das metas alcançadas em 1998, atingindo em 2002 seu nível 
mais baixo; Ê
A ampliação da oferta de vagas do Ensino Fundamental também vem 
sendo gradativamente reduzida desde 1997; isso, creio eu, em decorrência 
do processo de municipalização desse nível de aprendizado; Ê
Oferta de merenda escola em nível bem aquém da meta prevista; um déficit 
de 31,06% 
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VI – DESPESAS COM SAÚDE 

 

Aponta o Relatório da Auditoria que: 

“Estabelece a Emenda Constitucional nº 29 de 13/09/2000 (DOU de 14/9/2000) a vinculação 
de parte da receita de impostos, próprios e transferidos, para aplicação na área da Saúde.  

 
No caso do Estado esta aplicação será, no mínimo, correspondente a 12% dos impostos 
arrecadados mais as transferências efetuadas pela União (FPE, IPI e IRRF), percentual a ser 
atingido até o exercício de 2004. 
 
Dispõe a Emenda que a aplicação em percentual inferior ao fixado ensejará a redução da 
diferença à razão de, pelo menos, um quinto por ano a partir de 2000, que deve ter atingido, 
no mínimo, sete por cento. No caso do Estado, esta aplicação situou-se no patamar de 8,67%. 
 
A título de ilustração, para fins de acompanhamento e comparação com os resultados 
apresentados no exercício, demonstramos a seguir os percentuais mínimos a serem alcançados 
partindo da aplicação de 8,67% implementada pelo Estado no exercício de 2000. 

 ËBÌdÍ{Î7ÏIÐ:Ï*Ñ(ÒÔÓ*ÑKÕ Ö{Õ2Ï4Í0Ñ.Î7Ò × Ø`Ù.Ñ Ï4Ö`ÚoÛ`ÒÔÜnÐKÕ0Ñ.ÝÞÖß2à0à_à ábâaã_ä�åß2à0à$æ çbâaè2é
åß2à0àkß æ àdâ�à$æ`åß2à0à0è æ àdâ7ã`ákåß2à0à`é æ`ß*â�à_àkå
 

    Conforme aponta o relatório da auditoria e manifestações técnicas, no 
exercício em exame os gastos do estado atingiram 10,06%, o que fica acima do percentual 
orçado e abaixo dos 12% fixado como meta para 2004, mas, ainda assim, dentro do limite 
mínimo legal para o exercício de 2002, ora em exame. 
 

    Em relação ao valor glosado pela auditoria e que o governo e a 

douta Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE insistem no seu cômputo, 

considerando que não interfere no mínimo exigido pela constituição, creio mereça o 

assunto melhor avaliação, preferivelmente com o exame documental necessário à 

efetiva convicção. Não vejo, portanto, que necessite posicionamento deste Relator 

nestas contas, quanto a tais glosas. 
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   Cabe registrar que a preocupação com os dados de execução 

me fez determinar à auditoria que obtivesse alguns dados junto às Secretarias da 

área social e os trouxesse para o relatório, como se pode ver no seu item XI – 

Indicadores de Gestão. Transcrevo as considerações e manifestação de SDG 

relativos à área da saúde: 

 

Considerações feitas pela auditor ia: 

 

Os Orçamentos e respectivas execuções para o período de 1997/2002 

foram os seguintes: 

 

EXERCÍCIO ORÇAMENTO EXECUÇÃO 

1997 2.511.943.768 2.200.731.887 

1998 2.640.622.331 2.494.468.521 

1999 2.686.440.420 2.762.812.873 

2000 2.671.691.057 3.353.021.283 

2001 3.422.711.459 3.756.108.581 

2002 3.800.452.429 4.275.896.175 

VARIAÇÃO ENTRE 1997 E 2002 51,30%  94,29%  

 

1.  No exercício de 2002 observa-se significativo aumento dos recursos para aquisição de 
equipamentos. 

2.  Observa-se também substancial aumento da quantidade de ambulâncias entregue aos 
Municípios. 

3.  Por outro lado, houve decréscimo nos investimentos na produção de medicamentos e 
nas pesquisas e produção de novos medicamentos. 

4.  Já em relação aos investimentos em tecnologia de ponta, observa-se substancial 
aumento direcionado ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo. 

5.  A produção de imunobiológicos indicou queda de 8,38% em relação ao exercício 
anterior e a produção de soros manteve-se estável em torno de 420 mil ampolas. 

6.  Com relação aos atendimentos hospitalares mediante consultas, verifica-se acréscimo 
11,06% nos hospitais (HCRP-USP, CEAMAS, IAMSPE). 
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7.  As cirurgias no IAMSPE também tiveram acréscimo da ordem de 3,60%.  
8.  Os programas e projetos direcionados para a saúde bucal, tiveram redução de 2,02% 

no número de atendimentos. 
9.  O percentual em relação à metas estabelecidas no processo de municipalização da 

saúde permaneceu no patamar de 99,7%. 
 

 

Assim manifestou-se o Senhor  Secretár io-Diretor  Geral: 

 

Ê
O atendimento ambulatorial cresceu 11,06%; Ê
As cirurgias do IAMSPE aumentaram 3,60%; Ê
No exercício de 2002, observa-se relevante aumento dos recursos para aquisição de 
equipamentos médico-hospitares e de ambulâncias. A mesma sorte, contudo, não 
beneficiou a pesquisa e produção de medicamentos; Ê
A produção de imunobiológicos registrou queda de 8,38% em relação ao exercício 
anterior; Ê
Nesse mesmo período, manteve-se estável a produção de soros. 

 

 

    Observo, também, que além disto o governo fez publicar um 

Relatório de Atividades, em suplemento próprio do Diário Oficial, na edição do dia 1º 

de maio, e, no caso da saúde, a Secretaria também editou um Relatório de 

Atividades – até de bela impressão – que contém inúmeros dados do atendimento 

prestado à população, no periodo de 1995 a 2002. 

 

    A tônica dos relatórios – o publicado no Diário Oficial e o editado 

- em que pese o pretexto de prestação de contas – é, na verdade, uma divulgação 

de feitos governamentais apontando sempre para as ações que no entender do 

governo trazem melhoria dos serviços prestados à população. 

 

   Na leitura de tais relatórios algumas informações são de 

chamar a atenção do leitor e por isso detenho-me em algumas delas, ainda que 

de forma sucinta. 
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É o caso, por exemplo: 

 

1. DAS INTERNAÇÕES HOSPITALARES 

 

Número de internações no PPA, na LDO e no relatório de realizações: 

 

No Plano Plurianual o Governo estabeleceu uma meta de ampliar o atendimento de 

internações hospitalares na rede gerida por Organizações Sociais de Saúde, de 

modo a atender, por ano 88.800 internações.  

 

Na LDO foi estabelecida a mesma meta, com mínima diferença entre os hospitais. 

 

Os números publicados pela Secretaria da Saúde não identificam o número de 

internações feitas em cada hospital, dando apenas uma informação de terem sido 

realizadas 257.600 internações  no ano.  

 

 

Ainda que não se possa conhecer se algum hospital deixou de cumprir a meta, a 

soma do número de internações estabelecido na meta – 88.800 - às realizadas em 

2001 – 118.700 – resulta em 207.500 internações. Como o relatório indica 257.600 

internações realizadas, conclui-se que a meta não só foi atingida, mas 

ultrapassada. 

 

O custo das internações: 

 

O relatório da Secretaria (fls.26/27) mostra a evolução das internações no período 

de 1995 a 2002, indicando o número de internações e o seu custo total, ficando 

claro que as internações diminuíram enquanto o custo aumentou.  
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Do mesmo relatório se extrai a informação de que em 1995 o valor médio das 

internações foi de r$ 291,59, e em 2002 tal valor foi estimado em r$ 553,84 – 90% 

de aumento.  

 

O próprio Governo se apressou em informar, naquele relatório editado, que 

“paralelamente, à diminuição das internações verificamos um aumento dos valores 

gastos, o que se deve a um possível aumento de internações realmente necessários 

e, portanto, de maior custo.” 

 

Esta afirmação governamental está a merecer uma análise mais aprofundada por 

parte do próprio Governo, visando, no futuro, divulgar com maior presteza a razão da 

evolução dos gastos totais e médios.  

 

Isto se impõe, uma vez que a justificativa dada, o é sem qualquer fundamentação e 

também sem levar em conta o aumento da população. 

 

É até possível de aceitar que, conquanto aumente a população, menor número 

de pessoas sejam hospitalizadas e ainda assim os gastos com internações 

aumentem, mas isto só será aceitável se o for em decorrência de ações de 

caráter preventivo com resultados concretos que espelhem a satisfação da 

população. 

 

Dado de interesse e que, eventualmente, pode ter contribuído para o aumento no 

custo das internações é a parceria, iniciada em 1998, entre o Governo do Estado e 

entidades qualificadas como Organizações Sociais de Saúde. 

 

O relatório editado pela Secretaria da Saúde indica como positiva referida parceria e 

traz o volume de produção das Organizações Sociais nos anos de 2000, 2001 e 
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2002 que apontam um aumento de internações a cada ano, significando isto, 

aumento, também, de sua representatividade no atendimento total.  

 

No ano de 2000 as internações naquelas Organizações – em número de 90.500 - 

representaram 3,27% do total; em 2001 tal número cresceu para 118.700 

internações, representando 5,06%; e, em 2002 o dado estimativo indica 257.600 

internações, o que significa 10,89% do total de atendimento do Estado.  

 

Como o relatório indica uma evolução no crescimento do valor médio de cada 

internação nestes três últimos anos, tal aumento de custo pode ter ligação com esta 

parceria, ficando, assim, o Governo com a palavra para a devida verificação e 

informação. 

 

Não é demais registrar a preocupação que já externei em outras oportunidades 

sobre as contratações dessas Organizações, que por disposição de lei estadual vem 

sendo feita com dispensa de licitação, tendo ressaltado, também, a necessidade de 

um competente acompanhamento nos processos de prestação de contas que tais 

entidades estão obrigadas a fazer, uma vez que esta parceria implica na 

transferência de recursos públicos orçamentários e até de prédios, de equipamentos 

e de pessoal por parte do Estado para entidades particulares que substituem o 

Estado no atendimento médico-ambulatorial-hospitalar prestado à população. 

 

Vê-se que o volume de recursos públicos geridos por entidades particulares alcança 

soma representativa do orçamento da Secretaria da Saúde do Estado. 

 

Em que pese isto seja feito com autorização legislativa, dada com a lei 

complementar nº 846/98, cabe ao controle externo exercido por este Tribunal a 

verificação da conformidade da execução de tal medida aos requisitos legais.     
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2. DAS ATIVIDADES DE VACINAÇÃO 

 

O relatório da Secretaria não indica, para as atividades de vacinação, dados de 

2002, os quais se pode encontrar no suplemento do Diário Oficial. 

 

Observando-se os dois informativos o leitor não consegue encontrar dados dos dois 

exercícios que lhe possibilite comparar a evolução das ações empreendidas pela 

saúde e fica, assim, sem obter resposta para algumas informações neles constantes. 

 

 

Assim, por exemplo, 

 

A) PARA A “ VACINA BCG” : 

 

No relatório da Secretaria da Saúde (fls.91) consta que em 2001 foram aplicadas  

700.825  doses da vacina bcg.. 

 

No relatório publicado lê-se que no ano de 2002 – até outubro – foram aplicadas 

474.386 doses, o que possibilita estimar que nos dozes meses do ano tenham sido 

aplicadas, aproximadamente, 569.263 doses, donde se conclui, ter havido 

diminuição nas doses aplicadas. 

 

Por outro lado, a produção de vacinas “bcg” (fls. 93 do relatório de auditoria) teve 

significativa diminuição. Em 2001 foram produzidas 5.746.000 de doses, enquanto 

em 2002, 2.120.000 doses, o que representa apenas 36% da produção de 2001.   

 

Comparando-se o total produzido com o aplicado em 2002, pode-se concluir que, 

ainda que menor que a produção de 2001 – e muito – a produção de 2002 mostrou-
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se, contudo, suficiente, ficando, contudo, a dúvida se a menor produção não trará 

conseqüências futuras. 

 

 

B) VACINA CONTRA HEPATITE B  

 

No relatório da Secretaria (pg.91) consta que em 2001 foram aplicadas 12.163.306 

doses da vacina contra hepatite b. 

 

No relatório de atividades publicado no Diário Oficial, consta que em 2002, até 

outubro, foram aplicadas 5.104.306 doses, o que permite estimar que nos dozes 

meses tenham sido aplicadas, aproximadamente, 6.125.167 doses, representando 

um decréscimo em torno de 50%, comparativamente ao ano anterior. 

 

Já, neste caso da vacina contra hepatite b, a produção de vacinas (conforme fls.93 

do relatório de auditoria) alcançou, em 2002, o total de 11.600.000 doses, 

praticamente o dobro do que foi aplicado. fazendo-se a comparação com a produção 

do ano anterior, quando foram produzidas apenas 2.850.000 doses, vê-se que a 

produção de 2002 foi superior em mais de 300%. 

 

Não há nos relatórios informações que indiquem as razões do aumento desta 

vacinação e do aumento da produção das vacinas contra a hepatite b. 

 

 

C) VACINA CONTRA POLIOMIELITE 

 

No relatório da Secretaria, (pg.91) indica que em 2001 foram aplicadas 651.986 

doses da vacina contra poliomielite em crianças de menos de um ano, dando 

cobertura de 95% dessa faixa etária. 
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No relatório publicado, consta que em 2002 a vacinação cobriu 91,59% da faixa 

etária de até um ano.  

 

Este dado faz presumir que em 2002 quase 4% das crianças na faixa etária de 

até um ano deixaram de ser vacinadas contra a poliomielite, o que é uma 

leitura pouco satisfatória e que está a merecer explicações por parte do 

Governo. 

 

No que se refere aos dados de produção da vacina contra poliomielite, não há 

clareza nas informações prestadas. 

 

 

VII -  DIVIDA PUBLICA DO ESTADO 

 

A auditoria em seu relatório já transcrito no capítulo das “Demonstrações Contábeis” 

apresenta demonstrativos da posição da Dívida Pública, interna e externa. 

 

Como visto nos demonstrativos, o saldo da dívida, em 31 de dezembro, ultrapassou 

a soma de 96 bilhões de reais, o que equivale a quase duas vezes a arrecadação 

total realizada no ano de 2002 (r$ 53 bilhões) e a duas vezes e meia (2,43) a receita 

corrente líquida, que foi de r$ 39 bilhões de reais. 

 

A evolução da dívida no período de 1998 a 2002 cresceu numa média anual de 

22,21%, sendo que em 2002 cresceu 25,01%, portanto, acima da média do período, 
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o que mostra uma tendência de elevação muito acima dos níveis de inflação. Veja-

se que a inflação medida pelo ipc-fipe registrou 9,92% no ano11. 

 

A preocupação com o crescimento da dívida publica leva em conta a conjuntura 

econômica que ao se mostrar recessiva agrava a situação com a continuada queda 

de arrecadação de que se tem notícia. 

 

Por outro lado, o fato de não ter havido, nesse período, a obtenção de novos 

recursos de financiamento em montante significativo12 - só 1,6 bilhão - faz concluir 

que a dívida está crescendo, basicamente, em decorrência dos encargos 

financeiros, os quais, para a dívida interna, estão pactuados em 6% acima do igp-di, 

no acordo feito, em 1997, com o governo federal. O saldo da dívida externa, que no 

período recebeu a maior parte daqueles recursos – coube-lhe 1,4 bilhão - tem seus 

encargos de acordo com a cotação da moeda americana.   

 

O volume de recursos a título de juros e encargos da dívida consumiu, em 2002, 

8,60% da receita corrente líquida, o que corresponde a 3,412 bilhões, numa 

elevação de 12,09% em relação ao ano anterior. Veja-se que até o crescimento dos 

encargos mostrou-se superior à inflação medida pelo ipc-fipe, como afirmado, que foi 

de 9,92% no ano de 2002. 

 

                                            
11 Evolução da RECEITA CORRENTE LÍQUIDA -RCL; da Dívida Pública, e do índice IPC-FIPE, no período de 1997 a 2002: 
 
ANO  RCL     %  DÍVIDA                     %   b/a  ipc-fipe 
  (a)     (b)    
1997 23.082.369.381                       - 36.062.068.965  -   1,56    4,83    
1998  25.247.537.262     9,38 51.289.882.639  42,26   2,03    1,79 
1999 28.782.848.228                    14,00 60.751.051.879  18,44            2,11    8,64 
2000  32.298.816.946                    12,21 68.511.363.998  12,77   2,12    4,38 
2001  35.683.659.307  10,47 77.128.659.546  12,57   2,16    7,13 
2002  39.675.807.556  11,18 96.432.890.246  25,02   2,43    9,92 
 
médias de 1998-2002:                  11,44                     22,21    2,17    6,37 
12 1998 a 2002: Recurso Externo: R$ 1.470.618.456 + R$ 215.120.223,00 Interno = R$ 1.685.738.679,00, sendo: 1998: R$ 351.904.689; 
1999: R$ 350.493.825; 2000: R$ 284.544.581; 2001: R$ 209.690.068; 2002: R$ 489.105.516. 
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Conquanto a alta soma para os encargos, o valor destinado à amortização do 

principal foi menor. Correspondeu a um quarto dos encargos - foi de 837,499 

milhões - o que não é uma situação confortável para a diminuição do elevado 

estoque. 
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VIII  - DOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS 

 

Afirma a auditoria que: o valor consignado na Lei Orçamentária para o exercício em tela 

foi de R$ 735.950.090 (Administração Direta e Indireta): 

 êbë
ìBì4íBîBí_ï�ð$ñIòIócôròIó4õ^ö4÷¿ø>ù4ú2û üoû ö û ÷ ýBíBýbþ(íBíIÿ*þWýIÿBì��� íBîBí_ï�ð$ñIòIócôròIó4õ^ö4÷¿ø>ù4ú2û üoû ö û ÷ ì��bþ(í����*þ � ý���	�
���

 ���������	�����������

 

 

A Procuradoria Geral do Estado, mediante ofício GPG-nº 157/03, 

encaminhou a informação GPG-SR 004/AMRA/2003, da Coordenadoria de Precatórios, onde 

informa que o valor gasto com pagamento de precatórios judiciais, de 01 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2.002, importou em R$ 1.040.876.550,77, como segue: 

 ��������! "� #%$'&)(�*,+�-/.0 &)12$3( 4�5�5�687�7�5�6:9�5�;�<=9�;�����! "� #%$'&)(�*,+�-?>'"@�� &)12$3( A�5�AB68C2D�5�6�C�E,C�<=F�D�����! "� #%$'&)(�*,+�-?>'"@�� &)12$3(!GH�I1KJKLM&)#N-�#PO�&)QBR�&3 -�# ;�CB687�4�DS6:9�A�9�<TA�5U	V
U�W
X Y�Z�[�\�[0Z�]�^�_�Za`�`�[Sbc^�^
 

 

Os precatórios sob responsabilidade do Tesouro Estadual, cuja 

execução ocorreu no Departamento de Administração da Procuradoria Geral do Estado – 

PGE, têm sua posição financeira a seguir demonstrada: 
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1. 846. 036. 136

ESPECI FI CAÇÃO APROPRI ADO/ LI QUI DADO PAGO

Cr édi t o de Nat ur eza Al i ment ar 267. 378. 375 267. 852. 977

Desapr opr i ações 68. 216. 616 420. 961. 481

Pr ecat ór i o Judi ci al  Não Al i ment ar 20. 402. 875 111. 736. 446
Recl amações Tr abal hi st as 1. 220. 975 0

TOTAL 357. 218. 841 800. 550. 904

1. 402. 704. 073

2. 566. 716

1. 405. 270. 789

Sal do em 31/ 12/ 2001

Sal do em 31/ 12/ 2002

( +)  Devol ução de Pr ecat ór i os Regi st r ada pel a PGE

Sal do em 31/ 12/ 2002  

 

Pode-se observar, nestes últimos exercícios, uma tendência de 

acréscimo relativo no volume de pagamentos. Assim, detalhamos a seguir o comparativo dos 

valores pagos, ressaltando que tal comparativo se presta, tão somente, para uma avaliação 

relativa da tendência, já que os pagamentos referem-se, basicamente, a precatórios pendentes 

de pagamentos em exercícios anteriores: 

 

EXERCÍ CI O PAGAMENTO

1998 427. 448. 324

1999 438. 264. 112

2000 599. 552. 583

2001 921. 764. 744

2002 1. 040. 876. 550  

 

Verifica-se, do quadro acima, que os pagamentos em 2002 foram 

superiores ao do exercício anterior em 12,92%. 

 
Cumpre informar, ainda, que a posição geral dos Precatórios do 

Estado, pendentes de pagamento, no fechamento do exercício de 2002, indicava o saldo total 

de  R$ 10.728.403.986,37, sendo o saldo financeiro-orçamentário de R$ 2.731.012.062,53 e o 

saldo patrimonial-a executar orçamentariamente no valor de R$ 7.997.391.923,84. 

 

 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 85 
(Documento disponível em rede) 

 

IX – INDICADORES DE GESTÃO 

 

    Conforme já informei, a auditoria inseriu no seu relatório o 

capítulo XI – INDICADORES DE GESTÃO, fls. 83/95, e apresentou mapas com os 

dados informados pelas Secretarias: DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA; DA 

HABITAÇÃO; DA SAÚDE; DA EDUCAÇÃO; DA SEGURANÇA PÚBLICA; e, DOS 

TRANSPORTES. 

     As considerações exaradas, inclusive pelo Senhor Secretário- 

Diretor Geral, relativamente às áreas da Saúde e Educação já foram transcritas nos 

tópicos próprios. Das demais Secretarias – ressaltando, por oportuno, que as 

informações obtidas não foram tão completas, mas como primeira vez são 

relevantes -, adiante se transcrevem: 

 

a) SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

 
Consi der ações f ei t as pel a audi t or i a:  

 

Os Or çament os e r espect i vas execuções par a o 

per í odo de 1997/ 2002 f or am os segui nt es:  

 d�efd�gih�jkh�lnm mPgio�pfqrd�sut�m d�efdBhivio�wum
x,y�yBz {�y�|�}~x�x,��}��Bz�z ���M��}�z��MzI}8�����
x,y�y�� �By�xK}�|�|�|�}~xn��x ��zMzI}���yMy�}���z@|
x,y�y�y ��z���}�z���|�}~xn��� �B�M��}8���@��}�|BzSx
{������ �B����}8��{��B}~xn��y ���I�I}�z��@��}�{�|M�
{�����x ��|B{B}�{��BzB}�z�xnz z��@y�}���|�{I}�{��Mz
{����B{ |��BzB}�y��B��}�|B{�� z���x�}����	x�}�{�xMx

�I�0���T���B��������������x,y�y�z���{��M�B{ x,�����T����� xk{�z��T{Sxn�
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1.  Em 2002 er am 110 peni t enci ar i as cont r a as 42 do exer cí ci o 
de 1997,  i ndi cando um cr esci ment o de 161%.

2.  No exer cí ci o de 2002 o si st ema cont ava com 66. 641 vagas 
cont r a 24. 104 di sponí vei s no exer cí ci o de 1997,  
demonst r ando um cr esci ment o de 176, 47%.

3.  Mui t o embor a o númer o de peni t enci ár i as e vagas t enha 
cr esci do,  se most r ou i nsuf i c i ent e f r ent e à popul ação 
car cer ár i a em 2002,  de 83. 074 det ent os,  que super ou em 
24, 65% o t ot al  de vagas di sponí vei s,  de 66. 641.  

 

 

Manifestação do Senhor Secretário-Diretor Geral: 

 

Ê
Em 2002, o Estado dispunha de 110 penitenciárias contra as 42 existentes 
em 1997; um crescimento de 161% 

 Ê
Nesse período, o Estado passou a dispor de mais 42.540 vagas em 
estabelecimentos prisionais; uma evolução de 176,47%; 

 Ê
Esse incremento, contudo, não foi suficiente para atender o aumento da 
população carcerária (83.074 detentos), a qual excedeu, em 24,65%, as 
vagas disponíveis; 

 Ê
Os investimentos no combate à criminalidade aumentaram 366,10% em 
relação ao ano anterior; disso decorrente, aumentou o número de viaturas e 
de armamento para as polícias civil e militar, nisso incluído munição, 
algemas e gás pimenta. 

 
 Ê

Os efetivos policiais mostram engrandecimento, ano a ano; passaram dos 
82 mil de 1997 para os 86 mil de 2002. 
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b) SECRETARIA DA HABITAÇÃO 

 

Consi der ações f ei t as pel a audi t or i a:  
 

Os Or çament os e r espect i vas execuções par a o 

per í odo de 1997/ 2002 f or am os segui nt es:  

 dMefd�gih�jkh�lkm mPgio�pfqrd�sut�m d�e�d�hivio�wum
x,y�y�z ������}�x�����}�z���� z�x,|�}����B|�}�z�|��
x,y�yM� ������}:y��B�I}���y�| ��z��B}����BzB}�y�y��
x,y�yMy ���BzI}:������}:|Bz�� �B�B�B}���|BzB}�z�|�|
{����M� ���B|�}����B�I}:����{ �ByB�B}�{�|���}�{���y
{�����x |�x,��}:|B{��I}:�B��| ��{���}�������}�|�x,|
{�����{ ��|BzI}:y�x,|�}���|B� �B�B{B}�z���y�}���{��

���0���T���B��������������x,yMyBzr�?{@���B{ xn�@�T����� ���I���Tz����
 

1.  Conf or me i nf or mado pel a Secr et ar i a em anal i se a 
necessi dade habi t aci onal  é est i mada em 1. 589. 501 uni dades 
no exer cí ci o de 2002.  

 
2.  Obser va- se que no exer cí ci o de 2002 houve uma pequena 

r edução da demanda,  da or dem de 2, 75%.  
 

3.  Apesar  do t ot al  acumul ado de Uni dades Habi t aci onai s 
di sponi bi l i zadas em 2002 t er - se si t uado no pat amar  de 
295. 551,  o déf i c i t  de habi t ações ai nda most r a- se el evado 
( 1. 589. 501 uh) .  
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Análise que faz o Relator: 

 

Os dados informados pela Secretaria de Habitação em questionário que respondeu, 

conforme relata a auditoria, indicam: 

 

a) a estimativa de necessidades habitacionais de 2000 a 2002, sendo: 
 

ano  nº de Unidades 

2000 1.337.336 
2001 1.634.588 
2002 1.589.501 
 

Ressalte-se que não há informação de como a Secretaria da Habitação 

encontrou tais números, não se tendo, tampouco, explicações para sua 

evolução: de 2000 para 2001 aumentou a demanda em 297 mil unidades; 

e em 2002 diminuiu em 45 mil. 

 

b) o nº de Unidades Habitacionais em andamento, por programa de 
habitação e por ano, de 1997 a 2002 (fls. ), destacando-se no ano de 
2002: 

 

b.1) nos diversos programas o estoque em andamento no final do ano 

era de 52.475 unidades, acrescendo-se 1.354 concluídas e não 

entregues, e 1.060 paralisadas, totalizando 54.889 unidades. 

 

b.2) deste estoque de 54.889, 18.204 são da Capital; 14.046 da Região 

Metropolitana e 22.639 do interior. 

 

b.3) no regime de MUTIRÃO as informações indicam o número de 

unidades no final de cada um dos anos, de 1997 a 2002, sendo: 
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Ano   Em execução Entregues 

1997      14.685  3.445 

1998   13.803  5.770 

1999   13.154  2.328 

2000   10.707  1.372 

2001      7.499   2.341 

2002   13.660    4.721 

TOTAL PERIODO  73.508   19.977 

 

Se as 13.660 unidades em execução no final de 2002 tivessem sido 

iniciadas no mesmo ano, a meta de 7.500 unidades que constou na LDO 

teria sido superada em quase o dobro. Ocorre que não há informação de 

obras iniciadas em 2002, fato que demonstra prejudicada a meta 

estabelecida.  

 

Por outro lado, cabe registrar que no período de 6 anos (1997 a 2002) 

foram construídas 73.508 unidades e entregues apenas 19.997, 

mostrando, assim, um estoque não comercializado de 53.511 unidades, só 

no regime MUTIRÃO, fato para o qual não se tem explicação. 

 

c) os dados da atuação em urbanização de favelas e cortiços revelam que no 

final do ano de 2002 estavam em execução 1.120 unidades. O relatório 

aponta os dados de execução e de comercialização no período de 1997 a 

2002: 
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ano unidades em execução unidades comercializadas 
1997 3070 944 
1998 1471  775 
1999 2462 400 
2000 2715 112 
2001 2108  1.270 
2002 1120  1.717 
TOTAL DO PERIODO: 12.946  5.218 
 
 
A relação: unidades em execução x unidades comercializadas no período 

mostra que a meta inserida na LDO e que visava atender de 8.700 a 

10.000 famílias, ficou muito longe de ser atingida. Por outro lado, não há 

explicação para o estoque de 7.728 unidades executadas e não 

comercializadas no período, principalmente levando-se em conta a meta 

que, crê-se, tenha base em dados concretos de necessidade.  

 

d) Outros dados de interesse: 
 

d.1) LOTERIA DA HABITAÇÃO 

 

A receita advinda da LOTERIA DA HABITAÇÃO, nos anos de 1997 a 

2002, apresentou uma média de arrecadação bruta da ordem de R$ 

18.779.212,26; média de arrecadação líquida de R$ 4.706.413,57. No ano 

de 2002 a arrecadação líquida importou em R$ 6.342.895,83, o que 

significa média mensal de R$ 528.574,65 e 31,34% superior à de 2001. 

 

Para o melhor resultado de 2002 há uma informação da auditoria que faz 

entender a existência de prêmios não pagos, das extrações realizadas em 

novembro e dezembro de 2002, e que podem, ainda, ser reclamados. 
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Ainda que não se tenha, neste processo, dados financeiros de execução, 

informações extraídas em processos de contrato sob minha relatoria, 

indicam que o custo médio das contratações feitas entre novembro de 

2001 e janeiro de 2002 é da ordem de 24 mil reais, valor este bastante 

elevado em relação às contratações feitas no ano de 2000, que apontam 

um custo médio de 13 mil reais.  

 

Levando em conta a média das últimas contratações – 24 mil por unidade 

-, tem-se que a receita da LOTERIA DA HABITAÇÃO no ano de 2002 foi 

suficiente para suportar a construção de 264 unidades habitacionais. 

 

d.2) FINANCIAMENTO CONCEDIDO - INADIMPLÊNCIA 

 

Os dados sobre o financiamento da casa própria indicam que a média 

anual é de aproximadamente R$ 360 milhões, sendo que a inadimplência 

em 2002 chegou a 23,47%. 

 

 

 

Todas estas observações e conclusões foram extraídas do relatório da auditoria que 

tiveram por base as informações prestadas pela Secretaria. 

 

Já o Relatório de Atividades publicado em suplemento do Diário Oficial, edição do 

dia 1º de maio, traz outras informações além de algumas obtidas pela auditoria – e 

destas, algumas com pequenas divergências -, porém, ainda assim sem oferecer 

resposta certa quanto ao número de unidades iniciadas no ano.  

 

Certa, porém, é a afirmação de que ao final do ano de 2002 mais de 55 mil unidades 

habitacionais estavam em construção em todo o Estado. 
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Levando em conta as informações para 2002, da demanda: 1.589.501 unidades; e 

unidades disponíveis: 295.551 – vê-se que o déficit habitacional está longe de ser 

eliminado.  

 

Vê-se, também, que considerando a demanda informada, tanto a meta quadrienal – 

construção de 180.000 unidades – quanto a do ano de 2002 - de construir 70.600 

unidades – mostram-se muito aquém das necessidades e não estão sendo 

atingidas. 

 

 

c)SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA 

 

 

Consi der ações f ei t as pel a audi t or i a:  

 

Os Or çament os e r espect i vas execuções par a o per í odo de 

1997/ 2002 f or am os segui nt es:  

 

 d�efd�gih�jkh�lnm m�gio�p�qrd�sit�m d�efd�huvio�wHm
x�y�yBz {I}�|�|��I}�{�y�zI}�y��M� {B}8��z�{B}~x�x,��}�{�yB�
x�y�y�� �I}���xk�I}�y��I{I}�|Bz@y {B}�y��B��}~x,y�y�}���{��
x�y�y�y �I}�yB{M{I}���x�|�}�z�x�y �S}��B���S}�{�{��B}�y�|�x
{@����� ��}�{�x�y�}�y��M|�}���xk{ �S}8����{B}���{��B}�{���y
{@����x ��}�z��I�I}�y�x���}�{�zM� �S}�z��B�B}�yBz��B}������
{@���B{ ��}���|M��}�y�yM��}��B�@y �B}�������}����B��}~xn���
�0pfgil�puo�wum dSsit0g
d�¡ Â0Â{Ã d Ä`Å0Å
Ä Æ$Ä
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Os i nvest i ment os no combat e a cr i mi nal i dade aument ar am 366, 10% 

em r el ação ao ano ant er i or ,  ent r et ant o apr esent ou uma r edução 

da or dem de 28, 60% se compar ado ao exer cí ci o de 2000,  

dest acando- se a aqui si ção de vi at ur as.  

Com r el ação à f r ot a de veí cul os obser va- se que a quant i dade 

adqui r i da em 2002 ( 3. 631 uni dades)  f oi  super i or  àquel a de 2000 

( 3. 297 uni dades) ,  mui t o embor a o val or  i nvest i do t enha si do 

menor .  

Ver i f i ca- se subst anci al  i ncr ement o nas aqui si ções de 

ar mament os par a as pol i c i as ci v i l  e mi l i t ar ,  com especi al  

dest aque na compr a de car t uchos ( muni ção) ,  al gemas r evol ver es 

e gás pi ment a.  

Pode- se obser var  r edução gr adat i va,  ano a ano,  da quant i dade 

de cadei as públ i cas,  de 414 em 1997 par a 335 em 2002.  

Os ef et i vos das pol i c i as ci v i l  e mi l i t ar  vêem apr esent ando 

acr ésci mo ano a ano,  passando de 82. 109 em 1997 par a 86. 769 em 

2002.  Já a quant i dade de uni dades pol i c i ai s ( del egaci as e 

bat al hões)  se mant ém est ávei s ao l ongo dest e per í odo.   

 

 

 

 

d) SECRETARIA DOS TRANSPORTES 

 

Consi der ações f ei t as pel a audi t or i a:  

 

Os Or çament os e r espect i vas execuções par a o per í odo de 

1997/ 2002 f or am os segui nt es:  
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 d�efd�gih�jkh�lnm m�gio�p�qrd�sit�m d�efd�huvio�wHm
x�y�yBz x�}��B�M�I}~xn�M�I}�y��@� y�}��B��y�}���|�y�}8���By
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x�y�y�y yB{��I}�x���zI}�z�|�| y�{���}�{Mz���}���z�x
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Obser va- se uma pequena r edução ( 4, 45%) ,  em 2002,  da 

qui l omet r agem de novas est r adas execut adas em r el ação ao 

exer cí ci o ant er i or .  

Quant o aos convêni os dest aca- se,  no exer cí ci o de 2002,  a 

const r ução do aer opor t o de Baur u ( DAESP Comaer  – Pr of a)  e as 

mel hor i as do aer opor t o de Jundi aí  ( DAESP – Comaer  – Pr of a) ,  

bem como a const r ução da est r ada vi c i nal  muni ci pal  de 

I t apet i ni nga ( DER – 3428/ 02) .  

Em r el ação aos pr ogr amas i mpl ement ados pel a secr et ar i a at r avés 

das concessi onár i as,  dest acamos os i nvest i ment os r eal i zados 

pel a Ecovi as ( val or  nomi nal  acumul ado de R$ 1. 030. 199, 00) ,  e 

pel a Aut oban ( val or  nomi nal  acumul ado de R$ 971. 729, 00) .  
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X – ANALISE DO BALANÇO DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

 

A ANÁLISE QUE PROCEDEU O DSF 1.1 SOBRE OS BALANÇOS DAS 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, PERMITIU FAZER A SEGUINTE SÍNTESE: 

 

EMPRESAS  INDICES CONTÁBEIS 
   ILG  ILS  ILC IMOBILIZ ENDIVID 
  IDEAL =     ¦ 1,00             ¦ 1,00           ¦ 1,00   (A)  (A) 
CDHU   9,65  2,90  2,90 0%  12% 
CESP   0,18  0,32  0,32 280%  219% 
CETESB  0,29  0,29  0,31 -280%  -537% 
CODASP   1,24  1,15  1,17 91%  35% 
COSESP   1,41  1,58  1,58 20%  195% 
CPTM   0,19  0,27  0,43 116%  20% 
DERSA   0,15  0,37  0,37 134%  40% 
CTEEP   1,15  2,02  2,10 102%  22% 
SABESP   0,29  0,78  0,79 189%  125% 
PRODESP  1,16  1,20  1,22 88%   73% 
NOSSA CAIXA  1,04  0,77  0,77 28%  2.013% 
EMTU   0,88  1,07  1,13 114%  111% 
IMESP   3,83  2,47  3,54 43%  20% 
METRÔ   0,14  0,33  0,46 123%  27% 
EMAE   1,22   2,39  2,47 96%  26% 
EMPLASA   0,32  0,37  0,37 229%  188% 
 

(A) = QUANTO MENOR, MELHOR 

 

ANÁLISE DOS BALANÇOS PROCEDIDA POR DSF 1.1 

 

CONCEITOS: 

 

A - ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

 

1 - LIQUIDEZ GERAL 
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Este índice oferece uma visão global do grau de solvência da entidade. Mostra se os 

recursos financeiros são suficientes para saldar as obrigações assumidas de curto e 

longo prazo. 

Interpretação: quanto maior, melhor. 

O ideal é igual ou superior a 1,0. 

 

2 - LIQUIDEZ SECA 

Este índice evidencia a capacidade financeira da entidade para saldar os seus 

compromissos de curto prazo, sem considerar o estoque. 

Interpretação: quanto maior, melhor. 

O ideal é igual ou superior a 1,0. 

 

3 - LIQUIDEZ CORRENTE 

Este índice evidencia o quanto a entidade possui no Ativo Circulante para saldar os 

compromissos de curto prazo, constantes do Passivo Circulante. 

Interpretação: quanto maior, melhor. 

O ideal é igual ou superior a 1,0. 
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B - ÍNDICES DE ENDIVIDAMENTO 

 

1 – ENDIVIDAMENTO TOTAL 

Este índice reflete o nível de utilização de crédito, ou seja, demonstra a relação entre 

a dívida total da empresa e seu próprio capital §  a quantidade de moeda de 

propriedade de terceiros que a empresa suplementa a cada unidade monetária do 

próprio capital, para manter as atividades do empreendimento. 

Interpretação: quanto menor, melhor. 

 

2 - IMOBILIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ¨�©�ª%«­¬�®�¯i° ±�«­²´³�©�ª�µ·¶¹¸iº�¶�»¼¶¾½�µ·³�½�³0µ'¿MÀ�³¹¯�¶�©Á°�²Â³�Ã�°�»�° Ä�¶�¿MÅ�«�© «�Æ'«�ª�º�¶�¯�¶�©Á½�«�» ¶Ç«�®�ª�° ¯�¶�¯	«È®�³
ÉÊª�° ËS³�Ì�«�µÍ²Â¶�®S«�®�ª%«�Î
«�²Ïµ·«�» ¶�¿�À�³Ð¶�³�Ì�¶�ª�µÍ°�²ÂÑ�®�° ³�ÒB¬ ¸iº�° ¯	³HÓ
Interpretação: quanto menor, melhor. 

O conveniente é inferior a 1,0. 
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CDHU – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

     

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL       601.501.000,00  11      344.073.000,00  6

VALORES A RECEBER       561.645.000,00  10      542.446.000,00  9

ESTOQUES                          -    0                         -    0

OUTROS CRÉDITOS          2.714.000,00 0          3.283.000,00  0

       

TOTAL DO CIRCULANTE    1.165.860.000,00  21      889.802.000,00  15

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO    4.293.073.000,00  79   4.913.974.000,00  85

       

INVESTIMENTOS             857.000,00  0            859.000,00  0

IMOBILIZADO          3.607.000,00  0          7.105.000,00  0

DIFERIDO             155.000,00  0              94.000,00  0

       

TOTAL DO PERMANENTE          4.619.000,00  0          8.058.000,00  0

       

TOTAL DO ATIVO    5.463.552.000,00  100   5.811.834.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS         34.289.000,00         1         40.840.000,00         1  

FORNECEDORES         40.205.000,00         1         73.052.000,00         1  

CONTAS A PAGAR       150.447.000,00         3       189.670.000,00         3  

SALÁRIOS A PAGAR          5.158.000,00         0           3.537.000,00         0  

TRIBUTOS A PAGAR                          -           -                           -         -    

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0        -                           -         -    

       
TOTAL DO CIRCULANTE       230.099.000,00  4      307.099.000,00  5

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO       290.849.000,00  5      294.447.000,00  5
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO       337.360.000,00        374.101.000,00   

PATRIMÔNIO LÍQUIDO    4.605.244.000,00  84   4.836.187.000,00  83

       

TOTAL DO PASSIVO    5.463.552.000,00  100   5.811.834.000,00  100

     

 

 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 99 
(Documento disponível em rede) 

Comentários: 

 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS RELEVANTE  FOI O ATIVO CIRCULANTE COM 84,55% E AINDA, 

APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 14,46%. 

 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 83,21%. 

 

- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

33,46%. 

 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

1,24%. 

 

- O REALIZÁVEL  A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

14,46%. 

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100    

   ÔiÕ!Ö!×ÙØSÚ ÛÝÜ Ø�Þàß�áMâäãåØ�æ�Þ    

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL=     307.099.000,00  +       294.447.000,00  çéèiêëê = 12% 

     4.836.187.000,00    

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL= ATIVO PERMANENTE X 100     

   

ÔiÕ!Ö!×ÙØSÚ ÛÝÜ ØMÞ
ß�á�âÂãåØSæ�Þ    

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. = 8.058.000,00 X 100,00 = 0%   

   4.836.187.000,00    

 

LIQUIDEZ CORRENTE  = Õ!Ö¼ØKì�Þîí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö!ñ    

   PASSIVO CIRCULANTE     

LIQUIDEZ CORRENTE = 889.802.000,00 = 2,90    

   307.099.000,00      
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LIQUIDEZ SECA  =  ATIVO CIRCULANTE – ESTOQUES         

   ÔiÕåò�òfØKì�Þóí!Ø�×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ    

 

LIQUIDEZ SECA DA = 889.802.000,00 = 2,90    

   307.099.000,00      

 

LIQUIDEZ GERAL =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL L.PRAZO              

   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. PRAZO   

 

LIQUIDEZ GERAL =  5.803.776.000,00  = 9,65    

      601.546.000,00       
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í?ñiò¼ÔõôöíPÞ÷Ú�ÔiÕ Ü�ø Ø@Õùñ Ü ñ
×�ú´û�ÖëØ�íëÕüæðñýòuþ�ÞàÔuÕ/ãðß�Þ
     

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  % 

DISPONÍVEL             7.630.000,00  0       135.913.000,00  1 

VALORES A RECEBER         703.884.000,00  3       584.265.000,00  3 

ESTOQUES             8.862.000,00  0           9.098.000,00  0 

OUTROS CRÉDITOS           50.718.000,00  0         45.376.000,00  0 

       

TOTAL DO CIRCULANTE         771.094.000,00  4       774.652.000,00  4 

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO      1.650.616.000,00  8     1.779.169.000,00  9 

       

INVESTIMENTOS           48.647.000,00  0         46.113.000,00  0 

IMOBILIZADO     17.911.210.000,00  88   18.071.110.000,00  87 

DIFERIDO                            -    0                           -    0 

       

TOTAL DO PERMANENTE     17.959.857.000,00  88   18.117.223.000,00  88 

       

TOTAL DO ATIVO     20.381.567.000,00  100   20.671.044.000,00  100 

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS      1.014.287.000,00  5     1.469.967.000,00         7  

FORNECEDORES           79.532.000,00  0         58.488.000,00         0  

CONTAS A PAGAR      1.268.312.000,00  6       825.332.000,00         4  

SALÁRIOS A PAGAR           12.458.000,00  0         13.886.000,00         0  

TRIBUTOS A PAGAR           69.046.000,00  0         54.150.000,00         0  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0 0                           -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE      2.443.635.000,00  12     2.421.823.000,00  12 

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO      8.041.559.000,00  39   11.770.372.000,00  57 
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                               -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      9.896.373.000,00  49     6.478.849.000,00  31 

       

TOTAL DO PASSIVO     20.381.567.000,00  100   20.671.044.000,00  100 
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Comentários: 

 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 87,65% E 

AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 0,87%. 

 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 31,34%. 

 

- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

0,89%. 

 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

46,37%. 

 

- O REALIZÁVEL  A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

7,79%. 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100    

   ÔiÕ!Ö!×ÙØ�Ú Û÷Ü ØMÞÿß�á�âÂãåØSæ�Þ    

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL =     2.421.823.000,00  +   11.770.372.000,00  X 100 =  219% 

         6.478.849.000,00     

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL= 

Õ!Ö¼Ø2ì�ÞÿÔ¼ñ
×åÚÝÕ Ü ñ Ü Ö!ñ
çéèuê ê     

   

ÔiÕ!Ö!×ÙØSÚ ÛÝÜ ØMÞ
ß�á�âÂãåØSæ�Þ    

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL=   18.117.223.000,00  X   100,00 = 280%  

   6.478.849.000,00    

 

LIQUIDEZ CORRENTE  = ATIVO CIRCULANTE    

   PASSIVO CIRCULANTE     
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LIQUIDEZ CORRENTE = 774.652.000,00 =    0,32    

   2.421.823.000,00      

 

LIQUIDEZ SECA  =  ATIVO CIRCULANTE – ESTOQUES      

   
Ì�É ���������
	��
��	�� Ò2É����P¨

   

 

LIQUIDEZ SECA = 765.554.000,00 =      0,32    

   2.421.823.000,00      

 

LIQUIDEZ GERAL =  

Õ�Ö¼ØKì�Þîí!ØS×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ��
×åñ�Õ�ß�Ø�� � ìðñ
ß ß�� Ô¼× Õ���Þ     

   

ÔuÕ?ò�ò�Ø2ì�Þóí!Ø�×!íïãðßIÕ Ü Ö!ñ��
ñ�çåØ�úðá2ìðñ
ß ß��
Ô¼×¼Õ��fÞ   

 

LIQUIDEZ GERAL = 2.553.821.000,00 =      0,18    

   14.192.195.000,00      
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í?ñ�Ö!ñ�ò�� ôöíPÞ÷Ú�ÔiÕ Ü�ø Ø@Õüæ�ñÝÖ!ñ0í Ü ÞÝß�Þ�úðØ@Õ æðñ òiÕ Ü ñ�ÕðÚ�ñ Ü Ö�Þ­ÕðÚ �¼Ø�ñ Ü Ö
Õ�ß
     

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  % 

DISPONÍVEL             5.399.000,00  7                    6.676.000,00  8 

VALORES A RECEBER           12.388.000,00  15                  11.780.000,00  15 

ESTOQUES             1.978.000,00  2                    1.839.000,00  2 

OUTROS CRÉDITOS             6.844.000,00  8                    5.905.000,00  7 

       
TOTAL DO CIRCULANTE           26.609.000,00  32                  26.200.000,00  33 

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO             2.409.000,00  3                    2.291.000,00  3 

       

INVESTIMENTOS                 70.000,00  0                         12.000,00  0 

IMOBILIZADO           51.791.000,00  63                  49.909.000,00  63 

DIFERIDO             1.365.000,00  2                    1.033.000,00  1 

       

TOTAL DO PERMANENTE           53.226.000,00  65                  50.954.000,00  64 

       

TOTAL DO ATIVO           82.244.000,00  100                  79.445.000,00  100 

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                            -      -                                       -         -    

FORNECEDORES             2.650.000,00     3                     1.917.000,00         2  

CONTAS A PAGAR           39.999.000,00   49                   50.724.000,00       64  

SALÁRIOS A PAGAR             3.374.000,00     4                   18.543.000,00       23  

TRIBUTOS A PAGAR           14.763.000,00   18                   13.901.000,00       17  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0 18                                     -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE           60.786.000,00  74                  85.085.000,00  107 

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO           18.199.000,00  22                  12.551.000,00  16 
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                                        -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO             3.259.000,00  4              (18.191.000,00) -23 

       

TOTAL DO PASSIVO           82.244.000,00  100                  79.445.000,00  100 
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Comentários: 

 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 64,14% E 

AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE -4,27%. 

 !
Þ ÔiÕ!Ö!×ÙØ�Ú Û÷Ü ØMÞ ß�á�âÂãåØSæ�Þ ñiòuÖ � Õ æðñiòÊíPÞ"�!ñÊ× Ö�Þ ñ ×åñ
Ô¼×åñiò ñ Ü Ö
Õ ñÊÚ

×/ñÊß�Õ�#ëþïÞùÕ�Þ Õ!Ö¼ØKì�Þ Ö Þ�ÖÊÕðß%$&$�')( ê+*,�
 

- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

39,97%. 

 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA REDUÇÃO 

DE 45,00%. 

 

- O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA 

REDUÇÃO DE 5,15%. 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

   ÔiÕ!Ö!×ÙØ�Ú Û÷Ü ØMÞÿß�á�âÂãåØSæ�Þ
 
ENDIVIDAMENTO TOTAL = 85.085.000,00 + 12.551.000,00 X 100= -537%

     (18.191.000,00)    

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = ATIVO PERMANENTE X 100 

   

ÔiÕ!Ö!×ÙØSÚ ÛÝÜ ØMÞ
ß�á�âÂãåØSæ�Þ

 
IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL= 50.954.000,00  ç 100,00  = -280%  

   (18.191.000,00)    

 

LIQUIDEZ CORRENTE  = 

Õ!Ö¼Ø2ì�Þ
í!ØS×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ    

   

PASSIVO 

CIRCULANTE    
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LIQUIDEZ CORRENTE  = 26.200.000,00  = 0,31    

   85.085.000,00       

 

LIQUIDEZ SECA  =  

Õ!ÖëØKì�Þóí!Ø�×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ
!

ñ�òuÖ Þ�âäãðñiò  

   ÔiÕåòfò�Ø2ì�Þóí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö�ñ  

 

LIQUIDEZ SECA = 24.361.000,00  = 0,29    

   85.085.000,00       

 

LIQUIDEZ GERAL =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL L.PRAZO 

   

ÔiÕåòfò�Ø2ì�Þóí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö�ñ�� ñ�çåØMúðáKìðñ
ß ß��
Ô¼×¼Õ���Þ

 

LIQUIDEZ GERAL DA = 28.491.000,00 = 0,29    

   97.636.000,00      
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íPÞ÷æ!Õåò¼Ô
!
íPÞÝÚ�ÔiÕ Ü ø Ø�Õüæðñ æ�ñiò ñ Ü ì�Þ÷ß�ìåØSÚ�ñ Ü Ö ÞùÕïú´×ïáMíPÞ÷ßIÕüæðñ òiþ�ÞÔiÕrãðßSÞ

     

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL             1.565.538,27  3         7.028.219,15  12

VALORES A RECEBER             4.572.653,17  8         7.489.674,70  13

ESTOQUES               135.010,45  0            221.316,88  0

OUTROS CRÉDITOS             1.509.993,06  3         1.408.302,16  2

       

TOTAL DO CIRCULANTE             7.783.194,95  14        16.147.512,89  28

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO             2.222.755,55  4         2.533.348,65  4

       

INVESTIMENTOS                 90.888,80  0              90.888,80  0

IMOBILIZADO           44.430.551,26  81        38.969.629,27  67

DIFERIDO                            -    0                         -    0

       

TOTAL DO PERMANENTE           44.521.440,06  82        39.060.518,07  68

       

TOTAL DO ATIVO           54.527.390,56  100        57.741.379,61  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                            -    
             
-                            -         -    

FORNECEDORES             1.775.995,94  
              
3          3.049.021,96         5  

CONTAS A PAGAR             6.900.491,89  
            
13          8.986.450,58       16  

SALÁRIOS A PAGAR             1.668.551,91  
              
3             796.516,66         1  

TRIBUTOS A PAGAR               481.805,19  
              
1          1.022.486,00         2  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0
              
1                          -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE           10.826.844,93  21        13.854.475,20  24

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO             1.427.774,28  3         1.184.868,53  2
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                             -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO           42.272.771,35  78        42.702.035,88  74

       

TOTAL DO PASSIVO           54.527.390,56  100        57.741.379,61  100
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 	 ³�²Â«�®�ª.-�µÍ° ³�©
 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 67,65% E 

AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE-12,27%. 

 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 73,95%. 

 

- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

27,96%. 

 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA REDUÇÃO 

DE 20,50%. 

 

- O REALIZÁVEL  A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

13,97%. 

 

 

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100    

 ÔuÕ�Ö!×ÙØSÚ Û÷Ü Ø�Þàß�áMâäãåØSæïÞ    

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = 13.854.475,20 + 1.184.868,53 X 100 =      35% 

 42.702.035,88   

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = 

Õ!Ö¼Ø2ì�Þ
Ô¼ñ
×åÚÝÕ Ü ñ Ü Ö�ñ çéèiêëê     

 

ÔiÕ!Ö!×ÙØ�Ú Û÷Ü ØMÞ
ß�áMâäãåØSæïÞ    

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L.= 39.060.518,07 X  100,00  =       91%  

   42.702.035,88     
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LIQUIDEZ CORRENTE  = Õ!Ö¼Ø2ì�Þóí!Ø�×!íïãðßIÕ Ü Ö!ñ    

 

ÔiÕåò�òfØKì�Þ
í!Ø�×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ    

 

LIQUIDEZ CORRENTE  = 16.147.512,89 = 1,17    

 13.854.475,20     

 

LIQUIDEZ SECA  =  

Õ!Ö¼Ø2ì�Þóí!Ø�×!íïãðßIÕ Ü Ö!ñ
!

ñiòiÖ Þ âÂãðñiò     

 ÔiÕåòfò�Ø2ì�Þóí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö�ñ    

 

LIQUIDEZ SECA  = 15.926.196,01 = 1,15    

 13.854.475,20       

 

LIQUIDEZ GERAL =  

Õ!Ö¼Ø2ì�Þóí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö�ñ�� ×åñ�Õðß�Ø/� � ìðñ
ß
ß�� Ô¼×¼Õ���Þ    

 

ÔiÕåò�òfØKì�Þîí!ØS×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ�� ñ�çåØ�úðá2ìðñ
ß
ß��
Ô¼× Õ���Þ   

 

LIQUIDEZ GERAL = 18.680.861,54 = 1,24    

 15.039.343,73      
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íPÞ ò ñiò¼ÔõôöíPÞ÷Ú�ÔiÕ Ü�ø Ø@Õùæðñ ò ñ�ú ãð×!Þ òöæ�ÞàñiòuÖÊÕðæ�Þÿæ�ñ òuþ�ÞàÔiÕrãðß�Þ
     

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL         193.927.000,00  59                 229.196.000,00  59

VALORES A RECEBER                            -    0                                    -    0

ESTOQUES                            -    0                                    -    0

OUTROS CRÉDITOS           51.447.000,00  16                  92.691.000,00  24

       
TOTAL DO CIRCULANTE         245.374.000,00  75                 321.887.000,00  83

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO           54.318.000,00  17                  40.891.000,00  11

       

INVESTIMENTOS           10.502.000,00  3                  10.101.000,00  3

IMOBILIZADO           15.821.000,00  5                  15.089.000,00  4

DIFERIDO             1.258.000,00  0                    1.245.000,00  0

       

TOTAL DO PERMANENTE           27.581.000,00  8                  26.435.000,00  7

       

TOTAL DO ATIVO         327.273.000,00  100                 389.213.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                            -           -                                      -         -    

FORNECEDORES                            -           -                                      -         -    

CONTAS A PAGAR         161.554.000,00       49                  200.609.000,00       52  

SALÁRIOS A PAGAR                            -           -                                      -         -    

TRIBUTOS A PAGAR             1.376.000,00         0                     3.572.000,00         1  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0       0                                     -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE         162.930.000,00  50                 204.181.000,00  52

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO           53.377.000,00  16                  52.962.000,00  14
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                                        -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO         110.966.000,00  34                 132.070.000,00  34
       

TOTAL DO PASSIVO         327.273.000,00  100                 389.213.000,00  100
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Comentários: 

 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS RELEVANTE  FOI O ATIVO CIRCULANTE COM 82,70% E AINDA, 

APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 31,18%. 

 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 33,93%. 

 

- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

25,32%. 

 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA REDUÇÃO 

DE 0,78%. 

 

- O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA 

REDUÇÃO DE 32,84%. 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

   ÔiÕ!Ö�×ïØ�Ú Û÷Ü Ø�Þÿß�á�âÂãåØSæ�Þ
 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = 204.181.000,00 + 52.962.000,00 X 100=   195% 

     132.070.000,00    

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL= 

Õ!ÖëØKì�ÞÿÔ¼ñ
×åÚÝÕ Ü ñ Ü Ö�ñ
çéèiêëê     

   

ÔiÕ!Ö�×ïØ�Ú Û÷Ü Ø�Þ
ß�áMâäãåØSæïÞ     

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L.= 26.435.000,00  ç 100 = 20%   

   132.070.000,00    
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LIQUIDEZ CORRENTE  = Õ!Ö¼Ø2ì�Þóí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö�ñ    

   

ÔiÕåò�òfØKì�Þ
í!Ø�×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ   

 

LIQUIDEZ CORRENTE= 321.887.000,00 = 1,58    

   204.181.000,00     

 

LIQUIDEZ SECA  =  ATIVO CIRCULANTE - ESTOQUES  

   ÔiÕåòfò�ØKì�Þîí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö!ñ  

 

LIQUIDEZ SECA = 321.887.000,00 = 1,58    

   204.181.000,00      

 

LIUIDEZ GERAL =  

Õ!ÖëØKì�Þóí!Ø�×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ�� ×åñ�Õðß�Ø/� � ìðñ
ß
ß��cÔ ×¼Õ��fÞ    

   

ÔiÕåò�òfØKì�Þîí!ØS×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ�� ñ�çåØ�úðá2ìðñ
ßýß��
Ô¼× Õ���Þ  

 

LIQUIDEZ GERAL  362.778.000,00 = 1,41    

   257.143.000,00      
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í?ÔiÖ!ÚàôöíPÞ÷Ú�ÔiÕ Ü�ø Ø@ÕüÔiÕrãðß�ØBòiÖ
Õüæðñ÷Ö!×åñ Ü ò Ú�ñ�Ö!×�Þ÷ÔÊÞ÷ß�Ø@ÖÊÕ Ü Þ ò
     

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL           16.410.000,00  0                  17.941.000,00  0

VALORES A RECEBER           20.574.000,00  0                  30.469.000,00  0

ESTOQUES           73.594.000,00  1                  75.594.000,00  1

OUTROS CRÉDITOS           64.326.000,00  1                  81.669.000,00  1

       
TOTAL DO CIRCULANTE         174.904.000,00  3                 205.673.000,00  3

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO             6.490.000,00  0                    9.563.000,00  0

       

INVESTIMENTOS               118.000,00  0                         94.000,00  0

IMOBILIZADO      4.894.197.000,00  96              6.416.819.000,00  97

DIFERIDO             2.232.000,00  0                    3.538.000,00  0

       

TOTAL DO PERMANENTE      4.896.547.000,00  96              6.420.451.000,00  97

       

TOTAL DO ATIVO      5.077.941.000,00  100              6.635.687.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS           62.645.000,00       1                  101.177.000,00         2  

FORNECEDORES         279.828.000,00       6                  268.107.000,00         4  

CONTAS A PAGAR           98.865.000,00       2                   96.426.000,00         1  

SALÁRIOS A PAGAR             8.578.000,00       0                     8.804.000,00         0  

TRIBUTOS A PAGAR             7.407.000,00       0                     7.593.000,00         0  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0     0                                     -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE         457.323.000,00  9                 482.107.000,00  7

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO         444.571.000,00  9                 631.639.000,00  10
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                                        -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      4.176.047.000,00  82              5.521.941.000,00  83

       

TOTAL DO PASSIVO      5.077.941.000,00  100              6.635.687.000,00  100
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Comentários: 

 

 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 96,76% E AINDA, 

APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 31,12% 

 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 83,22%. 

 

- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

5,42%. 

 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

42,08%. 

 

- O REALIZÁVEL  A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

47,35%. 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100    

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO    

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL= 482.107.000,00 + 631.639.000,00 ç 100 = 20% 

   5.521.941.000,00  

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL =  

Õ!Ö¼Ø2ì�ÞÿÔ¼ñ
×åÚÝÕ Ü ñ Ü Ö!ñ
çéèiêëê  

   

ÔiÕ!Ö�×ïØ�Ú Û÷Ü Ø�Þ
ß�áMâäãåØ�æ�Þ   

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. 

= 6.420.451.000,00  ç 100 =  116%  

   5.521.941.000,00   

 

 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 115 
(Documento disponível em rede) 

 

LIQUIDEZ CORRENTE  = Õ!Ö¼ØKì�Þîí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö!ñ   

   

ÔiÕåò�òfØKì�Þ
í!Ø�×!íïãðßIÕ Ü Ö!ñ    

        

 

LIQUIDEZ CORRENTE 

= 205.673.000,00 = 0,43   

   482.107.000,00     

        

        

 

LIQUIDEZ SECA  =  

Õ!Ö¼Ø2ì�Þóí!Ø�×!íïãðßIÕ Ü Ö!ñ ô
ñiòuÖ�Þ âäãðñ�ò

   ÔiÕåò�òfØKì�Þîí!ØS×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ
    

 

LIQUIDEZ SECA = 130.079.000,00 = 0,27  

   482.107.000,00    

 

LIQUIDEZ GERAL =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL L.PRAZO   

   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. PRAZO   

 

LIQUIDEZ GERAL = 215.236.000,00 =         0,19 

   1.113.746.000,00   
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æ�ñ
×ÙòuÕÇô¾æðñiò¼ñ Ü ì�ÞÝßBìåØ�Ú�ñ Ü Ö Þà×�Þ÷æ�ÞåìåØ � ×ÙØ�Þéò10�Õ
     

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL           11.445.000,00  0             2.486.000,00  0

VALORES A RECEBER           50.331.000,00  1           63.338.000,00  1

ESTOQUES               372.000,00  0                339.000,00  0

OUTROS CRÉDITOS             1.093.000,00  0                928.000,00  0

       
TOTAL DO CIRCULANTE           63.241.000,00  1           67.091.000,00  1

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO         385.400.000,00  7         145.308.000,00  3

       

INVESTIMENTOS             1.345.000,00  0             1.345.000,00  0

IMOBILIZADO      4.739.924.000,00  91       4.782.718.000,00  96

DIFERIDO                            -    0                             -    0

       
TOTAL DO PERMANENTE      4.741.269.000,00  91       4.784.063.000,00  96

       

TOTAL DO ATIVO      5.189.910.000,00  100       4.996.462.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                            -           -                               -         -    

FORNECEDORES         262.207.000,00         5          161.970.000,00         3  

CONTAS A PAGAR           20.108.000,00         0            10.586.000,00         0  

SALÁRIOS A PAGAR             6.844.000,00         0              7.577.000,00         0  

TRIBUTOS A PAGAR               714.000,00         0                 685.000,00         0  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0       0                              -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE         289.873.000,00  6         180.818.000,00  4

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO      1.213.706.000,00  23       1.243.680.000,00  25
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                                 -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      3.686.331.000,00  71       3.571.964.000,00  71

       

TOTAL DO PASSIVO      5.189.910.000,00  100       4.996.462.000,00  100

 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 117 
(Documento disponível em rede) 

Comentários: 

 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 95,75% E 

AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 0,90%. 

 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 71,49%. 

 

- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

37,62%. 

 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

2,47%. 

 
- O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA 

REDUÇÃO DE 165,23%. 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
ENDIVIDAMENTO TOTAL = 180.818.000,00  + 1.243.680.000,00 ç 100= 40%

   3.571.964.000,00  

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL= 

Õ!ÖëØKì�ÞÿÔ¼ñ
×åÚÝÕ Ü ñ Ü Ö�ñ ç
èiêëê  

   ÔiÕ!Ö�×ïØ�Ú Û÷Ü Ø�Þÿß�á�âÂãåØSæ�Þ
 

        

IMOBILIZAÇÃO DO P.L.= 4.784.063.000,00 ç 100,00 = 134% 

   3.571.964.000,00   

 
LIQUIDEZ CORRENTE  = Õ�Ö¼ØKì�Þîí!ØS×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ
   

ÔiÕåòfò�Ø2ì�Þ
í!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö!ñ
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LIQUIDEZ CORRENTE 

= 67.091.000,00 = 0,37 

   180.818.000,00   

 

LIQUIDEZ SECA  =  

Õ!Ö¼Ø2ì�Þóí!ØS×�íïãðßIÕ Ü Ö�ñ
!

ñiòiÖ Þ âÂãðñiò  

  ÔiÕåò�òfØKì�Þîí!ØS×�íïãðß�Õ Ü Ö!ñ   

 

LIQUIDEZ SECA = 66.752.000,00 = 0,37 

   180.818.000,00  

 

LIQUIDEZ GERAL =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL L.PRAZO 

 

LIQUIDEZ GERAL = 212.399.000,00 = 0,15 

   1.424.498.000,00   
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CTEEP – CIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA 

 

 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL         268.401.000,00  7                 375.401.000,00  9

VALORES A RECEBER         164.476.000,00  4                 157.870.000,00  4

ESTOQUES           21.565.000,00  1                  20.871.000,00  0

OUTROS CRÉDITOS             7.653.000,00  0 
                   

7.198.000,00  0

       

TOTAL DO CIRCULANTE         462.095.000,00  11                 561.340.000,00  13

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO         197.048.000,00  5                 273.118.000,00  6

       

INVESTIMENTOS           14.194.000,00  0                    4.245.000,00  0

IMOBILIZADO      3.452.460.000,00  84              3.438.861.000,00  81

DIFERIDO          (27.765.000,00) -1                (32.313.000,00) -1

       

TOTAL DO PERMANENTE      3.438.889.000,00  84              3.410.793.000,00  80

       

TOTAL DO ATIVO      4.098.032.000,00  100              4.245.251.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS           28.753.000,00  1                  40.380.000,00         1  

FORNECEDORES           17.941.000,00   0                  25.690.000,00         1  

CONTAS A PAGAR         126.641.000,00  3                 175.365.000,00         4  

SALÁRIOS A PAGAR             7.726.000,00  0                  10.463.000,00         0  

TRIBUTOS A PAGAR           11.351.000,00  0                  15.744.000,00         0  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0 0                                    -         -    

       
TOTAL DO CIRCULANTE         192.412.000,00  5                 267.642.000,00  6

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO         392.882.000,00  10                 459.640.000,00  11
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO         185.421.000,00  4                 168.435.000,00  3

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      3.327.317.000,00  81              3.349.534.000,00  79

       

TOTAL DO PASSIVO      4.098.032.000,00  100              4.245.251.000,00  100
 

Comentários: 
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- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 80,34%  E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE -0,82%. 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 78,90% 
- O PASSIVO CIRCULANTE  EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

39,10% 
- O EXIGÍVEL A LONGO  PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU ACRÉSCIMO DE 

16,99% 
-  O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU ACRÉSCIMO DE 

38,60% 
 

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL =        267.642.000,00  +          459.640.000,00  X 100 = 22%

     3.349.534.000,00     

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = ATIVO PERMANENTE X 100 

      PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. =     3.410.793.000,00  X  100,00  = 102% 

             3.349.534.000,00      

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE  =     ATIVO CIRCULANTE          

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ CORRENTE =        561.340.000,00  = 2,10 

          267.642.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA  =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA =        540.469.000,00  = 2,02 

          267.642.000,00    

 

 



 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

 

GC Antonio Roque Citadini                                                                                                                                                                                    p. 121 
(Documento disponível em rede) 

LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

LIQUIDEZ GERAL =        834.458.000,00  = 1,15 

          727.282.000,00    
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 2�3�4657298+:<;>=�3@?�5+2A3�B�5
3�C�5/BED>FG4AHI2J=K;>FL?IFG572�D�3�?IFG?�512�MIFG8N3�O�PQF
 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL         460.220.000,00  3        462.138.000,00  3

VALORES A RECEBER         861.559.000,00  5     1.048.904.000,00  6

ESTOQUES           21.887.000,00  0          22.642.000,00  0

OUTROS CRÉDITOS           27.415.000,00  0          58.502.000,00  0

       

TOTAL DO CIRCULANTE      1.371.081.000,00  9     1.592.186.000,00  10

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO         920.462.000,00  6     1.018.550.000,00  6

       

INVESTIMENTOS               740.000,00  0              740.000,00  0

IMOBILIZADO     13.509.950.000,00  85    13.608.369.000,00  83

DIFERIDO         115.651.000,00  1        112.092.000,00  1

       

TOTAL DO PERMANENTE     13.626.341.000,00  86    13.721.201.000,00  84

       

TOTAL DO ATIVO     15.917.884.000,00  100    16.331.937.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS         549.322.000,00         3     1.332.469.000,00         8  

FORNECEDORES           81.023.000,00         1           36.611.000,00         0  

CONTAS A PAGAR         807.072.000,00         5         542.988.000,00         3  

SALÁRIOS A PAGAR               953.000,00         0             1.308.000,00         0  

TRIBUTOS A PAGAR           80.189.000,00         1         107.909.000,00         1  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0       1                            -           

       
TOTAL DO CIRCULANTE      1.518.559.000,00  10     2.021.285.000,00  12

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO      6.402.635.000,00  40     7.064.176.000,00  43
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                               -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      7.996.690.000,00  50     7.246.476.000,00  44

       

TOTAL DO PASSIVO     15.917.884.000,00  100    16.331.937.000,00  100
 

Comentários: 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS RELEVANTE FOI O ATIVO PERMANENTE COM 84,01% E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 0,70% 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 44,37% 
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- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE
 33,11% 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 
10,33% 

- O REALIZÁVEL  A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 
10,66% 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ENDIVIDAMENTO TOTAL =     2.021.285.000,00  +       7.064.176.000,00  X 100 =    125%

              7.246.476.000,00 

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = 

 ATIVO PERMANENTE X 

100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. =  13.721.201.000,00  X 100,00  = 189% 

              7.246.476.000,00  

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE  =     ATIVO CIRCULANTE          

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ CORRENTE DA =     1.592.186.000,00  = 0,79 

       2.021.285.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA  =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA =     1.569.544.000,00  = 0,78 

       2.021.285.000,00    
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LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

LIQUIDEZ GERAL =  2.610.736.000,00 = 0,29 

    9.085.461.000,00   
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 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL             1.943.000,00  1       5.011.000,00  3

VALORES A RECEBER           59.697.000,00  43     65.644.000,00  41

ESTOQUES             2.052.000,00  1       1.448.000,00  1

OUTROS CRÉDITOS             5.824.000,00  4       4.737.000,00  3

       
TOTAL DO CIRCULANTE           69.516.000,00  51     76.840.000,00  48

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO               852.000,00  1          948.000,00  1

       

INVESTIMENTOS                 24.000,00  0            24.000,00  0

IMOBILIZADO           66.202.000,00  48     80.481.000,00  51

DIFERIDO               758.000,00  1          650.000,00  0

       
TOTAL DO PERMANENTE           66.984.000,00  49     81.155.000,00  51

       

TOTAL DO ATIVO         137.352.000,00  100    158.943.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                            -           -                          -         -    

FORNECEDORES           29.415.000,00         21      35.029.000,00       22  

CONTAS A PAGAR           15.024.000,00         11      17.284.000,00       11  

SALÁRIOS A PAGAR             5.718.000,00          4        7.202.000,00         5  

TRIBUTOS A PAGAR             2.472.000,00          2        3.498.000,00         2  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0        2                        -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE           52.629.000,00  40     63.013.000,00  40

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO             6.690.000,00  4       4.194.000,00  3

RESULTADO DE EXERCÍCIO FUTURO                            -                           -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO           78.033.000,00  56     91.736.000,00  58

       
TOTAL DO PASSIVO         137.352.000,00  100    158.943.000,00  100

 

Comentários: 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 51,06% E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 21,15% 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 57,72% 
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- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 
19,73% 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA REDUÇÃO 
DE 59,51% 

- O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 
11,27% 

 

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = 63.013.000,00  + 4.194.000,00  X 100 =   73%

    91.736.000,00  

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = 

 ATIVO PERMANENTE X 

100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. = 81.155.000,00 X 100,00 = 88% 

   91.736.000,00  

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE  =     ATIVO CIRCULANTE          

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ CORRENTE =    76.840.000,00  = 1,22 

      63.013.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA  =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA =    75.392.000,00  = 1,20 

      63.013.000,00    
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LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

 

LIQUIDEZ GERAL =    77.788.000,00 = 1,16 

      67.207.000,00   
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 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL      8.878.664.000,00  40            15.712.096.000,00  55

VALORES A RECEBER      3.327.919.000,00  15              4.036.723.000,00  14

ESTOQUES                            -    0                                    -    0

OUTROS CRÉDITOS                            -    0                                    -    0

       

TOTAL DO CIRCULANTE     12.206.583.000,00  55            19.748.819.000,00  69

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO      9.657.917.000,00  44              8.485.727.000,00  30

       

INVESTIMENTOS           40.694.000,00  0                  61.836.000,00  0

IMOBILIZADO         234.710.000,00  1                 257.309.000,00  1

DIFERIDO           27.312.000,00  0                  58.960.000,00  0

       

TOTAL DO PERMANENTE         302.716.000,00  1                 378.105.000,00  1

       

TOTAL DO ATIVO     22.167.216.000,00  100            28.612.651.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS     15.725.705.000,00       71            17.711.632.000,00       62  

FORNECEDORES      3.109.254.000,00       14               6.981.464.000,00       24  

CONTAS A PAGAR         653.230.000,00         3                  839.011.000,00         3  

SALÁRIOS A PAGAR                            -           -                                      -         -    

TRIBUTOS A PAGAR                            -            -                                      -         -    

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0       -                                      -         -    

       
TOTAL DO CIRCULANTE     19.488.189.000,00  88            25.532.107.000,00  89

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO      1.323.833.000,00  6              1.726.118.000,00  6
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                 26.000,00                           62.000,00   

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      1.355.168.000,00  6              1.354.364.000,00  5
       

TOTAL DO PASSIVO     22.167.216.000,00  100            28.612.651.000,00  100

 

Comentários: 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS RELEVANTE  FOI O ATIVO CIRCULANTE COM 69,02% E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 24,90% 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 4,73% 
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- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 
31,01% 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 
30,39% 

- O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA 
REDUÇÃO DE 13,81% 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ENDIVIDAMENTO TOTAL =  25.532.107.000,00 + 1.726.118.000,00 X 100 =    2013%

1.354.364.000,00  

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = 

 ATIVO PERMANENTE X 

100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. =  378.105.000,00 X 100,00  = 28% 

1.354.364.000,00 

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE =     ATIVO CIRCULANTE       

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ CORRENTE =   19.748.819.000,00  = 0,77 

     25.532.107.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA =   19.748.819.000,00  = 0,77 

     25.532.107.000,00    
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LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

LIQUIDEZ GERAL =   28.234.546.000,00  = 1,04 

     27.258.225.000,00    
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 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL           20.631.000,00  17         20.359.000,00  18

VALORES A RECEBER           19.289.000,00  16            7.799.000,00  7

ESTOQUES             1.152.000,00  1            1.732.000,00  1

OUTROS CRÉDITOS             6.197.000,00  5            5.546.000,00  5

       

TOTAL DO CIRCULANTE           47.269.000,00  40          35.436.000,00  31

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO             8.330.000,00  7          17.859.000,00  15

       

INVESTIMENTOS                            -    0                              -    0

IMOBILIZADO           38.249.000,00  32          36.342.000,00  31

DIFERIDO           25.424.000,00  21          25.883.000,00  22

       

TOTAL DO PERMANENTE           63.673.000,00  53         62.225.000,00  54

       

TOTAL DO ATIVO         119.272.000,00  100         115.520.000,00 100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS             1.441.000,00           1               247.000,00         0  

FORNECEDORES           32.181.000,00          27           9.466.000,00         8  

CONTAS A PAGAR           29.476.000,00          25           21.680.000,00       19  

SALÁRIOS A PAGAR                            -             -                                -         -    

TRIBUTOS A PAGAR                            -             -                               -         -    

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0         -                               -         -    

       
TOTAL DO CIRCULANTE           63.098.000,00  53          31.393.000,00  27

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO               254.000,00  0          29.457.000,00  25
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                                 -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO           55.920.000,00  47          54.670.000,00  47

       

TOTAL DO PASSIVO         119.272.000,00  100    115.520.000,00  100
 

Comentários: a DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 53,87% E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE –2,27% a O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 47,33% 
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a O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU DECRÉSCIMO DE 
50,25% a O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU ACRESCIMO DE 
11.497,24% a O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU ACRESCIMO DE 
114,39% 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ENDIVIDAMENTO TOTAL =  31.393.000,00 +  29.457.000,00 X 100 =    111%

     54.670.000,00 

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL =  ATIVO PERMANENTE X 100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L.=  62.225.000,00 X 100,00 = 114% 

 54.670.000,00 

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE =     ATIVO CIRCULANTE           

     PASSIVO CIRCULANTE  

 

      

LIQUIDEZ CORRENTE =  35.436.000,00  = 1,13 

    1.393.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA =  33.704.000,00  = 1,07 

    31.393.000,00    

 

 

LIQUIDEZ GERAL =   ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL L.PRAZO 

   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. PRAZO  
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LIQUIDEZ GERAL   53.295.000,00 = 0,88 

    60.850.000,00    
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 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  % 

DISPONÍVEL           10.227.000,00  9                  21.940.000,00  18 

VALORES A RECEBER           31.762.000,00  27                  23.215.000,00  19 

ESTOQUES           20.147.000,00  17                  21.991.000,00  18 

OUTROS CRÉDITOS             2.960.000,00  3                    5.374.000,00  4 

       

TOTAL DO CIRCULANTE           65.096.000,00  56                  72.520.000,00  59 

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO             3.667.000,00  3                    6.359.000,00  5 

       

INVESTIMENTOS             3.381.000,00  3                       785.000,00  1 

IMOBILIZADO           43.979.000,00  38                  42.564.000,00  35 

DIFERIDO                            -    0                                    -    0 

       

TOTAL DO PERMANENTE           47.360.000,00  41                  43.349.000,00  35 

       

TOTAL DO ATIVO         116.123.000,00  100                 122.228.000,00  100 

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                            -           -                                      -       -    

FORNECEDORES             1.251.000,00         1                     2.712.000,00      2  

CONTAS A PAGAR           11.087.000,00       10                   14.062.000,00    12  

SALÁRIOS A PAGAR                            -            -                                      -       -    

TRIBUTOS A PAGAR             2.548.000,00         2                     3.708.000,00      3  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0                                           -       -    

       
TOTAL DO CIRCULANTE           14.886.000,00  13                  20.482.000,00  17 

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO               164.000,00  0                       107.000,00  0 
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                            -                                        -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO         101.073.000,00  87                 101.639.000,00  83 

       
TOTAL DO PASSIVO         116.123.000,00  100                 122.228.000,00  100 

Comentários a DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS RELEVANTE  FOI O ATIVO CIRCULANTE COM 59,33% E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE 11,40% a O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 83,16% 
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a O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 
37,59% a O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU UMA REDUÇÃO 
DE 53,27%  a O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU ACRESCIMO DE 
73,41% 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ENDIVIDAMENTO TOTAL =  20.482.000,00 +  107.000,00 X 100 =   20%

  101.639.000,00  

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL =  ATIVO PERMANENTE X 100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L.  =   43.349.000,00  X 100,00  = 43% 

  101.639.000,00  

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE =     ATIVO CIRCULANTE          

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ CORRENTE =          72.520.000,00  = 3,54 

            20.482.000,00    

 

 

 

LIQUIDEZ SECA =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA =    50.529.000,00  = 2,47 

      20.482.000,00    
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LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

LIQUIDEZ GERAL =    78.879.000,00 = 3,83 

      20.589.000,00   
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 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL             9.883.000,00  0            12.703.000,00  0

VALORES A RECEBER           35.886.000,00  0            35.576.000,00  0

ESTOQUES           36.802.000,00  0            48.292.000,00  1

OUTROS CRÉDITOS           81.478.000,00  1            76.244.000,00  1

       

TOTAL DO CIRCULANTE         164.049.000,00  2          172.815.000,00  2

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO           33.631.000,00  0            38.966.000,00  1

       

INVESTIMENTOS           70.936.000,00  1            70.159.000,00  1

IMOBILIZADO      6.966.360.000,00  93       6.921.401.000,00  93

DIFERIDO         264.581.000,00  4          245.286.000,00  3

       

TOTAL DO PERMANENTE      7.301.877.000,00  97       7.236.846.000,00  97

       

TOTAL DO ATIVO      7.499.557.000,00  100       7.448.627.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS           83.767.000,00           1             90.263.000,00         1  

FORNECEDORES         176.607.000,00           2           185.065.000,00         2  

CONTAS A PAGAR           60.763.000,00           1             81.188.000,00         1  

SALÁRIOS A PAGAR                            -             -                               -         -    

TRIBUTOS A PAGAR           18.086.000,00           1             20.194.000,00         0  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0         0                              -         -    

       
TOTAL DO CIRCULANTE         339.223.000,00  5          376.710.000,00  5

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO      1.167.592.000,00  15       1.185.523.000,00  16
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO           11.249.000,00  1            11.105.000,00  0

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      5.981.493.000,00  79       5.875.289.000,00  79
       

TOTAL DO PASSIVO      7.499.557.000,00  100       7.448.627.000,00  100

Comentários: 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 97,16% E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE -0,89% 

- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 78,88% 
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- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 
11,05% 

- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 
1,54% 

- O REALIZÁVEL  A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 
15,86% 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ENDIVIDAMENTO TOTAL =  376.710.000,00 + 

 

1.185.523.000,00 X 100 =     27%

      

5.875.289.000,00  

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = 

 ATIVO PERMANENTE X 

100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. =   7.236.846.000,00  X 100,00  = 123% 

    5.875.289.000,00  

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE =     ATIVO CIRCULANTE          

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ CORRENTE  =        172.815.000,00  = 0,46 

          376.710.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA =        124.523.000,00  = 0,33 

          376.710.000,00    
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LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

LIQUIDEZ GERAL  =         211.781.000,00  = 0,14 

         1.562.233.000,00    
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5/C�3�5�:[5/C�8>RV572A3TC�5
DER6F�8�F�PQ=�D/3�B�FG?�5�HIf�O93I2W5U5�B_5�R6f�=�3X2S\]3
 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL           39.369.000,00  3                  48.516.000,00  4

VALORES A RECEBER         177.909.000,00  16                 152.112.000,00  13

ESTOQUES             6.555.000,00  1                    6.529.000,00  1

OUTROS CRÉDITOS             2.981.000,00  0                    1.632.000,00  0

       

TOTAL DO CIRCULANTE         226.814.000,00  20                 208.789.000,00  18

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO           51.164.000,00  5                  82.050.000,00  7

       

INVESTIMENTOS               809.000,00  0                       578.000,00  0

IMOBILIZADO         851.341.000,00  75                 863.185.000,00  75

DIFERIDO                            -    0                                    -    0

       

TOTAL DO PERMANENTE         852.150.000,00  75                 863.763.000,00  75

       

TOTAL DO ATIVO      1.130.128.000,00  100              1.154.602.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                            -            -                      3.206.000,00         1  

FORNECEDORES           18.736.000,00         1                    5.264.000,00          

CONTAS A PAGAR           94.211.000,00         8                   65.029.000,00         6  

SALÁRIOS A PAGAR             1.644.000,00         1                     1.058.000,00         1  

TRIBUTOS A PAGAR           12.038.000,00         1                     9.899.000,00         1  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0       1                                     -         -    

       
TOTAL DO CIRCULANTE         126.629.000,00  12                  84.456.000,00  9

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO         125.699.000,00  11                 153.851.000,00  13
OUTRAS OBRIGAÇÕES -
REVERSÃO/APROPRIAÇÃO           16.202.000,00  1                  16.202.000,00   

PATRIMÔNIO LÍQUIDO         861.598.000,00  76                 900.093.000,00  78
       

TOTAL DO PASSIVO      1.130.128.000,00  100              1.154.602.000,00  100

Comentários: ahgJikj7lYmonYiEp�irqEsAt6u]ivg9w�xAi�y^lAjYze{EjYm|z}s/w^~�w�nAj6y^l6w��KiEm�i`j7lJm�nYi%u^w^s/{Ej6ySw^ybl6w�xAi�{��]�^p����.��w�jYm�y>gAjYpj6ubs/w�zAwby^lYiVtXw^{ks/w^~�jY�b�YiWjYi@wK�>wbs7xA��xAm�iWj6y^l6wbs7m�i�s7pYt9{EjUnAj6s7m�jY�b�Yi@g6w��Kp��Q�
�e�a�i@u�j7l6s7m�{���y�m|iT~)�|�VtYm�gYi@�+u]iEz^m�lJm�nYi@w+s/w^u^s/w]zAw^yblAj�w^{ks/w^~�jY�b�YiWjYiWj7lYm�nYi�lYiJl�j6~��
�
p��Q�
�e�a�i@u�jYz^z^monYiXxAm�sbx/t9~�j6y^l6w�w^{ks/w^~�jY�b�YiWjYi@wK�>wbs7xS��j6ybl6w^s7m�i�s7pNj6u^s/w]zAw^yblYiVt�xJs/w�zbxAm�{�wby^lYi@g6w��
�
p��Q 
�e�
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a�i@w���m�q>�on6w^~�j�~)i�y�q>i@ubsQj�¡NiEpSw^{ks/w^~�jY�b�Yi@wK�Sw^s7xS�]j6y^l6wbsbm|i�sbp�j6u^s/w]zAw^yblYiVtUjYxJs/w�zbxAm�{�i@g6w&¢
¢]p£�^ 
�a�i@s/wKj6~)m¤¡
¥An6w^~@j�~)i�y�qSiTubs
j�¡7iEpSw^{ks/w^~�jY�b�Yi@w��>w^s7xS�]j6y^l6wbs7m�i�s7p�j6ubs�w]zAwby^lYiVtUjYxJs/w]z^xAm�{�i@g6w]�Q 
p��
�Q�

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ENDIVIDAMENTO TOTAL=  84.456.000,00 + 153.851.000,00 X 100 =  26%

  900.093.000,00  

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = 

 ATIVO PERMANENTE X 

100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L.=  863.763.000,00  X 100,00     = 96% 

 900.093.000,00  

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE =     ATIVO CIRCULANTE          

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE =    208.789.000,00     = 2,47 

       84.456.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA DA     202.260.000,00     = 2,39 

        84.456.000,00    
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LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

LIQUIDEZ GERAL DA    290.839.000,00     = 1,22 

      238.307.000,00    
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5/C�8SRI572�3T873�O�PQ=�2AD/3T?�5�8SP�3�B�5
¦�3�C�5/BED>FGC�5
DER6F�8�F�PQ=�D/3�B�F`2S\]3¨§�5/C�8>P�3V2A3
 2001  2002  

ATIVO  R$  %  R$  %

DISPONÍVEL      5.716.000,00  18            1.959.000,00  11

VALORES A RECEBER         545.000,00  2            1.337.000,00  8

ESTOQUES          15.000,00                  23.000,00  0

OUTROS CRÉDITOS         464.000,00  1               287.000,00  2

       
TOTAL DO CIRCULANTE      6.740.000,00  22            3.606.000,00  21

       

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO          88.000,00  0                89.000,00  0

       

INVESTIMENTOS    23.619.000,00  76          13.604.000,00  76

IMOBILIZADO         603.000,00  2               503.000,00  3

DIFERIDO          12.000,00  0                  7.000,00  0

       
TOTAL DO PERMANENTE    24.234.000,00  78          14.114.000,00  79

       � � �HÉPÒ`© � É�� �����
   31.062.000,00  100          17.809.000,00  100

       

PASSIVO 2001  2002  

       

FINANCIAMENTOS                      -            -                               -         -    

FORNECEDORES      3.569.000,00         11             3.249.000,00       18  

CONTAS A PAGAR      6.000.000,00         19             3.752.000,00       21  

SALÁRIOS A PAGAR      1.108.000,00           4             1.141.000,00         6  

TRIBUTOS A PAGAR      1.468.000,00           5             1.627.000,00       10  

CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 0         5                             -         -    

       

TOTAL DO CIRCULANTE    12.145.000,00  44            9.769.000,00  55

       

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO      2.706.000,00  9            1.866.000,00  10
RESULTADO DE EXERCÍCIO 
FUTURO                      -                                -     

PATRIMÔNIO LÍQUIDO    16.211.000,00  52            6.174.000,00  35

       

TOTAL DO PASSIVO    31.062.000,00  100          17.809.000,00  100

Comentários: 

 

- DO ATIVO, O GRUPO DE CONTAS MAIS  RELEVANTE  FOI O ATIVO PERMANENTE COM 79,25% E 
AINDA, APRESENTOU EM RELAÇÃO AO EXERCÍCIO ANTERIOR, UMA VARIAÇÃO DE –41,76%. 
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- O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É POSITIVO E REPRESENTA EM RELAÇÃO AO ATIVO TOTAL 34,67%. 
- O PASSIVO CIRCULANTE EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR, APRESENTOU CRESCIMENTO DE 

19,56%. 
- O EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO AO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU UMA REDUÇÃO 

DE 45,02%. 
- O REALIZÁVEL  A LONGO PRAZO, EM RELAÇÃO EXERC. ANTERIOR,  APRESENTOU ACRESCIMO DE 

1,14%. 

ENDIVIDAMENTO TOTAL = CAPITAL DE TERCEIROS (PC+ELP) X100 

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

ENDIVIDAMENTO TOTAL=  9.769.000,00  +  1.866.000,00  X 100 =   188%

     6.174.000,00  

 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L. TOTAL = 

 ATIVO PERMANENTE X 

100 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

IMOBILIZAÇÃO DO P.L.=  14.114.000,00   X 100,00     = 229% 

  6.174.000,00  

 

 

LIQUIDEZ CORRENTE =     ATIVO CIRCULANTE          

   

  PASSIVO 

CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ CORRENTE =    3.606.000,00     = 0,37 

      9.769.000,00    

 

 

LIQUIDEZ SECA =  

ATIVO CIRCULANTE –

ESTOQUES 

           PASSIVO CIRCULANTE  

 

LIQUIDEZ SECA=   3.583.000,00     = 0,37 

     9.769.000,00    
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LIQUIDEZ GERAL =  

 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL 

L.PRAZO 

  

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL L. 

PRAZO  

 

LIQUIDEZ GERAL=     3.695.000,00     = 0,32 

     11.635.000,00    

F�4Y2>ª¤«V3I2r5/C�8>RV572�3I2k;>=�3�ª¬873�O�PQ=K2�D/3­?�5¨F�46RJ3I2r5[265/RJ®I=K¯SF�2e:6;E8/F�2G5X=QB�2AD>=�D6O9D>F°?�5T8S5b2J±¬OV=K2�3I2DE57;EB�F�PQ²�f�=K;/3V2³?VF 572AD/3�?VF ?�5�2AMIF 873�O�PQF´2>\]3µ:¶=]87D/· 36DE¸h¹J¹�\^ºJ»S\A¼NºJºS½¾BIMIF ¿936®I=�3�C3�8>RV57265/BED/3�?VFeÀT572AD/3X;SF�RJDE512SO93I2<?�5/C&F�B�2�D9RJ3I¯SÁ�572<c
=]BE3�B�;I57=]RJ3I2>ª
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XI - PRONUNCIAMENTOS DE MÉRITO EXARADO PELOS ÓRGÃOS 

INSTRUTIVOS E TÉCNICOS DO TRIBUNAL, INCLUSIVE DA 

PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO – PFE. 

 

 

 

   Consoante antecipei aos eminentes Conselheiros, o processo 

teve sua regular instrução, tendo recebido pareceres dos órgãos instrutivos e 

técnicos deste Tribunal, bem como da Procuradoria da Fazenda do Estado, na 

seguinte conformidade: 

 
 

 
 
1 - Conclusão do Grupo de Acompanhamento - f l s.  113/ 117 do pr ocesso:  
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Â£ÃÅÄJÆ ÇAÈYÈ9É Ç�ÈJÈ9Ç ÊbËÅÄ/ÌKÊ�Í£ÎQÏ/ÄAÊNË|Ä/ÌbÍÐ7ÑbÒ�ÓbÔÖÕQ×^Ø Ù6ÚVÔ�Û)ÜNÝ_ÓNÞ�Ù�ÕNÔ�Ø ß&àYá�âAÝ�ãAäEØ Ô�Ó]ÙåÜ æ�ç
è£é7êNë æ�çQè�ìbí7ë àäYî]ï�Ø ðQØ ÙSÚVÔÖÛ.Ü7Ý¬Ó7Þ]Ù�Õ7Ô|Ø ß1àJá�âNÝ�ã^ñòÞ�â/Ø ÔÖÓ
Ù�Ü óQôbè�ô/æ]ë æKì7ó
è¤æ�õNë àÐ7ÑbÒ�ÓbÔÖÕQ×^Ø Ù6ÚVÔ�Û)ÜNÝ_ÓNÞ�Ù�ÕNÔ�Ø ß&àSö7ß7Þ
÷Åß�ø Ø â^Ü]â^ß õ
è|æ�õ7ë æ�è|æKì7ë àù ×�ßNø Ñ�Û.úQß�â^Ü�û^ÓQð.ÓAØ Ù�Ü�üYÔ|Ø ý^Ñ�ÙåÕNÔ�Ø Ü þ^í�ã ô^í^þ�ý7Ø ø ÿ��]Ób÷ ébõ/ã ô
þQéUýbØ ø ÿ��
Ó^÷ æ�õ
è�ìQéNëäYÓ
÷KÒ�Ó^÷�Ü^÷�ð)ßNÝ��]ÔÖßNÒ�Ü��^ÜNÞ�â^Ü�Ó��]Ñ^ý7ø Ø ð
Ø â
ÜQâbÓ þ7óNã ô^êQé�ý7Ø ø ÿ��]Ób÷ þbóAã íbçQê�ýbØ ø ÿ��
Ó^÷ à¤õ^è�ô^ôNëù ×�ßNø Ñ�Û.úQß�â^ß�äEØ ÷)Ò]ß7Þ	� ×�ÓAø é>ã ì7çbç&ý7Ø ø ÿ��
Ó
÷ óAã é7íNó&ýNØ ø ÿ��QÓ
÷ æ�ó]è�ì/æ�ëù ×�ßNø Ñ�Û.úQß�â^Ü�ä
� ×^Ø â^Ü���ø Ñ]Ù�Ñ�Ü7Þ]Ù�Ó þYã ì7çbó&ý7Ø ø ÿ��
Ó
÷ þ/ã ì^ì
é�ýNØ ø ÿ��QÓ
÷ æ�è�þ7çbëá�ÙòØ ×�ß�û^ÓQÜNø�
�� �AÑ7Ø âbß æ
æ�õbô^ì+ýNØ ø ÿ��QÓ
÷ óAã õ^ôbê+ýNØ ø ÿ��QÓ
÷ à�ó�é7è�õ7ó
ëä
� ×^Ø â^Ü�á�ÙòØ ×�Ü�üYÔ�Ø ý
Ñ�Ù�Õ7Ô¤Ø Ü þ^ô�ã é7êQé�ý7Ø ø ÿ��]Ób÷ óNæ^ã£ó]ê^ô�ýbØ ø ÿ��
Ó^÷ þ^õ
è�í7ó
ëä
� ×^Ø â^Ü1ñòÞ�Ù�ÓbÔoÞ�Ü ì7óNã é7ì^þ�ý7Ø ø ÿ��]Ób÷ ô
þ/ã é
é7í�ýbØ ø ÿ��
Ó^÷ çQþ
è�ê/æ�ë
� á��òÑ]÷�Ù�Ó���Ø ÷�ðKÜNø í^ê�ã£ó�é7þ�ý7Ø ø ÿ��]Ób÷ ê]éJã ê�æ�ó+ýbØ ø ÿ��
Ó^÷ çQþ
è�ìQéNëä
� ×^Ø â^Ü ù�� Ù�Ó7Ô¤Þ�Ü æbã í7óbó&ý7Ø ø ÿ��
Ó
÷ çAã ô^êbí+ýNØ ø ÿ��QÓ
÷ ê^õ
è�þ^ìbëù ×�ßNø Ñ�Û.úQß�â^ß�äYî]ï�Ø ðQØ Ù���Ø Þ�ÜNÞ�ð)Ó�Ø ÔÖß é>ã óQíYæ ý7Ø ø ÿ��
Ó
÷ þ/ã þ^õbí+ýNØ ø ÿ��QÓ
÷ çQì
è�óQõbëäYÓ
÷KÒ�Ó^÷�Ü^÷�ð)ßNÝ��KÓ^÷�÷�ßQÜ�ø)ÓUû^Ó]ï�ø Ó � ßb÷ óQíbè�í/æ]ë óQí^è£é�ó^ë
� ��ß
â
Ó7Ô ù�� Ó]ð]Ñ�ÙòØ ×�ß é7êbè¤æ�íNë é7ê^è�õYæ�ë
� ��ß
â
Ó7Ô�
�Ó���Ø ÷�ø Ü]ÙòØ ×�ß æKè|æ�õ7ë æ�è�õ
ê7ë
� ��ß
â
Ó7Ô���Ñ�â/Ø ð
Ø ÕbÔ�Ø ß ó]è�ô^þ7ë óQè�ô
ì7ë
��� Ø Þ7Ø ÷�ÙåîNÔ¤Ø ß����
ý7ø Ø ðKß æKè�é7þ7ë æ�è�þbç^ëù Þ
÷KØ Þ�ß þ^õbè¤æ�ìNë þ^õ^è�çbó^ëÐQÜ���â
Ó ô
è�óQê7ë æ�õ^è�õbí7ë
�QÔ�ÓQð.ÜQÙ��NÔ�Ø ß
÷ ô7çNæ�Ý1Ø ø ÿ��QÓ
÷ æbã õQéNõ+ý7Ø ø ÿ�ú
ß æ�ç]è�ô^ìbë

 "!�#%$�&' (&*)%+-,/."0213,4)%+

 
 
 
 
 
 
 

“ RECOMENDAÇÕES I NCLUÍ DAS NO PARECER PRÉVI O DAS CONTAS DO 
EXERCÍ CI O DE 2001 

 
 
O senhor  Secr et ár i o da Fazenda por  mei o do 

Of í ci o GS nº  387/ 2003,  de 29 de abr i l  de 2003,  mani f est ou- se 
sobr e est e assunt o da segui nt e f or ma:  

 
1ª  RECOMENDAÇÃO:  obser ve a Admi ni st r ação,  com r i gor ,  que os 
document os r ef er enci ados no ar t i go 5º ,  I I  da Lei  de 
Responsabi l i dade Fi scal  dever ão i nst r ui r ,  na f or ma de 
anexos,  a l ei  or çament ár i a anual ;  
 
O Est ado at ende a Recomendação medi ant e mensagem à 
Assembl éi a Legi sl at i va de encami nhament o da Pr opost a 
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Or çament ár i a do Est ado par a o exer cí ci o de 2003,  na f or ma 
do “ demonst r at i vo dos ef ei t os decor r ent es de i senções,  
ani st i as,  r emi ssões,  subsí di os e benef í c i os de nat ur eza 
f i nancei r a,  t r i but ár i a e cr edi t í c i a” ,  el abor ado em 
consonânci a ao di spost o nos ar t i gos 165,  § 6º ,  da 
Const i t ui ção Feder al  e 174,  § 6º  da Const i t ui ção Est adual ,  
e no i nci so I I ,  do ar t i go 5º ,  da Lei  de Responsabi l i dade 
Fi scal .  

 
 

2ª  RECOMENDAÇÃO:  o Bal anço Ger al  do Est ado dever á dor avant e 
agr egar  as empr esas dependent es do Tesour o,  nos mol des 
pr escr i t os na Por t ar i a nº  589,  de 2001,  da Secr et ar i a do 
Tesour o Naci onal ;  

 
As empr esas dependent es f or am i ncor por adas ao Or çament o 
Fi scal  do Est ado at r avés da Lei  nº  11. 332,  de 27/ 12/ 2002,  
em consonânci a às di sposi ções da Lei  de Di r et r i zes 
Or çament ár i as par a 2003,  nº  11. 222,  de 30/ 07/ 2002.  

 
 

3ª  RECOMENDAÇÃO:  a anul ação de Rest os a Pagar  dever á ser  
pr ocessada t al  qual  f at o i ndependent e da execução 
or çament ár i a ( var i ações at i vas) .  

 
 

Sobr e a Recomendação,  o Gover no i nf or ma que as ár eas 
t écni cas da Secr et ar i a da Fazenda est ão r eal i zando os 
est udos t écni cos det er mi nados pel o Secr et ár i o da Past a,  com 
r el ação aos pr ocedi ment os a par t i r  de 2003 j á que,  
consoant e mani f est ação dest a cor t e de cont as,  a 
Recomendação,  a r i gor ,   não ser i a pr ocedi ment o obr i gat ór i o 
par a o exer cí ci o de 2002,  t endo em vi st a que o Par ecer  
sobr e as cont as de 2001 f oi  exar ado no f i nal  de j unho de 
2002,  quando em pl eno andament o a execução or çament ár i a e 
seus mét odos de apr opr i ação cont ábi l .  

 
 

4ª  RECOMENDAÇÃO:  f i ca a Admi ni st r ação Cent r al  i ncumbi da de 
desenvol ver  mecani smos mai s ef i c i ent es par a a cobr ança da 
dí vi da at i va;  
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Não t emos a i ndi cação da i mpl ement ação de 
novos mecani smos de cobr ança da dí vi da at i va.  

 
 
O est oque da dí vi da at i va no i ní ci o do 

exer cí ci o i mpor t ava em R$ 39. 484. 118. 049, 61 e,  ao f i nal ,  
aument ou par a R$ 51. 589. 865. 032, 91,  sendo novas i nscr i ções 
no val or  de R$ 4. 950. 019. 573, 25 e,  saí das de,  t ão soment e,  
R$ 606. 850. 198, 50,  cor r espondendo à R$ 7. 762. 577. 608, 55 o 
val or  da at ual i zação monet ár i a,  escl ar ecendo que t ant o o 
val or  da ent r ada quant o o da saí da j á est ão cor r i gi dos.  

 
 

5ª  RECOMENDAÇÃO:  o Bal anço Ger al  do Est ado dever á cont ar  
com anexo que exi ba as pr ovi dênci as no âmbi t o da 
f i scal i zação de r ecei t as,  bem assi m as ações de r ecuper ação 
de cr édi t os nas i nst ânci as admi ni st r at i va e j udi ci al ,  
conf or me pr ecei t ua o ar t i go 58 da Lei  de Responsabi l i dade 
Fi scal ;  

 
 

No t ocant e a est a Recomendação menci ona que as ações est ão 
cont empl adas nos r el at ór i os que acompanham o Bal anço Ger al  
do Est ado do exer cí ci o de 2002:  o da “ Si t uação Econômi co-
Fi nancei r a do Gover no do Est ado de São Paul o”  com a 
aval i ação do desempenho da ar r ecadação das r ecei t as 
est aduai s e do “ Demonst r at i vo das Despesas,  Pr i nci pai s 
I ndi cador es e At i v i dades” ,  com a descr i ção das r eal i zações 
da ár ea t r i but ár i a e dos pr ogr amas de moder ni zação da 
Secr et ar i a da Fazenda.  

 
 
No ent ant o,  não vi s l umbr amos nos r ef er i dos 

document os menção às ações de r ecuper ação de cr édi t os nas 
i nst ânci as admi ni st r at i va e j udi ci al .  

 
 

6ª  RECOMENDAÇÃO:  o Bal anço Ger al  do Est ado pr eci sa f azer - se 
acompanhar  de par ecer  chancel ado pel os membr os do Consel ho 
Est adual  de Acompanhament o e Cont r ol e Soci al  do FUNDEF,  
al udi do no ar t i go 4º  da Lei  nº  9. 424,  de 1996,  const ando:  
a)  r eval i dação anual  do consent i ment o à apl i cação 
cent r al i zada no mer cado f i nancei r o e b)  at est ado de cor r et a 
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apl i cação dos r ecur sos do Fundo do Ensi no Fundament al  
FUNDEF;  

 
 

A Recomendação f oi  at endi da pel o Consel ho Est adual  de 
Acompanhament o e Cont r ol e Soci al  do Fundo de Manut enção e 
Desenvol vi ment o do Ensi no Fundament al  e de Val or i zação do 
Magi st ér i o,  que em 15/ 04/ 2002 emi t i u o par ecer  com a 
r eval i dação anual  e at est ado quant o à cor r et a apl i cação dos 
r ecur sos.  

 
 

7ª  RECOMENDAÇÃO:  à Cont ador i a Ger al  do Est ado cabe 
escl ar ecer  a f al t a de depósi t os no módul o f i nancei r o FUNDEF 
( R$ 6, 725 mi l hões) ,  bem assi m o r esí duo não apl i cado em 
despesas do ensi no f undament al ,  à cont a do mesmo Fundo ( R$ 
28 mi l hões) ,  adot ando as pr ovi dênci as par a o r essar ci ment o,  
se f or  o caso,  ai nda no exer cí ci o de 2002;  

 
 

A Cont ador i a do Ger al  do Est ado i nf or ma que as cont as 
cont ábei s de cont r ol e do FUNDEF,  desde sua i mpl ant ação at é 
o exer cí ci o de 2002,  f or am conci l i adas e apur ou- se o val or  
de R$ 6. 940. 804, 39,  devi dament e r egul ar i zada no di a 1º  de 
out ubr o de 2002,  com o depósi t o na “ Cont a FUNDEF -  Banco do 
Br asi l ” ,  at r avés da Not a de Lançament o nº  2002NL06051 
r egi st r ada no SI AFEM/ SP;  
 
 
Quant o ao val or  de R$ 28 mi l hões concer nent e ao r esí duo não 
apl i cado em despesas do ensi no f undament al ,  à cont a do 
FUNDEF,  i nf or ma que decor r eu de er r o na apur ação dos sal dos 
f i nai s das cont as de cont r ol e par a encer r ament o do 
exer cí ci o de 1999,  r ef er ent e ao val or  apr opr i ado e val or  
deposi t ado,  cuj o acer t o cont ábi l  f oi  ef et uado em 2 de 
j anei r o de 2002.  

 
 

8ª  RECOMENDAÇÃO:  a Demonst r ação das Var i ações Pat r i moni ai s 
dever á compr eender ,  na f or ma de apêndi ce,  peça anal í t i ca 
que apont e o dest i no dos r ecur sos pr oveni ent es da al i enação 
de at i vos,  t al  qual  pr escr eve o i nci so VI  do ar t i go 50 da 
Lei  de Responsabi l i dade Fi scal ;  
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O demonst r at i vo apr esent ado não at ende o obj et i vo da 
r ecomendação,  j á que per si st e a i mpossi bi l i dade de se 
det er mi nar  a apl i cação dos r ecur sos auf er i dos com a 
al i enação dos at i vos,  poi s est á sendo consi der ado no 
r ef er i do demonst r at i vo a t ot al i dade das despesas de 
capi t al ,  i ncl usi ve apont ando sal do negat i vo.  

 
 

9ª  RECOMENDAÇÃO:  passe a Admi ni st r ação a di scr i mi nar ,  
conf or me exi gi do pel o ar t i go 10 da Lei  Compl ement ar  nº  101,  
de 04/ 05/ 2000,  nos anexos anal í t i cos do Bal anço Ger al ,  os 
benef i c i ár i os de pagament os de sent enças j udi ci ai s,  bem 
assi m a f or necer  i nf or mações compl et as sobr e o est oque de 
pr ecat ór i os,  com i ndi cação dos benef i c i ár i os e mont ant e 
i ndi vi dual ;  

 
 
A r ecomendação f oi  at endi da.  
 
I nf or mamos,  em compl ement o,  que o est oque 

t ot al  de pr ecat ór i os,  ao f i nal  do exer cí ci o de 2002,  
i mpor t ava em R$ 10. 728. 403. 986, 37 e as r el ações dos 
benef i c i ár i os est ão di sponí vei s ao Tr i bunal  de Cont as na 
Pr ocur ador i a Ger al  do Est ado e nas Ent i dades da 
Admi ni st r ação I ndi r et a.  

 
 

10ª  RECOMENDAÇÃO:  que,  de f ut ur o,  em seu r el at ór i o de 
at i v i dades a Admi ni st r ação f aça const ar ,  de modo mai s 
det al hado,  os dados de cada ár ea de at i v i dade que i ndi quem:  
a demanda;  a si t uação exi st ent e;  as met as est abel eci das e 
at i ngi das;  ações empr eendi das;  cust os envol vi dos;  
j ust i f i cat i vas de não at i ngi ment o de met as.  

 
 

Essas i nf or mações f or am consol i dadas no Rel at ór i o 
“ Demonst r at i vo das Despesas,  Pr i nci pai s I ndi cador es e 
At i v i dades”  que acompanha o Bal anço Ger al  do Est ado e 
mant ém a mesma conf i gur ação do ano ant er i or .  ( . . . ) ”  

 
 
2 – A Assessoria Jurídica, às fls. 131, assim conclui: 
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          “ Por  t udo quant o expost o e,  consi der ando que não há f al ha 
capi t al  que possa compr omet er  a l egal i dade dos at os pr at i cados 
pel o Sr .  Gover nador  do Est ado,  mani f est amo- nos pel a emi ssão de 
par ecer  f avor ável  l evando- se em cont a,  pr i nci pal ment e,  que 
f or am sat i sf ei t os os r equi si t os const i t uci onai s mí ni mos 
obr i gat ór i os na ár ea da educação,  saúde e despesas com 
pessoal .  
 
  Cont udo,  i mpõe- se como necessár i a a 
expedi ção de of í c i o de al er t a nos t er mos dos i nci sos I  e I I  do 
par ágr af o 1º ,  ar t i go 59 da Lei  Compl ement ar  nº  101/ 00 
not adament e em f ace dos aspect os r essal t ados no i t em pessoal  e 
dí vi da consol i dada.  
 
  Rel at i vament e às despesas com 
pessoal ,  ai nda que sat i sf ei t o o l i mi t e l egal  per mi t i do,  os 
gast os despendi dos a est e t í t ul o exceder am a 95% do per cent ual  
máxi mo exi gi do o que i mpl i ca na f i el  obser vânci a do que 
est abel ece o par ágr af o úni co do ar t i go 22 da LRF.  
 
  Não obst ant e,  devem ser  r ei t er adas 
as r ecomendações f or mul adas por  ocasi ão da emi ssão de Par ecer  
Pr évi o às cont as do exer cí ci o ant er i or ,  especi al ment e no que 
t oca aos segui nt es aspect os:  
 
-  à f i scal i zação das r ecei t as e r ecuper ação de cr édi t os;  
-  compr ovação dos depósi t os no módul o f i nancei r o do FUNDEF 
assi m como,  a demonst r ação das medi das t omadas par a apl i cação 
do sal do do ensi no f undament al  e,  
-  o at endi ment o ao ar t i go 50,  i nci so VI ,  da Lei  de 
Responsabi l i dade Fi scal ,  no t ocant e a demonst r ação das 
var i ações pat r i moni ai s. ( . . . )  
 
 
3 – Às fls. 132, tem-se a manifestação da Chefia de ATJ, nos seguintes termos: 
 
   “Aval i ados os aspect os cont ábei s,  econômi co,  
f i nancei r o e pat r i moni al  do Bal anço Ger al  do Exer cí ci o de 
2002,  as Uni dades Jur í di ca e de Economi a dest a ATJ,  em 
mani f est ação conj unt a,  não dest acar am qual quer  i nci dent e que 
pudesse dar  ensej ar  um j uí zo desf avor ável  sobr e a mat ér i a.  
 
  Nest as condi ções e,  consi der ando que f or am at endi das 
as exi gênci as const i t uci onai s mí ni mas,  al i o- me ao 
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posi ci onament o exar ado por  mi nhas ant ecessor as pr opondo,  
i gual ment e,  emi ssão de par ecer  f avor ável  às cont as do 
exer cí ci o de 2002 sem embar go das sugest ões e r ecomendações 
al vi t r adas.   
 
  É o que submet o à el evada apr eci ação de Vossa 
Excel ênci a,  com pr évi o t r ânsi t o pel a d.  SDG. ”  
 
 
4 – Às fls. 142, tem-se a conclusão do Senhor Secretário-Diretor Geral: 
 
  “Ant e o expost o e t endo em mi r a o cumpr i ment o dos mí ni mos 
const i t uci onai s da Educação e Saúde e o at endi ment o de boa 
par t e dos l i mi t es pr econi zados na nova di sci pl i na f i nancei r a,  
sobr et udo quant o a despesas de pessoal ,  Rest os a Pagar  e 
oper ações de cr édi t o,  mani f est o- me pel o par ecer  f avor ável ,  sem 
embar go das r ecomendações que passo a si nt et i zar :  

 

1.  as pr óxi mas l ei s de di r et r i zes or çament ár i as devem cont er  a 
pr escr i ção al udi da no ar t .  4º ,  I ,  “ f ”  da Lei  Compl ement ar  
n. º  101,  de 2000;  

2.  as pr óxi mas l ei s or çament ár i as anuai s devem l i mi t ar ,  em 
ní vel  per cent ual ,  a aut or i zação par a supr i r  f i nancei r ament e 
dot ações r el at i vas a i nat i vos,  pensi oni st as,  ser vi ço da 
dí vi da,  honr as de aval ,  pr ecat ór i os,  despesas de exer cí ci os 
ant er i or es e à cont a de r ecur sos vi ncul ados e,  assi m 
f azendo,  conf or mar - se ao pr escr i t o nos i nci sos VI  e VI I  do 
ar t .  176 da Const i t ui ção Est adual .  

3.  o Bal anço Ger al  do Est ado deve se f azer  muni ci ar  das “ ações 
de r ecuper ação de cr édi t os nas i nst ânci as admi ni st r at i va e 
j udi ci al ” ,  t al  qual  det er mi na o ar t .  58 da Lei  de 
Responsabi l i dade Fi scal .  

4.  at é o f i nal  de 2003,  os gest or es est aduai s devem r econduzi r  
os ser vi ços de t er cei r os ao pat amar  apur ado em 1999 ( 6, 80% 
da r ecei t a cor r ent e l í qui da) ,  at endendo,  dest ar t e,  ao ar t .  
72 dos ant es r ef er enci ado i nst r ument o l egal .  

5.  o i nst i t ut o da gar ant i a deve r et omar  ao l i mi t e pr ecei t uado 
na Resol ução Senat or i al  n. º  43,  de 2001 ( 32% da r ecei t a 
cor r ent e l í qui da)  

6.  cabe à Fazenda Est adual  compr ovar  depósi t o ao FUNDEF ( R$ 
3, 639 mi l hões)  e pr est ar  escl ar eci ment os quant o à não-
apl i cação de sal dos vi ncul ados àquel e Fundo ( R$ 305, 700 
mi l hões) .  
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7.  A Demonst r ação das Var i ações Pat r i moni ai s pr eci sa dest acar  a 
or i gem e o dest i no da r ecei t a de al i enação de at i vos,  na 
f or ma do i nci so VI ,  ar t .  50 da Lei  Compl ement ar  n. º  101,  de 
2000.  

  À el evada consi der ação de Vossa Excel ênci a,  ant es,  por ém,  
à dout a PFE. ”  
 
5 – A douta Procuradoria da Fazenda do Estado, às fls. 148, assim conclui: 
 
   “ ( . . . )  Em f ace di sso,  consi der ando o r el at ór i o da 
audi t or i a,  el abor ado pel o Gr upo de Acompanhament o das Cont as 
do Gover nador ,  as mani f est ações dos ór gãos de assessor ament o 
t écni co da dout a ATJ e,  ai nda,  o pr onunci ament o da D.  SDG,  
opi no pel a emi ssão de par ecer  pr évi o f avor ável  às Cont as do 
Gover no,  per t i nent es ao exer cí ci o de 2002,  com as 
r ecomendações apont adas,  concer nent es à compr ovação dos 
depósi t os no módul o f i nancei r o do FUNDEF e à demonst r ação das 
medi das t omadas par a apl i cação do sal do no ensi no f undament al ,  
bem como a i ndi cação da or i gem e dest i no da r ecei t a de 
al i enação de at i vos na Demonst r ação das Var i ações 
Pat r i moni ai s,  nos t er mos do i nci so VI ,  ar t .  50 da Lei  
Compl ement ar  nº  101,  de 2000.  Lembr ando que t ai s r ecomendações 
são passí vei s de j ust i f i cações pel os r esponsávei s da 
Secr et ar i a da Fazenda e da Cont ador i a Ger al  do Est ado,  
r essal vo t ambém os at os pendent es de apr eci ação e j ul gament o 
por  est a Col enda Cor t e de Cont as,  obser vadas,  f i nal ment e,  as 
r ecomendações da audi t or i a.  ( . . . )  

 

  

 

 

    Igualmente afirmei que o relatório integral e as 

manifestações dos órgãos técnicos foram encaminhadas ao Governo que 

apresentou suas justificativas, tendo sobre elas se manifestado a auditoria, a 

SDG e a douta PFE, podendo-se extrair, em síntese, o seguinte: 

 

Fls.  165/167, auditoria: 
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“(..) o ilustre Contador Geral do Estado indica a propriedade da diferença apontada 

entre as receitas apropriadas contabilmente e as depositadas a favor do FUNDEF, 

no valor de R$ 3.639.875,06, consignando a devida regularização mediante depósito 

na “Conta FUNDEF” – Banco do Brasil através da Nota de Lançamento nº 2—

3NLO2931, fls.12, e documentação comprobatória do Departamento de Finanças do 

Estado, fls. 10/11. 

Quanto ao saldo a aplicar apontado por este Grupo, no valor de R$ 209.194.497,94, 

relativamente aos recursos recebidos do FUNDEF, a Contadoria informa que ainda 

está analisando e verificando junto aos técnicos da Secretaria da Educação, 

indicando que a conclusão do assunto será objeto de oportuna comunicação a esta 

Corte. 

(...) Em relação aos “Serviços de Terceiros”, frente as determinações do artigo 72 da 

Lei Complementar nº 101/00,  (...) a Contadoria Geral argumenta que a classificação 

da despesa orçamentária é instituída pelo Governo Federal, e que a Portaria 

Interministerial nº 163, editada em 4 de maio de 2001, estabeleceu novas 

classificações das receitas e despesas e, ainda, que a Portaria da Secretaria do 

Tesouro Nacional nº 516 editou o Manual de Elaboração do Relatório de Gestão 

Fiscal – aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios”. (...) Desta 

forma, com a uniformização dos critérios, os índices apurados foram 9,84% em 1999 

e 9,70% em 2002. 

(...) 

Este Grupo de Acompanhamento procedeu a regular verificação dos argumentos 

aduzidos pela Contadoria Geral do Estado. Entendemos pertinente a padronização... 

entretanto, detectamos que a receita de contribuições para assistência médica, 

hospitalar e odontológica, que compôs a base de cálculo para apuração da receita 

corrente líquida em 2002, não foi considerada para fins desta apuração em 1999. Da 

mesma forma o total de despesas de serviços de terceiros de 2002, apresentado 

pela Contadoria, não inclui os gastos co “vale-transporte”. 

Assim, com base no exposto, procedemos a uma reavaliação (...).  
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O quadro que apresenta mostra que mesmo com a reavaliação o percentual em 

1999 era de 9,82% e em 2002 subiu para 9,84%. 

(...) Por último, o Senhor Contador Geral da Fazenda Estadual solicita que seja 

reavaliada a posição deste Grupo quanto aos gastos com a saúde, especialmente 

ao relação ao Programa Viva Leite, em face da manifestação do Secretário da 

Saúde, constante do Ofício GS nº 1.464/2003 encaminhado à esta Casa através do 

Ofício GS nº 391/2003 da Secretaria da Fazenda.  (...) A avaliação desta 

documentação, (...) indicou a manutenção do posicionamento inicialmente assumido 

por este Grupo no sentido da glosa de tais Programas, por entendermos, s.m.j., 

revestirem-se de características peculiares a uma ação social, ou seja, assistência 

social.(...) 

 

fls. 169/170 Secretaria-Diretoria Geral: 

 

(...) na conta FUNDEF, a Fazenda depositou o exato valor verificado pela Auditoria 

(...), bem assim vem analisando, em conjunto com a Secretaria da Educação, a 

origem do valor não aplicado à conta daquele Fundo (R$ 209.194.497,94). 

(...) No que toca à provisória regra insculpida no art. 72 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (...) acolho essa posição do indigitado Grupo e, bem por isso, aquela norma 

fiscal restou desatendida, ainda que muito ligeiramente (9,82% em 1999; 9,84% em 

2002). 

Relativamente à aplicação do mínimo constitucional da Saúde, filio-me outra vez ao 

entendimento da Auditoria; o Programa Viva Leite não é, estrito senso, atividade 

relativa a ações e serviços de saúde; tipifica-se mais no âmbito de uma atividade de 

apoio à famílias de baixa renda, fato que o remete ao contexto da promoção social. 

De todo modo, cabe-me recordar: tal glosa não prejudica o cumprimento da Emenda 
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Constitucional nº 29, de 2000, visto que o Estado submeteu-se à mínima 

progressividade facultada por esse novo ordenamento. 

 

Fls. 171 a douta Procuradoria da Fazenda do Estado: 

(...) A auditoria verificou pequena distorção com referência ao percentual de despesa 

de serviços com relação à receita corrente liquida, concluindo que, em comparação 

com o exercício de 1999, houve ligeiro acréscimo de 0,02% no exercício de 2002. 

No tocante à aplicação da Saúde, considerou a auditoria que o Programa Viva Leite 

não é propriamente atividade relativa à ações e serviços de saúde, mas programa 

social. Com a devida vênia, nesse ponto entendo diversamente, porque ao menos 

na infância o leite é essencial à própria sobrevivência da criança, e, portanto, 

essencial à saúde. (...) 
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XII - CONSIDERAÇÕES FINAIS - VOTO  

 

Em face da análise procedida no exame dos documentos e processos 

que compõem as Contas Anuais do Governo do Estado de São Paulo, relativas ao 

Exercício Financeiro de 2002, prestadas pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, Dr. 

Geraldo Alkmin, à nobre Assembléia Legislativa, nos termos constitucionais, legais e 

regimentais, que permitiram uma apreciação geral e fundamentada sobre o exercício 

financeiro e a execução do orçamento, consoante prescreve o § 4º, do artigo 23, da 

Lei Orgânica deste Tribunal - Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, e 

considerando  as manifestações favoráveis dos órgãos técnicos da Casa, bem como 

o parecer da douta Procuradoria da Fazenda do Estado,  manifesto-me 

conclusivamente no sentido de que este Tribunal emita Parecer Prévio favorável à 

aprovação das referidas  Contas, ressalvados os atos pendentes de apreciação por 

esta Corte. 

 

Adoto como recomendações: 

 

1ª) A ANULAÇÃO DE RESTOS A PAGAR DEVERÁ SER PROCESSADA TAL 

QUAL FATO INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Esta foi a recomendação nº 3 do ano anterior e o Governo informa que está 

adotando providências para sua efetivação no corrente exercício. Creio deva 

permanecer como recomendação, uma vez que ainda não confirmado seu 

atendimento. 

 

2ª) FICA A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL INCUMBIDA DE DESENVOLVER 

MECANISMOS MAIS EFICIENTES PARA A COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA.  
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Creio que as razões para esta recomendação ficaram bem demonstradas no relato 

que fiz. Se o elevado volume da dívida ativa – equivalente a um ano de arrecadação 

- por si só a justificaria, reforça a necessidade de sua reiteração, o registro de que no 

ano de 2002 somente foi recebido 1,53% do valor antes inscrito. Esta recomendação 

também integrou o Parecer das Contas de 2001. 

 

3ª) O BALANÇO GERAL DEVERÁ CONTAR COM ANEXO QUE EXIBA AS 

PROVIDÊNCIAS NO ÂMBITO DA FISCALIZAÇÃO DE RECEITAS, BEM ASSIM 

AS AÇÕES DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS NAS INSTÂNCIAS 

ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, CONFORME PRECEITUA O ARTIGO 58 DA LEI 

DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

 

A manutenção desta recomendação feita no ano anterior se justifica pela informação 

da auditoria de que não consta, nos autos, quais providências foram adotadas para 

a recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial. Seu integral 

cumprimento possibilitará conhecer, também, ao final de cada ano, qual o montante 

da dívida não inscrita. 

 

4ª) A DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DEVERÁ 

COMPREENDER, NA FORMA DE APÊNDICE, PEÇA ANALÍTICA QUE APONTE 

O DESTINO DOS RECURSOS PROVENIENTES DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS, 

TAL QUAL PRESCREVE O ARTIGO 50, INCISO VI, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 

Esta recomendação já integrou o Parecer do ano anterior e tem proposta de 

manutenção, acolhendo informação da auditoria de seu não atendimento, uma vez 

que o demonstrativo apresentado pela Administração não possibilita determinar a 

aplicação dos recursos auferidos com a alienação de ativos. 
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5ª) QUE O RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS SEJA APRIMORADO 

DE MODO A INDICAR AS METAS ESTABELECIDAS E SEU ATINGIMENTO, 

COM AS JUSTIFICATIVAS CABÍVEIS, QUANDO ISTO NÃO OCORRER. 

 

Como relatado a Vossas Excelências, o Governo divulgou no Diário Oficial um 

Relatório de Atividades, mas que no meu entender pode ser aprimorado para com 

maior objetividade e até simplicidade informar as metas estabelecidas, em cada 

área, e a sua efetiva realização, informando sobre as razões do não atingimento, 

quando ocorrer. 

 

6ª) QUE PASSE A APLICAR, NO ENSINO FUNDAMENTAL, O MÍNIMO DE 60% 

TOMANDO POR BASE O MÍNIMO DE 30% DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 

 

Como relatado, a Constituição Estadual exige a aplicação de no mínimo 30% de 

despesas com atividades ligadas ao ensino, mas não trata do percentual mínimo de 

60% no ensino fundamental, exigência que só foi estabelecida em 1996, com a 

Emenda Constitucional nº 14.  

 

Considerando a relevância que possuem as atividades de ensino, entendo 

conveniente que em sede deste exame se faça recomendação ao Senhor 

Governador para que atenda ao limite de 60% estabelecido para o ensino 

fundamental, tomando por base o mínimo exigido pela Constituição Estadual.  

 

7ª) QUE FUTUROS PROJETOS DE LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

CONTENHAM AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA A TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS, NA CONFORMIDADE DO 

QUE EXIGE O ARTIGO 4º, INCISO I, LETRA “ F” , DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 
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Para esta recomendação acolho proposta do Senhor Secretário-Diretor Geral, que 

informa ser elevado o déficit da administração indireta em 2002 – 175,10% - e não 

ter estabelecido, a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente para o exercício, critérios 

para a transferência de recursos a entidades públicas ou privadas.  

 

Entendo, assim, que a ausência de tais critérios infringe a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e não cria parâmetros que possam ser aferidos pela auditoria. 

 

8º) QUE ADOTE PROVIDÊNCIAS COM VISTAS À ADEQUAÇÃO DO MONTANTE 

DE ENDIVIDAMENTO DO ESTADO AOS LIMITES ESTABELECIDOS PELAS 

RESOLUÇÕES NºS 40 E 43 DO SENADO FEDERAL. 

 

Como já relatado, a auditoria informa que o endividamento apurado está superior 

aos limites estabelecidos pelas Resoluções do Senado Federal, fato que justifica a 

recomendação proposta. 

 

9ª) QUE MODIFIQUE A SISTEMÁTICA DE CONTABILIZAÇÃO, DE MODO A SER 

POSSÍVEL IDENTIFICAR AS DESPESAS DE PUBLICIDADE LEGAL E AS DE 

PROPAGANDA INSTITUCIONAL. 

 

Para esta recomendação acolho a proposta feita pela auditoria. 

 

ESTE É O MEU VOTO. 

São Paulo, 23 de junho de 2003. 

 
 

ANTONIO ROQUE CITADINI 
Conselheiro Relator 

 


